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A  escolha  do  Sr.  C.arlos  de  Lima  Ca- 
valcanti para  presidir  os  destinos  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  não  quebra  a 
tradição  da  presença  no  comando  da  autar- 
quia de  homens  públicos  profundos  conhe- 
cedores da  economia  canavieira.  Filho  de 
um  Estado  que  tem  na  cultura  da  cana,  há 
séculos,  o  esteio  de  sua  riqueza,  coube  ao 
novo  Presidente  do  I.A.A.,  quando  Interven- 
tor Federal  em  Pernambuco,  instituir  um 
dos  primeiros  sistemas  legais  de  disciplina 
das  relações  entre  usineiros  e  lornecedores 
dé  cana.  Èste  fato  dá  hem  a  medida  do  in- 
teresse sempre  dispensado  à  economia  do 
açúcar  pelo  Sr.  Lima  Cavalcanti  e  serve  para 
evidenciar,  desde  logo,  o  pulso  do  adminis 
trador  que  não  se  limita  a  apreciar  os  pro- 
blemas, mas  trata  de  enfrentá-los,  mediante 
medidas  práticas  capazes  de  alcançar  fins 
colimados. 

O  discurso  de  posse  do  Presidente  do 
I.A.A.  encerra  um  programa  de  trabalho  que 
não  será  demais  encarecer  neste  momento. 
Reconhece  o  Sr.  Lima  Cavalcanti  a  existên- 
cia de  um  conjunto  de  leis  e  regulamentos 
que  permitem  o  estudo  e  a  solução  dos  pro- 
blemas essenciais  à  defesa  da  produção.  Pro- 
clama, ao  mesmo  tempo,  que  uma  das  forças 
básicas  desse  conjunto  é  a  observância  do 
sistema  de  contingentamento!  A  execução 
desse  sistenia,  dentro  de  normas  precisas, 
e  flexíveis,  assegurará  a  necessária  estabili- 
dade ao  campo  da  produção  e  ao  funciona- 
mento dos  mercados».  Orientação  tanto  mais 
valiosa  quanto  capaz  de  permitir  o  incentivo 
à  expansão  das  diversas  regiões  produtoras, 


sem  perlurbar-las  com  rivalidades,  incom- 
preensões e  até  atos  de  agressão  económica, 
que  somente  prejuízos  podem  acarretar. 

O  Presidente  do  I.A.A.  abordou,  ainda 
que  de  forma  sucinta  como  é  natural  num 
discurso  de  posse,  os  demais  problemas  hoje 
pçstos  em  equação  na  vida  da  autarquia. 
Dêsse  modo  é  de  prevei-  prossiga  a  autarquia 
açucareira  e  alcooleira  nos  variados  esforços 
destinados  a  consohdar  o  setor  tão  funda- 
mental da  cana  de  açúcar  nos  cpiach-os  da 
economia  brasileira.  Como  bem  assinabui  o 
Si  .  Lima  Cavalcanti,  não  hão  de  faltar  à 
nova  administração  o  ajjoio  do  Governo 
deral,  nem  de  qualquer  dos  seus  setores. 

Não  são  pequenas,  bem  sabemos,  as  di- 
ficuldades que  periodicamente  comjjrometem 
o  esfòrço  dos  produtores  canavieiros  no  país. 
A  presença  do  I.A.A.  tem  constituído,  na 
entanto,  uma  garantia  das  mais  efetivas  à 
solução  ])roveitosa  de  todas  elas.  Para  tanto 
tem  contribuído  o  conhecimento  que  os  ges- 
tores dos  negócios  da  autarquia  dispõem 
sôbre  a  matéria.  O  Sr.  Lima  Cavalcanti,  do 
seu  lado,  chega  à  direção  do  I.A.A.  com  um 
passado  de  administrador  dos  mais  expres- 
sivos. Há  cerca  de  vinte  anos  merecia  êle  o 
elogio  público  de  Leonardo  Truda,  tal  f) 
apoio  que  no  Governo  de  Pernambuco  sou- 
bera dar  à  Comissão  de  Defesa  da  Produção 
dc  Açúcar.  Agora,  presidindo  o  Instituto  em 
que  se  transformou  a  comissão,  o  Sr.  Lima 
Cavalcanti  nada  mais  terá  a  fazer  senão 
continuar  fiel  ao  seu  passado  para  prestar 
à  economia  da  cana  dc  açúcar  novos  e  mais 
assinalados  serviços. 
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DIVERSAS  NOTAS 


RECONSTRUÇÃO  DE  DESTILARIA 

Na  sessão  de  5  de  agosto  de  1954,  a  Co- 
missão Executiva  tomou  conhecimento  do 
pedido  de  empréstimo  formulado  pela  Usina 
São  José  S.  A.,  do  Município  de  Igaraçú,  e 
destinado  ao  financiamento  da  reconstrução 
das  instalações  da  destilaria  anexa,  destruí- 
das por  incêndio,  decorrente  de  explosão  em 
um  tanque  de  álcool.  O  limite  da  produção 
da  Usina  é  de  102.926  sacos  de  açúcar,  tendo 
sido  o  mesmo  sempre  excedido.  A  destilaria 
era  garantia  das  safras  maiores  e  atuava 
como  válvula  de  segurança  para  o  equilíbrio 
financeiro  da  empresa.  Estudando  os  ter- 
mos da  proposta  e  mais  os  pareceres  dos 
órgãos  técnicos  da  autarquia,  incluindo  os 
orçamentos  apresentados,  a  Comissão  Exe- 
cutiva deliberou  conceder  o  empréstimo,  na 
dependência  da  fixação  pela  Divisão  Jurí- 
dica das  garantias  a  serem  apresentadas, 
oportunamente,  à  Comissão  e  por  esta 
aceitas. 


ÁLCOOL  DIRETO 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  em  sua 
sessão  de  11  de  agosto,  os  cálculos  elabora- 
dos pelo  Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro 
e  Industrial  sôbre  as  bonificações  devidas 
pelo  álcool  direto  produzido  pelas  destila- 
rias de  Minas  Gerais.  Excetuada  a  produção 
das  Destilarias  Central  Leonardo  Truda  e 
Volta  Grande,  o  álcool  fabricado  na  safra 
de  1953/54  atingiu  o  total  de  5.714.770  li- 
tros. Apenas  três  usinas:  Lindoia,  Malvina 
3  Ovídio  de  Abreu,  produziram  álcool  di- 
reto, no  total  de  885.649  litros.  No  movi- 
mento geral  do  Estado  o  álcool  direto  atin- 
giu o  total  de  1.424.847  litros,  dos  quais 
885.649  correspondente  às  usinas  acima  in- 
dicadas e  539.198  litros  de  álcool  direto  re- 
sultantes do  fornecimento  de  melaço  à  Des- 
tilaria Central  Leonardo  Truda.  Dêsse  total 
396.276  litros  são  provenientes  de  matéria 
prima  desviada  da  produção  de  açúcar  da 
quota  legal  da  usina,  na  base  de  44  litros  de 
álcool  por  saco  de  açúcar  do  saldo  da  quota 
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de  produção  da  usina,  e  1.028.571  litros  pro- 
venientes de  cana  extraquotada.  A  impor- 
tância total  das  bonificações  foi  de  Cr$ 
1.036.474,90. 


ADIANTAMENTO  SÔBRE  AGUARDENTE 

Deliberou  a  Comissão  Executiva,  na  ses- 
são de  11  de  agosto,  aprovar  o  parecer  do 
Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  no  sen- 
tido da  concessão  do  adiantamento  de  Cr? 
3.000.000,00  à  Cooperativa  dos  Produtores 
de  Aguardente  da  Zona  de  Lençóis  Paulista. 
Em  sua  solicitação  de  financiamento  a  coo- 
perativa afirmou  haver  usado  o  seu  capital 
para  atender  aos  cooperados  na  iminência 
de  se  verem  forçados  a  vender  o  produto  da 
safra  de  1954/55  a  intermediários.  Com  a 
aproximação  da  entrada  da  safra,  os  produ- 
tores, premidos  por  novos  encargos  finan- 
ceiros, buscaram  na  entidade  um  apoio,  que 
só  poderia  ser  outorgado  caso  a  cooperativa 
obtivesse  auxílio  do  LA. A.  A  estimativa  da 
produção  dos  21  cooperados  na  safra  de 
1954/55  é  da  ordem  de  4.074.587  litros,  admi- 
tindo, porém,  os  responsáveis  uma  produção 
ainda  maior. 


AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  14 
de  julho  de  1954,  apreciou  as  necessidades 
de  materiais  para  a  linha  de  recalque  da 
água  na  «Destilaria  Gileno  Dé  Carli»,  na 
extensão  de  350  metros.  Os  estudos  levados 
a  cabo  abrangeram  os  encanamentos  de  fi- 
brocimento e  de  ferro  fundido.  A  coleta  de 
preços  evidenciou  pequena  diferença  contra 
o  material  de  ferro  fundido.  Dado,  porém, 
que  essa  tubulação  oferece  vantagens  téc- 
nicas bem  conhecidas,  tal  diferença  de  prêço 
não  pode  constituir  um  argumento  a  favor 
do  emprêgo  do  material  mais  barato.  Por 
tais  razões,  a  Comissão  Executiva  deliberou 
autorizar  a  compra  dos  tubos  de  ferro  fun- 
dido, nas  condições  propostas. 

NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  4 


3^7 


ESCOLAS  AGRO-INDUSTRIAIS  DE 
ARARAS  E  CARPINA 

Por  proposta  de  seu  presidente,  a  Co- 
missão Executiva  do  LA. A.,  em  sua  reunião 
realizada  a  8  de  setembro  p.p.,  autorizou  a 
abertura  das  seguintes  concorrências:  1 ) 
para  as  fundações;  2)  para  as  estruturas  de 
concreto  armado  e  construção  propriamente 
dita;  3)  para  as  instalações  elétricas  e  hi- 
dráulicas das  Escolas  Agro-Industriais  de 
Araras,  em  São  Paido,  e  Carpina,  em  Per- 
nambuco. 


álcool  anidro  caiinuauU'  de  sua  i)r()(luçào 
na  safra  de  1954/55.  A  estimativa  dc  pro- 
dução de  álcool  anidro  da  Usina  Maringá, 
na  safra  corrente,  é  da  ordem  de  r).í)22. 100 
litros.  Havendo  os  órgãos  técnicos  do  L  A . 
A.  manifestado  sua  concordância  com  a  ope- 
ração, a  Comissão  Executiva  aprovou  o  pa- 
recer do  Sr.  ^loacir  Soares  Pereira  favorável 
à  concessão  do  empréstimo,  a  ser  amortiza- 
do com  a  retenção  sugerida  de  um  cruzeiro 
por  litro  de  álcool-anidro  entregue. 


ADIANTAMENTO  SÔBRE  ÁLCOOL 
ANIDRO 

Em  sua  sessão  de  5  de  agosto  de  1954 
a  Comissão  Executiva  apreciou  o  pedido  de 
adiantamento  de  Cri?  500.000,00,  feito  pela 
Usina  Maringá  S.  A.,  proprietáiua  da  Desti- 
laria do  mesmo  nome,  situada  no  Município 
de  Araraquara,  por  conta  das  entregas  de 


EMPRÉSTIMO 

Em  sua  reunião  de  8  de  setembro  p.p., 
a  Comissão  Executiva  aprovou,  nos  termos 
do  parecer  do  Sr.  Castro  Azevedo,  a  conces- 
são de  um  donativo,  na  importância  dc  Cr$ 
500.000,00,  por  conta  do  Fundo  do  Álcool, 
à  Fundação-Hospital  da  Agro-Indústria  do 
Açúcar  de  Alagoas,  para  aquisição  dc  equi- 
pamento. 


PEÇAS  E.Vl  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  OUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243  ^   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  í.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  -Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 

I  .  

44'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
14  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá,  Val- 
ter de  Andrade,  Alfredo  de  Maia,  João  Soares  Pal- 
meira, Roosevelt  C.  Oliveira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi,'  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo) . 

Compareceram,  ainda,  convocados  pelo  Sr. 
Presidente,  para  os  debates  do  Plano  de  Safra,  os 
Srs.  Luís  Dias  RoUemberg  e  Gustavo  F.  de  Lima, 
suplentes  de  representantes  de  usineiros,  José  Vieira 
de  Melo,  J.  R.  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Pas- 
sos, suplentes  de  representantes  de  fornecedores,  os 
Srs!  Francisco  Rocha  Pombo  Vera,  Umberto  Costa 
Pinto  e  Budley  de  Barros  Barreto,  representantes,  res- 
pectivamente, da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo, 
Cooperativa  Fluminense  de  Usineiros  Ltda.,  e  o  Sr. 
Omer  Mont' Alegre,  Chefe  do  Serviço  de  Estudos 
Económicos  da  D.E.P. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Plano  da  Safra  —  Teve  início  a  leitura  do  Pla- 
no de  Safra,  já  aprovado,  para  votação  da  redação 
final. 


45'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  15  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá,  Gil 
Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Alfredo  de  Maia, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Domingos  Aldrovandi, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira, 
Moacir  Soares  Pereira  e  J.  A.  de  Lima  Teixeira. 

Compareceram  ainda,  convocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente, para  os  debates  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Francisco  da  Rocha  Pombo  Vera  e  Umberto  Costa 


Pinto,  representantes,  respectivamente,  da  Coopera- 
tiva dos  Usineiros  de  Pernambuco  e  Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo,  e  o  Sr.  Omer  Mont' Alegre, 
Chefe  do  Serviço  de  Estudos  Económicos  da  DEP. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Pla)io  de  Safra.  —  Ficou  concluída  a  votação  da 
redação  final  do  Plano  de  Safra. 


46'í    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
21   DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  José  Acióli  de  Sá,  Gil 
Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Gustavo  Fernandes 
de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Cha- 
ves, Luís  Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo 
de  Maia,  João  Soares  Palmeira,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  e  Paulo  Raposo. 

Compareceram,  ainda,  convocados  que  estão  pelo 
Sr.  Presidente  para  os  debates  do  Plano  de  Álcool, 
os  Srs.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Moacir 
Soares  Pereira. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Plano  de  Controle  e  Distribuição  do  Álcool  In- 
dustrial —  Foi  apreciado  o  plano  de  controle  e  dis- 
tribuição do  álcool  industrial,  na  safra  de  1954/55, 
sendo  a  matéria  aprovada,  com  destaque  um  artigo 
para  votação  oportunamente. 

Administração  —  Aprova-se  a  concessão  de  um 
auxílio  para  atender  às  despesas  de  viagem  aos  Es- 
tados Unidos  do  agrónomo  Renato  Ramos  de  Fa- 
rias, diretor  do  Instituto  Agronómico  do  Nordeste, 
que  fará  observações  nas  lavouras  canavieiras  de 
Pórto  Rico,  Louisiana  e  Cuba. 

—  São  autorizadas  providências  para  a  substi- 
tuição da  cobextura  do  armazém  de  açúcar  do  Recife, 

Ãlcool-Aguardente  —  "Aprova-se  o  pagamento 
da  bonificação  de  Cr$  1.726.019,20  à  Destilaria 
Central  Leonardo  Truda. 

Autoriza-se  o  pagamento  da  importância  de 
Cr$  936.057,10  à  Destilaria  Autónoma  Storani,  a  tí- 
tulo de  bonificação  sóbre  álcool  da  safra  de  1953/54. 
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Empréstimos  e  Fiuaticiameiitos  —  É  aberto  o 
crédito  de  Cr$  300.000,00  para  o  pagamento  do 
empréstimo  concedido  ao  Sr.  Paulo  Mesquita  Amado, 
da  Usina  Sergipe. 

—  Aprova-se  o  parecer  relativo  ao  desconto,  no 
ato  da  warrantagem  às  usinas,  da  parte  dos  forne- 
cedores, para  recolhimento  ao   Banco  Cooperativo. 

—  É  aprovada  a  proposta  no  sentido  de  au- 
mento do  financiamento  de  emergência  de  Cr$  1,00 
para  Cr$  2,00,  das  usinas  de  Pernambuco  e  Ala- 
goas, que  venham  a  necessitar. 

]/ilg.ame>!tos  de  processos  —  É  homologada  a 
execução  da  Resolução  n?  501/51  pela  Usina  In- 
diana. 

—  AutorÍ2a-se  a  inscrição  para  montagem  de 
destilaria  de  álcool  anidro,  com  a  capacidade  de  10 
mil  litros  diários,  na  Fazenda  "Goiabal",  Guarare- 
ma, requerida  pelo  Sr.  Aquim  Guimarães. 


47. ■  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  22  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Válter 
de  Andrade,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (suplente 
do  Sr.  Nelson  Rezende  Chaves),  Luís  Dias  Rollem- 
berg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  João  Soa- 
iv:  Palmeira,  RooseveIt  C.  de  Oliveira,  José  Vieira 
de  Melo  (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di)  e  Paulo  Raposo. 

Convocados  pelo  Sr.  Presidente,  para  os  deba- 
tes do  Plano  do  Álcool,  compareceram  ainda  os  Srs. 
Moacir  Soares  Pereira,  suplente  da  Comissão  Exe- 
cutiva e  Superintendente  do  Plano  do  Álcool,  José 
da  Mota  Maia,  Diretor  Substituto  da  Divisão  Jurí- 
dica e  Armando  Coqueiro  Simas,  Superintendente  do 
Serviço  Especial  do  Álcool  Anidro  e  Industrial. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.,  Álvaro  Simões 
Lopes,  e,  em  seguida,  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Plano  do  Álcool  —  Teve  início  a  discussão  do 
Plano  do  Álcool  na  safra  de  1954/55. 


48'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
30  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Epaminondas  M.  do  Vale,  Nelson  Rezende 
Chaves,  Gustavo  F.  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 


ranhão e  representante  do  Estado  da  Paraíba),  L. 
Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Magno, 
representante  do  Estado  de  Sergipe),  Rooscvclt  C. 
de  Oliveira,  José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr. 
João  S.  Palmeira  e  representante  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Pernambuco),  J.  L.  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  Aldrovandi  e  representante  dos  Plan- 
tadores de  Cana  da  Bahia),  Paulo  Raposo  e  Moac;r 
S.  Pereira  (Suplente  do  representante  dos  Bangue- 
seiros) . 

A  sessão  toi  convocada  para  tratar  da  questão 
do  preço  do  açúcar. 

À  sessão  esteve  presente  o  Exmo.  Sr.  Apolônio 
Sales,  Ministro  da  Agricultura,  especialmente  con- 
vidado pelo  Sr.  Vice-Presidente,  no  exercício  da  Pre- 
sidência para  expor  o  seu  ponto  de  vista  sobre  o  pro- 
blema do  estabelecimento  do  preço  do  açúcar. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Srs.  Dudley 
de  Barros  Barreto,  Presidente  da  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Usineiros,  e  Umberto  Costa  Pinto,  re- 
presentante credenciado  dos  usineiros  de  São  Paulo, 
João  Colares  Moreira,  representando  os  usineiros  de 
Alagoas,  Licurgo  Veloso  Portocarreirc,  pela  Bahia, 
e  José  Elias  Féres,  Diretor  da  D.E.P.  do  LA. A. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  A.  S.  Lopes, 
Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência,  em  vir- 
tude da  ausência  do  Presidente  efetivo,  Sr.  Gileno 
Dé  Carli. 


49'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
4  DE  AGOSTO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Luís  Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira), Epaminondas  Moreira  do  Vale,  RooseveIt 
C.  de  Oliveira,  José  Acióli  de  Sá,  Moacir  Soares  Pe- 
reira (Suplente  do  Sr.  Paulo  Rapo.so),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Supiente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi)  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão). 

Compareceram,  ainda,  para  participar  da  dis- 
cussão da  Resolução  relativa  ao  estabelecimento  dos 
novos  preços  do  açúcar,  homologados  pela  COFAP, 
os  Srs.  José  Elias  Feres,  Diretor  da  DEP,  e  Omer 
Mont' Alegre,  Chefe  do  SEE,  o  Sr.  Procurador-Gc- 
ral  e  o  Sr.  Cecyl  C.  Medeiros,  Diretor  da  DCF. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 
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Plano  da  Safra  cie  1954-55  —  Nos  tênnos  de 
deliberação  anterior  foi  submetida  à  consideração  da 
Comissão  Executiva  a  alteração  da  minuta  da  Re- 
solução aprovada  na  sessão  de  15  de  juliio  de  1954. 


50^'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  5  DE  AGOSTO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  Aldrovandi),  J.  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  ^oosevelt  C.  de  Oliveira),  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão), José  Acióli  de  Sá,  Moacir  Soares  Pereir.i 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  ■ —  O  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  faz  uma  declaração,  para  que  conste  da  ata, 
a  respeito  da  fábrica  de  adubos  orgânicos  em  Re- 
cife. 

Emprést/inos  e  Financiamentos  —  Concede-se 
financiamento  à  Usina  São  José,  do  Estado  de  Per- 
nambuco, para  a  reparação,  das  instalações  da  desti- 
laria atingida  por  incêndio. 


51'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
11  DE  AGOSTO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes^  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia) ,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  Jose 
Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli  fo- 
ram prestadas  informações  sobre  providênc-as  toma- 
das e  resultados  decorrentes  de  sua  última  viagem  ao 
Estado  de  Pernambuco. 


BASÍLIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

Sdíção-  do- 

\mm  DO  %m  \  oo  óicooi 

* 

A  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
Cr$  6  0,00 


Empréstimos  e  Financiamentos  —  É  aprovado  o 
financiamento  à  Destilaria  Central  Laranjeiras  Li- 
mitada, do  Estado  de  Sergipe,  para  a  aquisição  e  ins- 
talação de  uma  caldeira. 

Pla>w  de  Safra  —  Autoriza-se,  nos  termos  de 
uma  solicitação  do  Sr.  Gil  Maranhão,  o  exame  dos 
quadros  elaborados. 

Preço  do  aç/icar  —  É  encaminhado  aos  órgãos 
competentes  do  LA. A.  a  indicação  do  Sr.  Luís  Dias 
RoUembôrg  sobre  o  açúcar  de  Sergipe  destinado  à 
quota  do  Distrito  Federal. 

Julgamento  de  processos  —  Baixa-se  em  dili- 
gência o  processo  relativo  à  majoração  da  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  Usina  Aliança,  do 
Estado  da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  mapa  de  fornecedores  da  Usi- 
na Passagem,  do  Estado  da  Bahia. 

—  É  aprovado  o  trabalho  realizado  pela  Co- 
missão de  Usineiros  e  Fornecedores,  relativo  à  exe- 
cução da  Resolução  n?  501/51,  na  Cia.  Usina  do 
Outeiro,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  atendidas  as 
alterações  propostas,  inclusive  pela  Divisão  de  As- 
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sistência  à  Produção,  dando-se  ciência  à  Associação 
1'luininense  de  Plantadores  de  Cana  da  existência  do 
saldo  exato  encontrado,  a  fim  de  c|ue  com  o  seu 
concurso  e  audiência  da  usina  interessada  se  pro- 
mova a  respectiva  distribuição. 

—  Aprova-se,  nos  têrmos  da  proposta  do  re- 
lator, a  sugestão  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução relativa  à  execução  da  Resolução  n'?  501/51 
na  Usina  São  João,  Estado  da  Paraíba. 


52'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  12  DE  AGOSTO  DE  19^4,  NA  PARTE  DA 
MANHÃ 

Presentes  Os  Srs.  Gileno  Dé  Carli^  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Valter 
de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 


Jo.sé  Vieira  dc  Melo  (Suplente  do  Sr.  (oão  Soares 
Pah-neira),  e  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Compareceu,  ainda,  o  Sr.  Gusta\o  Fernandes 
Luna,  representante  da  Paraíba,  convocado  para  to- 
mar parte  na  continuação  do  debate  sêjbre  o  Plano 
do  Álcool,  da  safra  54/55,  para  o  cjue  foi  convo- 
cada a  sessão. 

Estiveram,  também,  presentes  à  sessão,  os  Sr-;. 
José  Elias  Feres,  Diretor  da  D.E.P.,  Francisco  Oi- 
ticica, Diretor  da  D.  J.,  Cecil  C.  Medeiros,  Diretor 
da  D.C.F.  e  A.  Simas,  Superintendente  do  Serviço 
Especial  do  Álcool  Anidro  e  Industrial,  na  qualidade 
de  participantes  destacados  na  confecção  do  Plano. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Piano  do  Álcool  ua  Sajy^i  de  1954/55    Pros- 
seguiram os  debates  relativos  ao  plano  alcooleiro,  ten- 
do sido  aprovados  diversos  artigos  da  respectiva  pro- 
posta. 


A  ssim 
ou  A6«im  ? 


BOA  DESCOLORAÇÃO 

CO))/  ))/e))oy  q!ía))l idade  usando  carvão 
aliro  de.  capacidade  de  ad. torção 
e.\/)ecia/»/e/)/e  a/Li.   Poupe)»  dinheiro 

C0))l  CarboraffinI 


LUMSI 


REPRESENTANTES  GERAIS 


Para  todo  o  BRASIL  (exccto  Estado  de  São  Paulo):  COMÉRCIO   E   INDÚSTRIA   MATEX  LTDA. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       933/54  —  De  7  de  janeiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  -  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n" 
«9609»  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o 
crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros), 
a  fim  de  conceder  um  adiantamento  à  Usina  Santa  Terezinhn 
S/A.,  situada  em  Pernambuco,  por  conta  de  álcool  anidro  a 
ser  entregue  ao  LA. A.  na  safra  1953/54. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  (Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  12/3/54). 


RESOLUÇÃO      934/54  —  De  13  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  3.750.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açucar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  10 


Ai"t.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rul)rica 
«9510»  (Financiamentos  -  Delegação  Regional  cm  S.  Paulo), 
o  crédito  especial  de  Cr$  3.7õ().500,()()  (três  milhões  set(>centos 
e  cinqiienta  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  destinado  ao  paga- 
mento de  financiamento  concedido  à  Fsina  Diamante,  de  pro- 
priedade da  firma  Irmãos  Franceschi  S.  A..  Agrícola,  Indus- 
trial c  Comércio,  de  Jaú,  F.stado  de  São  Paulo. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

(■'D.  O.",  12/.V54). 


RESOLUÇÃO  N'  935/54  —  13  de  janeiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  o  crédito  especial 
de  Cr$  12.250.000,00. 

A  ("omissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .41cool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n- 
8209  (Aquisição  de  imóvel  -  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr.$  12.2.00.000,00  (doze  milhões  e  duzen- 
tos e  cinquenta  mil  cruzeiros)  destinado  ao  pagamento  da 
compra,  e  respectivas  despesas,  no  Estado  de  Pernambuco,  de 
uma  área  com  prédios  situados  em  Ibura,  Recife,  autorizada 
pela  Comissão  Executiva  em  sessão  ile  26/8/53. 
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Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Álvaro  Simões  Lopes, 
Vice-Prcsidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  11/3/54). 

RESOLUÇÃO  N'  936/54  —  De  7  de  janeiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  n- 
9609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife  —  Per- 
nambuco), o  crédito  especial  de  Cr^  500.000,00  (quinhentos 
mil  cruzeiros),  para  atender  ao  financiamento  mediante  a  re- 
tenção de  Cr$  0,50  por  litro  de  álcool  anidro  entregue  ao  I.A.A., 
na  safra  de  1953/54. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  enti'ará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de .  janeiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Álvaro  Simões  Lopes, 
Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  11/3/54). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  12 


36^ 

RESOLUÇÃO       937/51  ~  De  17  de  fevereiro  de  19r>l. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  requisição  da  aguardente  na 
safra  1954/55. 

A  Comissão  Executiva  do  Iiisliluto  du  Arúcar  r  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atril)uições,  resolve: 

Art.  l-  —  F^ica  rc((uisitada  pelo  Instilnlo  do  Aeúcai'  e  íI  ) 
Álcool,  tôda  a  aguardeute  a  ser  i)rodu/i(la  ua  safra  11)01/;");), 
pelos  eugeiíhos  aguardeuteiros. 

Parágrafo  único  —  A  aguardente  requisitada  na  forni.i 
deste  artigo,  será  utilizada  na  transformação  eni  álcool  anidro 
destinado  à  mistura  carburante  de  motores  de  explosão. 

Art.  2-  —  A  aguardente  requisitada,  e  que  não  fôr  desti- 
nada à  desidratação,  será  liberada  de  conformidade  com  as 
condições  que  venbam  a  ser  estabelecidas  no  fulano  de  Defesa 
da  Aguardente,  safra  1951/55,  a  ser  aprovado  ])ela  Comissão 
Executiva. 

§  1-  —  Os  preços  da  aguardente  liberada  pelo  I.A.A..  na 
forma  deste  artigo,  inclusive  imposto  de  consumo,  serão  os  do 
líroduto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr^  2,00  poi-  litro. 

§  2-  —  O  acréscimo  do  preço  de  Cv^  2,00  estabelecido  no 
parágrafo  anterior,  será  recollúdo  diretamente,  pelo  produtor, 
ao  LA. A.,  e  terá  aplicação  no  fomento  da  política  de  transfor- 
mação da  aguardente  em  álcool  anidro,  observadas  as  normas 
a  que  se  referem  as  letras  «a»  a  «f»  do  art.  2-  da  Resolução 
n-  698/52  e  de  ãcôrdo  com  as  disposições  do  Plano  de  Aguar- 
dente da  safra  1954/55. 

3?  —  O  recolhimento  de  ciue  li-afani  os  artigos  anterio- 
res, será  feito  aos  órgãos  ou  estabelecinientos  designados  pelo 
Instituto. 
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Art.  3'  —  Os  produtores  de  aguardente  somente  poderão 
adquirir  estampilhas  de  imposto  de  consumo,  às  repartições 
arrecadadoras  da  União,  mediante  a  prova  de  liberação,  pelo 
Instituto,  da  percentagem  de  aguardente  não  requisitada. 

Art.  4-  —  No  Plano  de  Defesa  da  Safra  da  Aguardente  de 
1954/55,  baixará  o  Instituto  as  instruções  complementares  ã 
execução  da  requisição  de  que  trata  o  artigo  1'. 

Art.  5'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/4/54). 


RESOLUÇÃO  N'  932/.54  —  De  4  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  3.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  3.000.000,00  (três  milhões  de  cruzeii'os),  à  ru- 
brica 9306  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Campos), 
para  atender  ao  pagamento  à  Cooperativa  dos  Produtores  de 
Aguardente  do  Norte  Fluminense  Ltda.,  do  empréstimo  que  lhe 
foi  concedido  em  21  de  janeiro  passado,  para  financiamento  de 
entre-safra  aos  seus  associados. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  lí 


367 


Sala  das  Sessões  da  Comissão  P2xecutiva  do  Insliliito  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  levereiro  d- 
mil  novecentos  e  cinqiicnta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  rresideníe. 

("D.  O.",  20/5/54). 


RESOLUÇÃO       938/54  ~  De  3  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  250.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  instituto  do  Açúcar  e  do  Alcoo', 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  ru])rica 
n-  9.610  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  S.  Paulo) 
o  crédito  especial  de  Cr$  250.000,00  (duzentos  e  cinqiienta  mil 
cruzeiros)  destinado  ao  financiamento  concedido  à  Usina  São 
Bento,  de  propriedade  de  Arlindo  Dias  Pacheco,  situada  em 
Capivari,  Estado  de  São  Paulo,  i)or  conta  do  álcool  anidro  car- 
burante c  a  ser  entregue  ao  l.A.A.  na  safra  1953/54. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  <lis]K)sições  em  conirário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  ilo 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiicnta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  10/5/54). 
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RESOLUÇÃO       939/54  —  De  4  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  5.860.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica  n' 
9.506  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Campos),  o 
crédito  especial  de  Cr$  5. 860. 000,00  (cinco  milhões  e  oitocentos 
e  sessenta  mil  cruzeiros),  destinados  ao  financiamento  conce- 
dido à  Usina  São  João  de  propriedade  da  Cia.  de  Açúcar  São 
João  (B.  Lysandro)  S.  A.,  localizada  em  Campos,  Estado  do 
Rio,  para  montagem  de  imia  destilaria. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  10/5/54). 


RESOLUÇÃO  N'  940/54  —  De  4  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  -  Fica  aljcrto  ao  oreamcnlo  vigeu k-  à  rubrica  u- 
9.609  (Adiautamcutos  —  Delegacia  Regional  eui  ReciCe),  o 
crédito  especial  de  Cr$  ÕOO.OOO.OO  ^ quinhentos  uiil  cruzeiros), 
para  a  Usimi  Tiunia,  situada  eni  São  Lourenço  da  Mala.  Esta- 
do de  Pernambuco,  por  conta  dc  álcool  anidro  carburante  a  sor 
entregue  ao  I.A.A.  na  i)resente  saíra  IO").'},  .li. 

Art.  2"  —  A  pi-cscnte  Resolução  entrará  eiu  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  re\ogadas  as  disposições  eni  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  líxecutiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  de  leveieiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  10/5/54). 


RESOLUÇÃO  N'  941/.54  —  De  24  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  de  Cr$ 
500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica 
n°  9.609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr^  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzei- 
ros), destinado  ao  financiamento  concedido  à  Usina  Brasileiro 
de  Açúcar  e  Álcool  S/A.,  situada  em  Atalaia,  no  íístado  de 
Alagoas,  por  conta  de  álcool  anidio  a  sei'  entregue  ao  LA. A. 
na  safra  1953/54. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  4/5/54). 


RESOLUÇÃO  N"  942/54  —  De  28  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  ridirica 
n"  9.609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.600.000,00  (um  milhão  e  seiscentos 
mil  cruzeiros),  para  financiamento  à  Usina  Puma  ti,  localizada 
no  Estado  de  Pernambuco,  nas  seguintes  condições: 

a)  Cr$  282.182,00,  adiantamento  sôbre  o  álcool  anidro  di- 
i-eto  carburante  entregue  ao  I.A.A.  até  28/1/54  (art.  24  da  Re- 
solução n-  815/53); 

b)  Cr$  500.000,00  como  adiantamento  por  couta  do  ál- 
cool anidro  carburante  a  ser  entregue  na  presente  safra  1953/ 
54,  na  forma  prevista  na  alínea  «c»  do  art.  1"  da  citada  Reso- 
lução; 

c)  Cr$  817.818,00  como  adiantamento  por  conta  de  méis 
ricos  estocados  na  Usina,  de  acordo  com  o  art.  18,  item  VI,  da 
mesma  Resolução. 

Art.  2°  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  ('.omissão  ICxcculiva  do  Inslifulo  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oilo  dias  do  niès  (ie  levereií-o 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiunta  e  ([natro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

(■■D.  O.-,  4/5/54). 


RESOLUÇÃO  N"  943/54  —  De  11  de  março  de  19.'54. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
e  complementar  de  Cr$  3.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n"  !).306  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Cam|)os),  o 
crédito  especial  e  complementar  de  Cr$  3.()(H).()()0,U0  ( três  mi- 
lhões de  cruzeix'os),  destinado  ao  adiantamento  complementar 
concedido  à  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente  Norte 
Fluminense  Ltda.,  a  fim  de  atender  a  seus  associados. 

Art.  1°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  ('ata 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  dis])osieões  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  lnslitul(j  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  março  do  ano  dc 
mil  novece;nlos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

C  D.  O.",  4/5/54). 
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RESOLUÇÃO  N^'  944/54  —  De  30  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atril)uições,  resolve: 

Art.  1  •  -  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9.609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  CrÇ  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros), 
à  Usina  Santa  Terezinha  S/A.,  localizada  no  Estado  de  Pernam- 
buco, por  conta  de  entregas  de  álcool  anidro  ao  LA. A.  na 
safra  1953/54. 

Art.  2'  -  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  2í)/5/54). 


RESOLUÇÃO       945/54  —  De  24  de  fevereiro  de  1954. 

ASSUNTO  —-  Abre  ao  orçamento  vige^nte  o  crédito  especial 
de  Cr$  170.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1  ■  —  -  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  170.00,00  (cento  e  setenta  mil  cruzeiros),  à  ru- 
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lírica  11^  8.710  (Aquisição  de  Veículos  -  D.  R.  em  vSão  Paulo), 
para  compra  <le  um  automóvel  pnvi  a  Deleííacia  Heoioual  em 
São  Paulo. 

Art.  2'?  —  A  presente  Resolução  entrará  em  viy;or  na  daía 
de  sua  aprovarão,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  fevereiro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  c  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

(■'D.  O.",  8/5, '54). 


RESOLUÇÃO  N'  946/54  —  De  13  de  janeiro  de  1954. 

ASSONTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr%  30.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  ÁlcooL 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Eica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr.$  30.000,00  (trinta  mil  cruzeiros),  à  rubrica  n' 
6.063  (Auxílios  e  Donativos  Especiais),  destinado  à  Federação 
das  Associações  Rurais  do  Pará.  para  construção  da  «Casa  do 
Trabalhador  Rural». 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  janeiro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/5/54). 
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RESOLUÇÃO  N'  947/54  —  De  17  de  março  de  1954. 


ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  4.470.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9.510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
o  crédito  especial  de  Cr$  4.470.000,00  (quatro  milhões  quati'o- 
centos  e  setenta  mil  cruzeiros)  à  Usina  N.  S.  Aparecida,  de 
propriedade  da  fii'ma  Virgolino  de  Oliveira  S/A.,  Açúcar  e 
Álcool,  situada  em  Itapira,  Estado  de  São  Paulo,  destinado  à 
instalação  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro  e  aquisição  de 
reservatórios. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  26/5/54). 


RESOLUÇÃO  N'  948/54  —  De  24  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  750.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  al)erto  ao  orçamento  viiicnle,  à  iul)iic\r 
n'^  9.506  (Financiamentos  -  Delegacia  Regional  Campos 
—  Estado  do  Rio),  o  crédito  especial  de  Cr$  750.000,00  (se- 
tecentos e  cinquenta  mil  cruzeiros),  destinado  ao  pagamento 
de  financiamento  concedido  à  Usina  Santa  Izabel,  situada  no 
Estado  do  Rio,  para  montagem  de  tanques. 

Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  março 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  26/5/54). 


RESOLUÇÃO  N"  949/54  —  De  24  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9.509  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr.$  2.300.000,00  (dois  milhões  e  trezentos 
mil  cruzeiros),-  destinado  ao  financiamento  concedido  à  Usina 
Roçadinho,  localizada  em  Catende,  no  Estado  de  Peniambuco, 
para  a  instalação  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  março 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  26/5/54). 


RESOLUÇÃO       950/54  —  De  30  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
^        de  Cr$  1.676.680,20. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  9.609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife j, 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.676.680,20  (um  milhão  seiscentos 
e  setenta  e  seis  mil  seiscentos  e  oitenta  cruzeiros  e  vinte  cen- 
tavos), à  Usina  Santa  Terezinha  S/A.,  do  Estado  de  Pernam- 
buco, sobre  méis  estocados  naquela  fábrica. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  aos  trinta  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

'      ("D.  O.",  26/5/54). 
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RESOLUÇÃO  N"  951/54  —  De  10  de  novembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr^  1.000.000.00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instiliilo  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vii>(  nle,  à  i-ubric  i 
n-  6.069  (Despesas  Extraordinárias),  o  crédito  suplementar  de 
Cr$  l.OOO.OOOjOO  (um  millião  de  cruzeiros),  i)ara  atender  às 
despesas  relativas  com  a  Convenção  Nacional  dos  Produtores 
de  Açúcar,  convocada  ])ara  esta  (^.apitai. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  eni  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano 
de  mil  novecentos  c  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidenl(>. 

("D.  O.",  26/5/54). 


RESOLUÇÃO  N''  952/54  —  De  7  de  abril  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  315.100,00,  para  ocorrer  a  despesas  a 
serem  realizadas  pela  Delegacia  Regional  do 
Paraná. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçajnento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  315.100,00  (trezentos  e  cjiiinze  mil  e  cem  cru- 
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zeiros),  para  ocorrer  a  despesas  na  Delegacia  Regional  do 
Paraná,  relativas  a  diferentes  rubricas  abaixo  discriminadas: 

DESPESA  FIXA: 

Despesas  Estatutárias 

0105  —  Serviços  Extraordinários   Cr^  3.500,00 


DESPESA  ADMINISTRATIVA: 

1210  —  Salários   

1270  —  Aluguéis  de  Imóv. 
1277  —  Salário  Família  . . 


MUTAÇÃO  PATRIMONIAL 


Cr$  154.800,00 
»  72.000,00 

»     28.800,00    »  255.600,00 


Cr$  259.100,00 


8312  —  Aquisição  de  Mó- 
veis e  Utensílios  . .  Cr.$  55.000,00 

8912  —  Aquisição  de  Li- 
vros e  Outras  Pu- 
blicações   »       1.000,00  Cr$  56.000,00 


Cr$  315.100,00 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  25/6/54). 
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RESOLUÇÃO       953/54  —  De  7  de  abril  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  133.200,00. 

A  Comissão  Executiva  do  InstiliiU»  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  !'■  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  às  rubricas 
de  sufixo  09,  o  crédito  especial  de  Cr-f  133.200,00  (cento  e 
trinta  e  três  mil  e  duzentos  cruzeiros),  para  ocorrer  às  des- 
pesas com  «quebras  de  caixa»,  em  1954,  a  ser  atribuída  aos 
ocupantes  dos  cargos  de  Tesoureiro  e  Tesoureiro  Auxiliar  dêsle 
Instituto. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dala 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  do  abril  do  ano  de 
jnil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gi'eno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.',  25/6/54). 


RESOLUÇÃO  W  954/54  —  De  8  de  abril  de  1954. 

ASSUNTO  —  Cria  uma  Sub-Comissão  encarregada  de  exami- 
nar a  proposta  orçamentária  e  acompanhar 
sua  execução. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  instituída,  sem  ónus  para  o  I.A.A.,  uma 
Sub-Comissão  permanente  encarregada  do  estudo  da  proposta 
orçamentária,  que  lhe  deverá  ser  apresentada  até  31  de  outu- 
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bro  de  cada  ano,  emitindo  parecer  sôbre  a  matéria  em  todos 
os  seus  aspectos. 

Parágrafo  único  —  A  referida  Sub-Comissão  será  com- 
posta de  quatro  membros,  dos  quais  um  Presidente,  um  Rela- 
tor da  Receita  e  outro  da  Despesa,  escolhidos  livremente  entre 
os  titulares  efetivos  ou  suplentes  da  Comissão  Excutiva,  desde 
que  um  pelo  menos  seja  representante  ministerial,  e  do  Dire- 
tor da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  que  será  seu  assessor. 

Art.  2'  —  Compete  à  refei^ida  Suli-Comissão,  além  do  es- 
tudo da  proposta  do  orçamento,  acompanhar  a  execução  da 
mesma  examinando  os  balancetes  trimestrais  e  o  balanço 
anual,  sugerindo  providências  que  julgar  convenientes  para 
a  regularidade  da  marcha  dos  negócios  administrativos  ati- 
nentes ao  assunto. 

Parágrafo  único  —  Os  balancetes  trimestrais  deverão  ser 
apresentados  à  Sub-Comissão  no  mês  seguinte  ao  do  trimestre 
a  que  se  referirem,  e  o  balanço  anual  trinta  (30)  dias  antes  da 
data  fixada  para  o  encaminhamento  da  i)restação  de  contas  do 
I.A.A.  ao  Tribunal  de  Contas. 

Art.  3'  —  Compete  ainda  à  Sub-Comissão  emitir  i^arecer 
em  todos  os  processos  relativos  à  abertura  de  créditos  suple- 
mentares e  especiais. 

Art.  4°  —  Poderá  cada  relator,  ouvido  o  Presidente  da 
Sub-Comissão,  solicitar  quaisquer  esclarecimentos  às  diversas 
Divisões  dêste  Instituto,  no  interêsse  de  suas  atribuições. 

Art.  5-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  ijublicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  1/6/54). 
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RESOLUÇÃO  N"  955/54  —  De  2:5  de  abril  cie  li).")!. 

ASSUNTO  —  Abre  tio  orçamento  xijíente  o  crédito  supioineii 
tar  de  Cr$  200.000.00. 

A  Comissão  Kxecuti\a  <i<)  Insliluto  do  Açúcar  c  do  Alrool. 
no  uso  de  suas  alrihuiçòcs,  resolve: 

Art.  1"        Fica  aherlo  no  oi-eaint'!ilo  xi^enlr,  à  ruhi-ic.i 
0304  (Administração  Central        Representação),  o  crédilo 
suplementar  de  Cr$  20().()()().()()  (duzentos  mil  ci-u/.eiros)  |)aiM 
atender  ao  pagamento  de  despesas  idiiais  c  cx t raoi-diíia- 

rias  dos  servidores  lotados  em  Gtihinetes. 

Art.  2'-  —  A  presente  Resolu<;ão  enli-ará  em  \  ij40r  na  da  la 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  conlrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  três  dias  do  mês  (ie  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  25/6/54). 


RESOLUÇÃO       956/54  —  De  28  de  abril  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  3..340.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  r^esolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  à  rubrica 
n-  6065  (Auxílios  e  Donativos  Especiais),  o  crédito  especia' 
de  Cr$  3.340.000,00  ( três  milhões  ti-ezentos  e  quarenta  mil  cru- 
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zeiros),  destinado  ao  pagamento  à  Sociedade  Beneficiente  e 
Hospitalar  das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernamlmco  da  terceira 
e  última  prestação  do  auxilio  para  conclusão  das  obras  do 
Hospital  dos  Trabalhadores  das  Usinas  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Art.  1°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  ^dgor  na  dat-i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  oito  dias  do  mês  de  abril  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gíleno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  25/6/54). 


RESOLUÇÃO  N'  958/54  —  De  12  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6065,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  300.000,00- 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve; 

Art.  1-  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rid^rica 
n-  6065  (Despesas  Extraordinárias  —  Auxílios  e  Donativos  Es- 
peciais )  o  crédito  especial  de  Cr$  300.000,00  ( trezentos  mil  cru- 
zeiros), para  auxiliar  o  prosseguimento  das  obras  da  exposição 
Agro-Pecuária  de  Campos. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  ("omissão  l'"\eciiti\a  do  liistiliilo  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  luès  de  maio  do  ano  dj 
mil  novecentos  e  cinqiienta  c  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidenli-. 

("D.  O.",  31/7/54). 


RESOLUÇÃO  N-^  959/54  —  De  19  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vidente  o  crédito  .suplemen- 
tar de  Cr$  100.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  c  Fi- 
nanças e  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve: 

Art.  1-  —  F"ica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
n"  7761  (Serviço  de  Documentação  —  Outros  Serviços  de  Ter- 
ceii'os),  o  crédito  suplementar  de  CrSP  100.000,00  (cem  mil  cru- 
zeiros), para  atender,  no  corrente  exercício,  ao  jjagamento  da 
remuneração  ao  Dr.  Valdemar  Magalbães  Matos  por  seus  tra- 
balhos de  pesquisas  de  elementos  históricos  de  interesse  da 
História  do  Açúcar  na  cidade  do  Salvador,  conforme  contraio 
celebrado  com  este  Instituto. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat  i 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  3i 


384 


RESOLUÇÃO  N-  960/54  —  De  19  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Altera  os  arts.  9  e  10  da  Resolução  n'^  345/53. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  A  Comissão  Especial  referida  nos  arts.  9"  e  10" 
da  Resolução  n"  345/53,  quando  não  houver  funcionário  efeti- 
vo  de  classe  final  da  carreira  para  a  qual  se  processa  a  trans- 
ferência, compor-se-á  de  três  elementos,  sendo  um  membro 
da  Comissão  Executiva,  que  será  seu  presidente,  um  Diretor 
de  Divisão  e  um  funcionário  de  livre  escolha  do  Presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat;i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


RESOLUÇÃO  N'  961/54  —  De  30  de  março  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  1.097.250,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubiúca 
n-  9510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  de  São  Paulo), 
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o  crédiio  especial  de  Cr-f  1.097.250,00  (um  niilhfu)  novonla  o 
sete  mil  e  duzentos  e  ciuqiienta  cruzeiros),  para  atender  ao  i)a 
gamento  da  ?/'  e  última  prestação  do  rinanciamento  concedid  > 
à  Cia.  Industrial  e  Agrícola  São  João,  proprietária  da  I  sina 
São  João  situada  no  Municipio  de  Araras,  no  Kslado  de  São 
Paulo.  destina<lo  à  montagem  de  uma  destilaria  de  álcool 
anidro. 

Art.  2"  —  A  presente  Hesoiucão  entrará  em  N  Ígor  na  dat  i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  (lisi)()sições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comis.íião  Kxecuti\a  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mos  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  ciuqiienta  e  ([uairo. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


RESOLUÇÃO  N"  962/51  —  De  12  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  4.125.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Aeúcai-  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  no  orçamento  \igente,  rubi-ica 
n"  9510  (Financiamentos  Delegacia  Regional  em  S.  Paulo), 
o  crédito  especial  de  Cr^  4.125.000,00  (quatro  milhões  cento  ' 
vinte  c  cinco  mil  cruzeiros),  para  atender  ao  i)agamonto  do 
íinanciamento  concedido  à  Usina  Santa  Cruz,  de  propriedade 
da  firma  Ometo,  Pavan  &  Cia.  Ltda.,  de  Araraquara,  São 
Paulo,  destinado  à  montagem  de  lun  aparelho  de  álcool  anidro 
com  capacidade  de  25.000  litros  diários. 
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Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


RESOLUÇÃO  N'  963/54  —  De  19  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  3.755.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica  n- 
9505  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Salvador  — 
Bahia),  o  crédito  especial  de  Cr$  3.755.000,00  (três  milhões  se- 
tecentos e  cinquenta  e  cinco  mil  cruzeiros),  destinado  ao  pa- 
gamento do  financiamento  concedido  à  Usina  Acutinga  Ltda., 
localizada  em  Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia,  para  a  insta- 
lação de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  2°  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 
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RESOLUÇÃO  N  964/r,4  —  De  8  de  Abril  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  comple- 
mentar de  Cr$  150.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituío  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
110  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  n' 
0195  (Subvenções  à  Estações  Experimentais),  o  crédito  com- 
plementar de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  cruzeiros), 
a  fiin  de  completar  a  verba  orçamentária  destinada  ao  paga- 
mento da  contribuição  do  I.A.A.  à  Estação  Experimental  de 
Curado,  que  passou  a  ser  de  Cr.$  300.000.00  ( ti-ezentos  mil  cru- 
zeiros), de  acordo  com  a  cláusula  primeira  do  novo  contrato 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mes  de  abril  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


RESOLUÇÃO      965/54  —  De  4  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  6.247.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1934  —  Pág.  35 


388 


Art.  1"  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n-  9509  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife  — 
Pernambuco),  o  crédito  especial  de  Cr$  6.247.000,00  (seis  mi- 
lhões duzentos  e  quarenta  e  sete  mil  cruzeiros),  para  paga- 
mento do  financiamento  concedida  à  Usina  Trapiche,  de  pro- 
priedade da  firma  Mendes  Lima  S.  A.,  Indústria  e  Comércio, 
situada  em  Sirinhaém,  Estado  de  Pernambuco,  destinado  à 
montagem  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat;^ 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quatro  dias  do  mês  dc  junho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  c  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Piesidente. 

("D.  O.",  8/7/54). 


RESOLUÇÃO       972/54  —  De  5  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  no  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  848.484,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  à  rubrica 
u'  9609  (Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédita  especial  de 
Cr$  848.484.00  (oitocentos  c  quarenta  e  oito  mil  quatrocentos 
e  oitenta  e  quatro  cruzeiros),  para  atender  ao  adiantamento 
concedido  à  Usina  Trapiche,  no  Estado  de  Pernambuco,  sôbre 
entregas  de  melaço  à  Usina  Barreiros,  por  conta  da  Destilaria 
Central  Presidente  Vargas. 
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Art.  2'  A  preseiile  Resolução  entrará  em  vigor  na  dafa 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  maio  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Piesidente. 

("D.  O.",  24/7/54). 


RESOLUÇÃO      973/54  —  De  1^  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  — -  Abre  no  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  5.900.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Ai't.  1'  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
n°  8875  (Aquisição  de  Material  Rodante  —  Destilaria  Centrai 
Leonardo  Truda),  o  crédito  especial  de  Cr$  5.900.000,00  (cinco 
milhões  e  novecentos  mH  cruzeiros),  para  aquisição  de  35  va- 
gões-tanques,  destinados  à  Destilaria  Central  Leonardo  Truda. 

Art.  2°  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disijosições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  do  mês  de  juniio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  CarU,  Piesidente. 

("D.  O.",  24/7/54). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  j7 


390 


RESOLUÇÃO       974/54  —  De  2  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubricn 
n-  9312  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Curitiba),  o 
crédito  especial  de  Cr$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cruzei- 
ros), destinado  aos  produtores  de  aguardente  do  Estado  do 
Paraná,  atingidos  pela  geada. 

Art.  2'  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  24/7/54). 


RESOLUÇÃO       975/54  —  De  10  de  junho  de  1954. 

ASSUlNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  940.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1''  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
n-  9.609  (Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife), 
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O  crédito  especial  de  Cv^  9 1{).()()(),()0  (novecenlos  e  quarenta 
mil  cruzeiros),  para  pagamento  do  adiantamento  concedido  à 
Usina  Pumaíi  S/A.,  localizada  no  Estado  de  Pernambuco,  so- 
bre méis  ricos  em  estoque  naquela  fabrica. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  en\  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  junbo  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.".  24/7/54). 


RESOLUÇÃO      976/54  —  De  10  de  junho  de  1954. 

ASSU^NTO  —  Abre  no  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  2.070.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  9.310  (Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  S.  Paulo), 
o  crédito  especial  de  Cr$  2.070.000,00  (dois  milhões  e  setenta 
mil  cruzeiros),  destinado  ao  pagamento  do  empréstimo  con- 
cedido à  Cooperativa  dos  Produtores  de  Aguardente  da  Zona 
de  Pirassinunga  Ltda.,  localizada  no  Estado  de  S.  Paulo, 
para  financiamento  de  entre-safra  aos  aguardenteiros  seus  as- 
sociados. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  ExecuHvn  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente, 

("D.  O.",  24/7/54). 


RESOLUÇÃO      966/54  —  De  10  de  junho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Destaca  a  verba  de  Cr$  20.000.000,00  (vinte  mi- 
lhões de  cruzeiros)  no  exercício  orçamentário 
de  1954,  do  Fundo  de  Álcool  Industrial,  consti- 
tuído de  acordo  com  o  disposto  na  Resolução 
n-  816/53,  de  25  de  junho  de  1953,  para  ocor- 
rer às  despesas  com  a  instalação  das  Escolas 
Agro-Industriais,  a  ser  localizadas  em  São 
Paulo,  Pernambuco  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
respectivamente  denominadas  «Presidente  Ge- 
túlio Vargas»,  «Gileno  Dé  Carli»  e  «Governa- 
dor Amaral  Peixoto»;  e  destaca  por  conta  da 
arrecadação,  a  ser  realizada  por  conta  do  mes- 
mo Fundo  do  Álcool  Industrial,  as  verbas  or- 
çamentárias respectivamente,  de   

Cr$  20.000.000,00  (vinte  milhões  de  cruzeiros), 
em  relação  a  cada  um  dos  exercícios  orçamen- 
tários de  1955  e  1956,  para  ocorrer  às  despesas 
com  a  continuação  dos  trabalhos  de  instalação 
aas  referidas  Escolas  Agro-Industriais,  em  São 
Paulo,  Pernambuco  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Condssão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 
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Árt.  1?  -  Fica  destacada  a  verba  de  Cr-f  2().()()().00,()()  (vinte 
milhões  de  cruzeiros)  no  exercício  orçamentário  vigente,  do 
Fundo  do  Álcool  Industrial,  de  acordo  com  o  disposto  na  Re- 
solução n^  916/53,  de  25  de  junho  de  IO;');},  para  ocorrer  às 
despesas  com  a  instalação  das  Escolas  Agro-Induslriais.  a  sei- 
localizadas  em  São  Paulo.  Pernambuco  e  Pastado  do  Rio  de  .hi- 
neiro,  e  respectivamente  denominadas  «Presidente  (letúlio  Var- 
gas», «Gileno  í)é  Carli»  e  «Governador  Amaral  Peixoto». 

Art.  2^  —  Ficam  destacadas  do  Fundo  do  Álcool  Industrial, 
por  conta  da  arrecadação  a  ser  realizada  a  favor  do  mesmo, 
em  cada  exercício  de  1955  e  1956,  as  verbas  respectivamente 
de  Cr$  20.000.000,00  (vinte  milhões  de  cruzeiros)  em  relação 
aos  referidos  exercícios  orçamentários  de  1955  e  1956. 

Art.  3-  —  A  construção  e  demais  instalações  das  Escolas 
Agro-Industriais,  acima  mencionadas,  serão  realizadas  mediante 
abertura  de  concorrência  pública  ou  por  administração  do  I. 
A.  A.  As  concorrências  serão  examinadas  c  julgadas  por  uma 
comissão  de  três  membros,  constituída  por  um  engenheiro,  um 
representante  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças  e  presidida 
pelo  Presidente  do  Instituto  do  Açácar  e  do  Álcool. 

Art.  4-  —  Quando  verificar-se  saldo  na  verba  destacada  em 
qualquer  dos  três  exercício,  o  saldo  será  incoi-porado  à  verba 
do  exercício  seguinte,  tendo  em  vista  a  mesma  aplicação  espe- 
cifica a  favor  da  construção  c  instalação  das  Escolas  Agro- 
Industriais. 

Art.  5'  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  designará  ti'ês 
engenheiros,  escolhidos  entre  seus  funcionários,  para  acompa- 
nharem e  fiscalizarem  a  construção  e  instalação  das  Escolas 
Agro-Industriais,  apresentando  relatórios  trimestrais,  sôbre  o 
desenvolvimento  dos  trabalhos,  a  ser  encaminhados  ao  Serviço 
Técnico  Industrial  e  à  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  que  de- 
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pois  do  necessário  exame  os  encaminhará  à  Comissão  Executiva 
para  apreciação  do  desenvolvimento  da  construção  e  respecti- 
vas contas. 

Art.  6'  —  Fica  o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  autorizado  a  contratar  um  corpo  técnico  para  a  exe- 
cução e  construção  das  obras  das  Escolas  Agro-Industriais. 

Art.  1°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  junho  do  ano  do 
mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  2/8/54). 


FABRICAÇÃO  DE  COMPOSTO 

O  agrónomo  canavleiro  do  Serviço  Técnico  Agronómico,  sediado  em 
Maceió,  visitou,  bâ  tempos,,  as  Usinas  Santa  Clotilde,  Serra  Grande  e 
Sinimbu  e  a  Estação  Experimental  de  União  dos  Palmares,  naquele  Estado. 
Nas  duas  primeiras  usinas  o  técnico  do  I.A.A.  dedicou-se  a  trabalhos  refe- 
rentes à  fabricação  do  composto,  dando  continuação  à  assistência  anterior. 
Foi  observada  a  marcha  da  fermentação  e  determinados  os  cortes  ou  vira- 
das a  trator  equipado  com  "bulldozer" .  Todos  os  montes  ou  médas  esta- 
vam em  franca  fermentação,  mesmo  aqueles  que  de  inicio^  ou  seja,  com 
oito  dias  se  mostravam  frios.  Para  tanto  processou-se  uma  virada  ou  espa- 
lhamento seguida  de  inoculação  de  material  pertencente  a  outros  montes 
em  fermentação.  De  acordo  com  o  tempo  todos  os  montes  são  cortados  ou 
virados  a  trator.  Na  Usina  Serra  Grande  diversas  fnédas  sofreram  seus 
últimos  cortes,  enquanto  que  outras  se  decompuzeram  por  completo,  achan- 
do-se  o  composto  pronto  para  aplicação  no  campo. 
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ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

AV.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postal,  1383    —  São 
REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17'  e  18"  andar  —  Caixa  Pos:al  759 
Recife:  2  7.5,  Rju  da  Aurora  ■  Bloco   X"  -  S.  501/503  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuada  e  recorrente  —  DIONÍSIO  SOBRI- 
NHO &  CIA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TU^RMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  37/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  ser  negado  provimento  ao  recur- 
so de  primeira  instância  em  que  a  decisão 
guarda  conformidade  com  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO     N'  654 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  comer- 
cial Dionísio  Sobrinho  &  Cia.^  localizada  no  Muni- 
cípio de  Maceió,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao 
art.  41  do  Decreto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  autuada  no  recurso,  não 
apresentou  nenhum  elemento  ao  processo  capaz  de 
impor  a  reforma  da  decisão  recorrida; 

considerando  que  o  órgão  de  primeira  instância 
decidiu  a  matéria  de  acordo  com  a  prova  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário^  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o  auto 
de  infração  e  condenou  a  firma  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  de  Cr| 
7.000,00  (sete  mil  cruzeiros),  nos 
termos  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  março  de  1954. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  —  Relator. 

Fui  presente  • —  ]osé  Mota  Maia  - —  Procurador 
Geral  substituto. 

("D.  O.",  31/8/54). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  ALBERTO  &  Cia. 
Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  7/47  —  Estado  de  Alagoas. 


É  passível  de  multa  quem  der  saída  a 
álcool  para  outros  fins  que  não  os  deter- 
minados pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

ACÓRDÃO     N^     6  55 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  i 
firma  Alberto  &  Cia.,  domiciliada  em  Maceió,  Es- 
tado de  Alagoas,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento,  por  infração  dos  arts.  4°  e  6'  e  seus 
parágrafos  únicos,  do  Decreto-lei  n"  5.998,  de  18/ 
l]/43,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  comprovado  que  a 
firma  s/ipra,  de  acordo  com  a  documentação  anexa 
aos  autos,  deu  saída  irregularmente  a  41  partidas  de 
álcool,  não  ficando  claramente  positivada  a  infração 
em  relação  a  7  outras  partidas; 

considerando  não  colher  a  alegação  de  ter  ha- 
vido qualquer  autorização  a  respeito  por  parte  do 
LA. A.  liberando  o  álcool  industrial,  para  ser  ven- 
dido como  carburante,  como  se  evidencia  da  cópia 
do  original  do  telegrama  apresentado  pelo  LA. A.  e 
constante  dos  autos; 

considerando  que  o  Decreto-lei  n'  598,  de  no- 
vembro de  1943,  teve  evidentemente  por  finalidade 
atribuir  ao  LA. A.  o  controle  e  fiscalização  do  álcool, 
visando  melhor  ressalvar  a  produção  e  distribuição 
do  produto; 

considerando,  no  entanto,  ser  o  infrator  pri- 
mário, não  obstante  dos  autos  se  evidenciarem  situa- 
ções agravantes  com  referência  à  infração, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntário, 
Y  mantida  a  decisão  recorrida  que  jul- 

julgou  procedente  o  auto  e  condenou 
a  autuada  à  multa  de  Cr$  5.000,00 
por  partida  de  álcool,  em  número 
de  41,  no  total  de  Cr$  205.000,00,  e 
ao  recolhimento  da  taxa  sôbre  157.011, 
litros  de  álcool,  correspondentes  a 
sete  outras  partidas  do  produto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7- de  abril  de  1954. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  • —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Gerai. 

("D.  O.",  31/8/54). 
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Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO 

Autuada  e  recorrida  —  USINA  PASSAGEM 

S/A. 

Processo  —  A.  I.  55/51  —  Estado  da  Bahia. 

Não  se  caracteriza  o  embaraço  à  fis- 
calização pela  recusa  do  autuado  à  apre- 
sentação de  documentos  cuja  guarda  no 
local  da  exigência  fiscal  não  seja  obriga- 
tória. 

ACÓRDÃO     N  '-^     6  5  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso ex-off'rc/0.  em  que  é  recorrente  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  e  recorrida  a  Usina  Passagem  S. 
A.,  localizada  no  Município  de  Santo  Amaro,  Esta- 
do da  Bahia,  por  infração  aos  artigos  68  e  71  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  combinado  com  a 
alínea  B,  inciso  4'',  do  art.  188,  do  Decreto-lei  n' 
7.404,  de  22/3/45,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  ter  ficado  caracterizada,  ma- 
terialmente, a  infração  argiiida  a  fls.; 

considerando  que  a  simples  alegação  de  que  o 
Gerente  da  Usina  se  recusara  a  apresentar  documen- 
tos exigidos,  não  nos  parece  justificar  o  alegado  em- 
baraço à  fiscalização; 

considerando,  ainda,  que  os  autuantes  tiveram 
em  mãos  o  boletim  de  fabricação  relativo  à  safra 
1947/48,  sem  que  o  houvessem  apreendido,  o  que 
possibilitaria  a  prova  de  ter  a  autuada  produzido 
além  do  que  registrara  no  respectivo  livro; 

considerando,  finalmente,  que^  sem  esses  ele- 
mentos, não  é  possível  caracterizar  embaraço  à  ação 
fiscal  deste  Instituto,  tanto  mais  quanto  o  boletim  de 
produção  estivera  em  mãos  da  fiscalização  sem  ser 
apreendido  e  a  guarda  desse  documento,  no  local  da 
exigência  fiscal,  não  é  obrigatória  por  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-officio, 
mantida  a  decisão  recorrida  que  jul- 
gou improcedente  o  auto  por  não  es- 
tar perfeitamente  caracterizado  o  em- 
baraço à  fiscalização. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da.  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  31/8/54). 


Autuada  c  recorrente  —  AMADIiU  1-.  l^Al'- 
l'AELLI  &  CIA. 

Rccorrid.i  -  PRIMEIRA  TURMA  Dli  |U1.- 
GAMENTO. 

Proccs.so  —  A.  I.  73/51  —  Estado  dc  São 
Paulo. 

i;  de  sor  recebido  o  rccuiso  apresen- 
tado dentro  do  prazo  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  657 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  recorrente  a  firma  Ama- 
deu F.  RaffaeHi  &  Cia.,  domiciliada  na  Capital  do 
Estado  de  São  Paulo,  da  infração  ao  art.  41  do 
Decreto-lei  n'''  1.831.  de  4/12/1939,  e  recorrida  i 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  interpôs  o 
recurso  dentro  do  prazo  legal,  de  vez  que  os  prazos 
estabelecidos  na  Resolução  n"-  97/44  são  contínuos, 
excluindo  o  dia  do  cpmêço  e  incluído  o  dia  do  ven- 
cimento, 

considerando  que  a  recorrente  foi  intimada  a 
9  de  março  e  apresentou  defesa  a  9  de  abril  do 
corrente  ano, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
receber  o  recurso  voluntário  interpos- 
to, por  ter  sido  considerado  tempesti- 
vo, determinando  a  juntada  do  apenso 
aos  autos  principais  e  o  processamento 
do  mesmo  recurso,  na  forma  do  arti- 
go 83,  §  3-,  da  Resolução  n?  97/44. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Mnacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  f.  da  Rosa  Oilicicj  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  31/8/54). 


Autuada  e  recorrente  —  J.  &  R.  ROLLEM- 
BERG  —  ITsina  Mato  Grosso. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  6/51  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  ser  recebido  o  recurso,  quando 
provado  haver  sido  interposto  dentro  do 
prazo  legal. 
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ACÓRDÃO     N?  658 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  J.  U  R.  Rollem- 
berg,  proprietária  da  Usina  Mato  Grosso,  sita  no 
Município  de  Maroim,  Estado  de  Sergipe,  por  in- 
fração  aos  arts.  144,  145  e  146,  todos  do  Decreto-lei 
n-  3.855,  de  21/11/41  e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  J.  &  R.  Rollemberg 
apresentou  o  recurso  de  fls.  dentro  do  prazo  legal, 
conforme  prova  o  documento  que  deu  origem  ao 
processo  n?  38.720/53,  anexo; 

considerando  assim  que  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso, de  vez  que  o  prazo  só  terminaria  a  22  de 
janeiro  de  1952; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  receber  o  referido  recurso, 
determinando-se  a  volta  do  processo  à 
Divisão  Jurídica,  para  se  pronunciar 
sobre  o  mérito  do  mesmo. 

Intime-se,  registre-se,  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  abril  de  1954. 
Gileno  Ué  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Lima 
Teixeira  —  Relator. 

('"D.  O.",  3-/8/54. 


Recorrente  —  AÇUCAREIRA  ALASKA  IN- 
DÚSTRIA &  COMÉRCIO,  sucessora  de  Açucareira 
Alaska  Ltda. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  137/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração.  Açúcar  em  trânsito 
desacompanhado  de  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N?  659 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  a  refinaria  Açucareira 
Alaska,  Indústria  &  Comércio  S.  A.,  sucessora  de 
Açucareira  Alaska  Ltda.,  localizada  em  Ribeirão  Pre- 
to, Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  §§  1-  e  2" 
do  art.  31,  combinado  com  a  letra  c  do  art.  60  do 
Decreto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,"  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  infração  está  provada  e  a 
refinaria  confessa  que  ela  resulta  de  involuntário  des- 
cuido do  seu  empregado; 

considerando  que  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento bem  decidiu,  na  forma  do  parecer  do  Re- 
lator; 

considerando  que  as  razões  do  recurso  da  re- 
corrente, apenas  ratificam  aquela  confissão; 

considerando  os  pareceres  da  Divisão  Jurídica 
e  do  Dr.  Procurador  Geral  junto  a  esta  Comissão, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  considera  clandestino  o 
açúcar  apreendido,  para  o  efeito  de  in- 
corporar à  receita  do  LA. A.  o  valor 
de  sua  venda,  nos  termos  do  art.  60, 
letra  c  do  Decreto-lei  n-  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  abril  de  1954. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  — -  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  31/8/54). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  BULHÕES 
LIMITADA 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO 

Processo  —  A.  I.  43/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de 
recurso  quando  já  foi  proferida  a  decisão 
definitiva,  com  trânsito  em  julgado. 

ACÓRDÃO     N'  660 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em , 
que  é  recorrente  a  Usina  Bulhões  Limitada,  proprie- 
tária da  Usina  Bulhões,  localizada  no  município  de 
Jaboatão,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao 
art  69,  parágrafo  único  do- Decreto-lei  n-  1.831,  de 
4/12/39,  e  art.  V,  §§  1'  e  2',  combinado  com  o  ar- 
tigo 2',  §  2',  art.  4'?,  todos  do  Decreto-lei  n?  5.998, 
de  18/11/43,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  lei  não  atribui  poderes  à 
Comissão  Executiva  para  rever  suas  próprias  decisões; 

considerando  que  já  foi  proferida  a  decisão  de- 
finitiva nesta  superior  instância; 

considerando,  enfim,  que  a  pretendida  reforma 
do  julgado  equivale  a  instituir  uma  terceira  instân- 
cia, não  prevista  em  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  se  tomar  conhecimento 
do  recurso,  por  falta  de  apoio  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  28  de  abril  de  1934. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  G/islávo  Fer- 
tiandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  31/8/54). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  S.  PRAGANA  &  CIA. 
> —  Usina  Santo  Antônio. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  138/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Ê  de  ser. confirmada  decisão  de  pri- 
meira instância,  quando  guarda  conformi- 
dade com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'^  661 

Vistos^  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  S.  Pragana  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Santo  Antônio,  localÍ2ada  no 
município  de  São  Luís  do  Quitunde,  Estado  de  Ala- 
goas, por  inf ração  ao  §  2'  do  art.  1',  art.  2',  combina- 
dos com  o  art.  64  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Santo  Antônio,  no 
seu  recurso  de  fls.,  renova  argiiições'  já  feitas  em 
primeira  instância,  em  face  da  declaração  da  Coope- 
rativa dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda  ; 

considerando  que  na  referida  declaração,  aquela 
Cooperativa  esclarece  que  a  obrigação  do  pagamento 
da  taxa  de  defesa  é  da  Usina  recorrente,  como  até 
então  vem  sucedendo; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  negar  pro- 
vimento ao  recurso,  uma  vez  que  a  infração  ficou 
materialmente  provada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provmnentc  ao 


recurso,  m.mtid.i  a  decisão  itXXírrida 
que  julgou  procedente  o  .'uto  e  con- 
denou a  firma  à  multa  de  vTuzeiros 
88.960,00. 

Intimc-se,  registre-sc  c  cumpra-sc. 

Comissão  E.xecativ.i,  12  de  maio  de  1954. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Liii/.i 
Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  da  Rosa  Oilic/ca  —  i-^ro- 
(.urador  Geral. 

("D.  O.  ',  31/8/54). 


Autuado  —  SERZEDELO  DE  BARROS  COR- 
REIA —  Usina  Recanto. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
Dt  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  110/52  —  Estado  de  Alagoas. 

O  pagamento  antecipado  da  taxa  de 
entrada  de  açúcar,  é  obrigatório  mesmo  no5 
casos  de  regime  de  exceção  estabelecido 
pela  Comissão  Executiva,  em  relação  ao 
transporte  por  via  férrea  em  determinados 
centros  produtores. 

ACÓRDÃO     N  '■'  662 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuado  Serzedelo  de  Barros  Cor- 
reia, proprietário  da  Usina  Recanto,  sita  no  municí- 
pio de  Viçosa,  Estado  de.  Alagoas,  por  infração  ao 
art.  1-,  §  2",  art.  2",  combinado  com  o  art.  3'  e 
arts.  64  e  65,  todos  do  Decreto-lei  n-  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  recorrente  ex-officio  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  situação  de  exceção  não 
isenta  o  usineiro  do  pagamento  da  taxa  por  anteci- 
pação, mesmo  em  relação  às  praças  de  Recife,  Ma- 
ceió e  Aracajú,  em  face  do  disposto  na  decisão  da 
Comissão  Executiva  de  18/6/40; 

considerando,  no  entanto,  que  pelo  exame  da 
documentação  constante  do  presente  auto,  se  eviden- 
cia não  haver  qualquer  demonstração  de  dolo  ou  mi 
fé  em  relação  à  fábrica  autuada; 

considerando  principalmente  comprovar-se  pelo 
exame  dos  autos,  que  a  firma  autuada  recolheu  a 
importância  da  taxa  no  dia  da  chegada  do  açúcar 
transportado  ao  ,seu  ponto  de  destino; 
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considerando,  finalmente,  tratar-se  de  firma  no- 
toriamente idónea  e  sem  qualquer  antecedente  de  in- 
fração  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrid.i 
que  julgou  improcedente  o  auto,  con- 
siderando as  conclusões  que  demons- 
tram não  ter  o  autuado  agido  dolosa- 
mente e  a  comprovação  de  ter  pago  as 
taxas  devidas  no  mesmo  dia  de  che- 
gada da  mercadoria  ao  local  de  des- 
tino. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  junho  de  1954. 

G/leno  Dé  Carli  ■ —  Presidente;  L/iís  Dias  Rol- 
Icniberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  31/8/54). 


PRIMEIRA  INSTANCIA 


Primeira  Turma 

Reclamante  —  FRANCISCO  DE  FREITAS 
MOÇO. 

Reclamado  —  ANASTÁCIO  MANHÃES  DA 
SILVA. 

Processo  —  P.  C.  25/53  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção, desde  que  fica  provado  não  ser  parte 
legítima  o  reclamado. 

ACÓRDÃO     N'^  2.085 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  reclamante  Francisco  de  Freitas  Moço,  colono,  re- 
sidente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamado  Anastácio  Manhães  da  Silva, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  ter  o  reclamante  oferecido 
qualquer  elemento  que  comprovasse  seu  suposto  di- 
reito ao  recebimento  de  canas,  pelo  mesmo  cultiva- 
das^ como  colono  da  fazenda  Coqueiro,  na  ocasião 
arreridadas  a  Salvador  Joaquim  da  Silva  e  de  pro- 


priedade de  Francisco  Claudino  Filho,  como  afirma 
na  inicial;  . 

considerando  mais  ter  sido  a  sua  pretensão  de 
receber  o  alegado  crédito  do  Sr.  Anastácio  Manhães 
da  Silva,  formalmente  contestada  pelo  reclamado,  que 
esclarece  não  ser  parte  no  litígio,  além  de  não  ser  o 
responsável  pelas  dívidas  do  arrendatário  Salvador 
Joaquim  da  Silva,  não  obstante  lhe  haver  comprado 
uma  propriedade,  paga,  parcialmente^  à  vista; 

considerando,  finahnente,  ser  o  reclamado  parte 
ilegítima  no  litígio, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo  e  feitas  as  co- 
municações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  9  de  setembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
O/iveira  —  Relator;  Valter  de  Af/drade. 

Fui  presente  —  Leal  ^-Guimarães  —  1-  Subpro- 
curador Geral  subst. 

("D.  O.",  11/8/54). 

* 

*  * 

Autuados  —  FABRICA  DE  BEBIDAS  TOS- 
CANO LTDA.  E  OUTROS. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  89/52  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

Incidem  em  infração  os  intermediários 
na  compra  e  venda  de  açúcar^  desde  que 
provada  a  falta  de  emissão  da  competente 
nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N?      2.0  87 

"  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  a  Fábrica  de  Bebidas  Toscano  Ltda., 
Batista '  Aguiar,  D.-ivid  Chiabai,  Felício  Jacob  Saade 
&  Cia.,  Erix  José  C.  Guimarães,  os  três  primeiros  re- 
sidentes no  Município  de  Espírito  Santo  e  os  demais 
no  Município  de  Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo, 
por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  2?  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool^ 

considerando  ter  ficado  devidamente  comprova- 
do haver  a  Fábrica  de  Bebidas  Toscano  Ltda.,  rece- 
bido seis  lotes  de  açúcar  desacompanhados  das  res- 
pectivas notas  de  entrega; 
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considerando  mais  oue  a  não  aprcscnlai^ão  des- 
sas notas  pela  firma  compradora  do  produto,  não 
importa,  obrigatoriamente,  na  conclusão  de  falta  dc 
emissão  das  meSmas  pelas  firmas  vendedoras: 

considerando  ainda  não  ter  o  áutuantc  dilit;en- 
ciado,  no  sentido  de  comprovar  as  infrações  atríhuí- 
das  às  firmas  vendedoras,  através  dc  exame  de  seus 
livres  fiscais; 

considerando,  finalmente,  ter  a  firma  Ftlicio 
Jacob  Saad  &  Cia.,  confessando  a  falta  de  emissão 
da  nota  de  entrega  a  que  se  reporta  o  auto  de  fls^, 
não  sendo  de  se  admitir  a  excusa  apresentada  em 
sua  defesa,  de  vez  c|ue  não  comprovou,  .achar-se  o 
açúcar  batido  que  adquiriu  e  vendeu,  incluído  na 
isenção  de  tributação  estabelecida  no  art.  5'?  do  De- 
creto-lei  n'?  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto, 
condenadas  as  firmas  Fábricas  de  Be- 
bidas Toscano  &  Cia.  e  Felício  Jacob 
Saad  &  Cia.  ao  pagamento  das  mul- 
tas de  Cr$  1.200,00  e  Crá  200,00, 
respectivamente,  por  haver  a  primeira 
recebido  seis  partidas  de  açúcar  desa- 
companhadas das  competentes  notas  de 
entrega  e  a  última,  por  falta  de  emis- 
são de  uma  das  notas,  nos  termos  do 
art  42  e  seus  parágrafos,  do  Decreto- 
lei  n'?  1.831,  de  4/12/39,  grau  míni- 
mo, por  se  tratar  de  infratoras  primá- 
rias, isentadas  as  demais  de  qualquer 
responsabilidade,  por  não  ter  ficado 
provado  que  civessem  deixado  de  emi- 
tir as  respectivas  notas  de  entrega,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1953. 
Cdslro   Azevedo   —   Presidente;   Roosevell  C. 
de  Oliveifii  —  Relator;  Váltey  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guhnarãçs  —  1-  Subpro- 
curador Geral  Substituto. 
("D.  O.",  12/8/54). 


Autuados  —  ANTÔNIO  FARIA  &  FILHOS. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  3/50  —  Estado  do  Paraná. 

É   de   se   julgar   procedente  o  auio, 

quando  caracterizada  a  clandestinidade  do 

açúcar  apreendido. 


iiifiii»nfliíiisyGimioyii»i 
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em  revista  todos  os ,  progressos  importantes 
nos  setorcs  da  agricultura,  química  e  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
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ACÓRDÃO     N  '  2.088 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Antônio  Faria  &  Filhos,  lo- 
calizada no  Município  de  Londrina,  Estado  do  Para- 
ná, por  infração  aos  arts.  33,  42  e  alínea  B  do  arti- 
go 60  do  Decreto-lei  n^'  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto  Alonso  Meneses,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  amplamente  configura- 
da a  clandestinidade  do  açúcar  em  lide,  com  a  sua 
apreensão  em  trânsito,  por  se  encontrar  desacom- 
panhado das  respectivas  notas  de  entrega; 

considerando  mais  que  só  com  a  instauração  do 
competente  processo  fiscal,  se  pode  apurar  a  respon- 
sabilidade do  transportador  Luís  Consoni,  uma  vez 
que  contra  êle  não  foi  lavrado  o  termo  complemen- 
tar de  infração; 

considerando,  finalmente,  que  no  caso  sub-ju- 
dicc,  constitui  requisito  essencial  à  caracterização  da 
clandestinidade  dc  açúcar,  a  falta  de  emissão  da  res- 
pectiva nota  de  enrtega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
para  o  fim  de  considerar  boa  a  apreen- 
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são  do  açúcar,  incorporando-se  o  pro- 
duto de  sua  venda  à  receita  do  Ins- 
tituto, na  forma  prevista  na  Resolução 
154/48,  devendo  ser  instaurado, 
posteriormente,  o  competente  proces- 
so contra  o  transportador  Luís  Conso- 
ni,  na  forma  indicada  no  parecer  de 
fls.  86,  do  Dr.  Procurador  Regional. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva^  23  de  setembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Gniniarãer.  —  1-  Subpro- 
curador Geral  substituto. 
("D.  O.",  12/8/54). 


to  da  multa  de  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  12.000,00,  correspondente  a  24 
notas  de  remessa,  mínimo  estabelecido 
no  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  setembro  de  1953- 
Castro  Azevedo  —  Presidente,  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador Geral  substituto. 

("D.  O.",  12/8/54). 


Autuada  —  DIAS  SÉ  S.  A.  COMÉRCIO  E 
IMPORTAÇÃO. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELLE  MAR- 
TINS. 

Processo  —  A.  I.  57/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re- 
messa constitui  infração  punível  na  forma 
estabelecida  na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     N'  2.089 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Dias  Sé  S.  A.  Comércio  e  Impor- 
tação, localizada  no  Municíoio  de  Fernandópolis,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei n?  1  831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  Carlos  Fontenelle  Martins,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  25,  das  49  notas  de  remessa 
apreendidas,  apesar  de  não  estarem  inutilizadas  dc 
conformidade  com  a  exigência  legal,  apresentam  as 
datas  dos  respectivos  recebimentos  das  partidas  de 
açúcar,  devendo  assim  ser  excluídas  da  condenação; 

considerando,  entretanto,  que  a  falta  de  inutili- 
zação das  notas  restantes  constitui  infração  punível 
na  forma  prevista  no  art.  4l  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
dr;  4/12/1939, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  infratora  ao  pagamen- 


Reclamante  —  DÉCIO  MEDEIROS. 
Reclamada  —  JOVELINA  DA  CUNHA  BA- 
TISTA. 

Processe  —  P.  C.  n'  5/53  —  Campos  —  Esta- 
do do  Rio. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais 

ACÓRDÃO     N^     2. 0  90 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Décio  Medeiros,  lavrador,  domiciliado 
no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  reclamada  Jovelina  da  Cunha  Batista,  lavradora, 
domiciliada  no  mesmo  Município  e  Estado  acima 
mencionados,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamada  che- 
garam a  acordo,  pondo  fim  ao  litígio  que  deu  ori- 
gem ao  presente  processo, 

considerando  que  a  referida  composição  se  acha 
revestida  das  formalidades  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acordo,  feitas  as  anota- 
ções e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  26  de  setembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1"  Subpro- 
curador Geral  substituto. 
("D.  O.",  12/8/54). 
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Autuado  —  EGÍLIO  DARIM, 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  — -  ,A.  I.  139/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Materialmente  provada  a  infraçãc,  de- 
ve-se  aplicar  aos  infratores  as  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N        2  .  u  9 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
t]ue  é  autuado  Egílio  Darim,  comerciante,  residente 
n,j  Município  de  Nova  Aliança,  Estado  de  S.  Paulo, 
pOi  infração  ac  art.  41  e  §  2''  do  art.  42,  todos  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fi  - 
cai deste  Instituto,  José  Brum,  a  Primeira  Turma 
dc  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  relativas  a  uma 
neta  de  remessa  não  inutilizada  e  quatro  notas  de 
entrega,  não  conservadas,  estão  materialmente  pro- 
vadas; 

considerando  que  o  infrator  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade  dc  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  total  de  cruzeiros 
1.300,00,  correspondente  a  uma  neta 
de  remessa  e  quatro  de  entrega  não 
conservadas,  graus  mínimos  dos  arti- 
gos 41  e  42  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  setembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente-;  Váltev  de  Andra- 
de —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guitnarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  12/8/54). 


Segunda  Tnrnia 

Autuada  —  DISTRIBUIDORA  DE  BEBIDAS 
OIRINHENSE  LTDA. 

Autuante  —  MANOEL  LOPES  PEREIRA. 
Processo  —  A.  L  2/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto,  por 
ter  sido  encontrado  o  açúcar  desacompa- 
nhado de  qualquer  documento,  infringindo, 
assim,  o  disposto  no  art.  40  do  Decreto-lei 
ní'  1.831,  de  4/12/39- 


A  C  Õ  R  D  A  O     N  "  2.073 

Vistes,  relatados  e  di.scutidos  estes  autos,  c-m 
que  é  autuada' a  firma  Distribuidora  de  Bebidas  Ou- 
rinhensc  Ltda.,  situada  em  Ourinhos,  Estado  de 
São  Paulo,  e  autuaste  o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel 
Lopes  Pereira,  por  infração  ao  art.  40  do  Decreto-lei 
n'-'  1.831,  de  4/1 2 /.39,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comi.ssão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alceei, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  de- 
saccmpanhado  de  qualquer  documento; 

considerando  que  a  autuada  ofereceu  defesa  con- 
icssandc  ter  sido,  de  fato,  encontrado  o  açúcar  desa- 
companhado dc  qualquer  documentação; 

considerando  que  o  açúcar  clandestino,  nos  têr- 
mcs  da  legislação  em  vigor  deve  ser  apreendido  pelo 
Instituto,  independente  de  qualquer  indenização; 

considerando  que  os  pareceres  da  Procuradoria 
Regional  e  da  Divisão  Jurídica  concluem  pela  proce- 
dência do  auto  e  incorporação  do  produto  apreen- 
dido, nc  valer  de  CrS  15.015,00,  ao  patrimônio  do 
LA. A.,  com  a  destinação  legal; 

considerando  que  a  firma  é  infratora  primária, 
já  tendo  sido  vendido  o  açúcar  e  o  seu  produto 
nc  \alcr  de  Crs^  15.015,00,  recolhido  ao  Banco  Mer 
cantil  do  Estado  de  São  Paulo,  de  onde  foi  remetido 
aos  cofres  do  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
devendo  ser  recolhida  aos  cofres  do 
Instituto  a  importância  de  cruzeiros 
15.015,00,  correspondente  ao  valor  do 
açúcar  apreendido,  nos  termos  do  ar- 
tigo 60,  letra  5,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1953. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Ne/sou  de  Re- 
zende Chaves  ■ —  Relator;  João  Soares  Paineira. 

Fui  presente  —  M.  V.  Alvarenga  Ribeiro  — 
2"  Subprocurador  Geral. 
("D.  O.",  11/8/54). 


Reclamante  —  JÚLIO  CESAR  DA  ROSA. 
Reclamada  -   USINA  CUPIM. 
Processo  —  P.  C.  32/52  —  Estado  do  Rio  de 
laneiro. 

Julga-se    improcedente   a  reclamação, 
tendo  em  vista  que  o  reclamante  foi  sò 
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mente  fornecedor  eventual  da  Usina^  sem 
direito  portanto  à  quota  reclamada. 

ACÓRDÃO     N'     2.-J8  4 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  reclamante  Júlio  Cesar  da  Rosa  e  reclamada 
a  Société  Sucreries  Brésiliennes,  firma  proprietária 
da  Usina  Cupim,  ambos  do  Município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  Usina 
Cupim  recebeu  as  canas  do  reclamante  somente  na 
sifra  1949; 

considerando  que  dito  fornecimento  foi  feito 
somente  para  atender  a  pedido  do  reclamante,  em 
virtude  de  incêndio  nos  seus  canaviais; 

considerando  que  o  reclamante  não  tem  direito 
à  quota  por  não  ter  fornecido  canas  à  reclamada,  du- 
rante três  safras  consecutivas, 

acorda,    por    unanimidade    de  votos, 
em  julgar  improcedente  a  reclamação, 
de  vez  que  o  reclamante  não  tem  di- 
reito à  quota  de  fornecimento,  objeto 
do  presente  processo. 
Comissão  Executiva^  3  de  setembro  de  1953. 
José  Ac/ó//  de  Sá  —  Presidente;  Nelsoi/  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  ]osé  Mola  Ma/a  —  2-  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/8/54). 

* 

Autuado  —  LUIZ  OMETTO. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  98/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  passível  de  condenação  a  Usina  que 
deixou  de  registrar,  no  livro  próprio,  aguar- 
dente produzida  e  vendida. 

ACÓRDÃO  2.086 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Luiz  Ometto,  proprietário  da  Usina 
Santa  Cruz,  sita  no  Município  de  Araraquara,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  69,  parágrafo  úni- 
co do  Decreto-lei  n'  1.831,  e  art.  7',  parágrafo  úni- 
co, do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18/11/43,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Brum,  a  Segunda 


Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelos  documentos  apreendi- 
dos, ficou  comprovado  não  ter  a  autuada  registrado, 
no  Livro  de  Vendas  Diárias,  378.950  litros  de  aguar- 
dente que  produziu  e  vendeu  nas  safras  1948/49  e 
1959/50; 

considerando,  por  outro  lado  que,  a  venda  de 
aguardente  em  1948  independia  de  autorização  do 
Instituto,  não  podendo,  portanto,  ser  incluída  na 
obrigatoriedade  do  registro  a  que  se  refere  o  art.  69, 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sentido 
de  julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  inftação  para  condenar  a  firma 
Luiz  Ometto,  proprietária  da  Usina  e 
Destilaria  de  Álcool  Santa  Cruz,  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00, 
grau  mínimo  do  art.  69,  parágrafo  úni- 
co, do  Decreto-lei  n-  1.831,  por  ser 
primário  e  isentá-la  de  penalidade  na 
parte  relativa  à  venda  da  aguardente 
produzida  em  1948.  ano  em  que  não 
era  exigida  a  autorização  do  Instituto, 
devendo  o  processo  ser  encaminhado 
à  Superintendência  do  Plano  do  Ál- 
cool, para  que  esta  providencie,  como 
de  direito,  nc  que  se  refere  à  bonifi- 
cação da  aludida  safra. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  setembro  de  1953. 
José  Ac/ól'/  de  Sá  —  Presidente-Relator;  João 
Soares  Pahne/ra;  Nelson  de  Rezende  Chaves  —  ven- 
cido. 

Fui  presente  —  José  Motta  Ma/a  —  2"  Subpro- 
curador, Geral. 

("D.  O.",  11/8/54). 

.  * 
*  * 

Autuada  —  LOURENÇÃO  &  CIA. 

Autuante  —  DJALMA  R.  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  36/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  emitir  as  notas  de  entrega,  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  lavrado  em  virtude  dessa  infração. 
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ACÓRDÃO     N''  2.092 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Lourenção  &  Cia.,  localizada 
no  Município  de  Brotas,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  42  e  seus  parágrafos,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Djalma  R.  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açikar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ter  a  firma  autuada 
deixado  de  emitir  l4  notas  de  entrega  de  açúcar, 
conforme  prova  o  termo  de  verificação  e  constatação 
anexo  aos  presentes  autos; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  sem  ante- 
cedentes fiscais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
para  o  fim  de  ser  a  firma  autuada  con- 
denada  ao   pagamento   da   multa   de , 
Cr$  200,00  por  nota  de  entrega  não 
expedida,  no  total  de  Cr$  2.800,00, 
mínimo  previsto  no  §  2',  art.  42,  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1953. 
José  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Ma/a  —  2?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  ai/8/54). 

*  * 

Autuado  .—  FRANCISCO  BRAZ  DE  OLI- 
VEIRA. 

Autuantes  —  ROMUALDO  CORREIA  LINS 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  6/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Provada  a  procedência  de  açúcar  clan- 
destino, condena-se  f.  firma,  infratora. 

ACÓRDÃO     N'  2.093 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  Braz  de  Oliveira,  comer- 
ciante, residente  no  Município  de  Mossoró,  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  por  infração  aos  arts.  40 
ou  42,  do  E)ecreto  n?  1.831,  de  4  de  dezembro 
de  1939,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Ro- 
mualdo  Correia  Lins  e  outro,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  está  perfeitamente  caraclen- 
zada  nos  autos  a  clandestinidade  do  açúcar  aprcm- 
dido,  sendo  a  firma  Francisco  Braz  de  Oliveira,  pro- 
prietária da  mercadoria,  a  única  responsável  peia  in- 
fração que  deu  origem  ao  auto  de  fis.,  nos  tcrmis 
do  art.  60,  letra  />.  do  Decreto-lei  n-  1.S31,  de 
4/12/39; 

considerando  que  não  cabe,  na  espécie  dos  au- 
tos, a  aplicação  da  penai idad(  do  art.  40  da  citada 
lei,  porque  a  clandestinidade  do  produto  resulta  pre- 
cisamente da  falta  de  nota  de  remessa; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  \otos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração  de  fls.,  para  o  fim  de  ser  con- 
denada a  firma  infratora  à  perdi  do 
açúcar  apreendido,  revertendo  o  pro- 
duto da  venda  ao  Instituto,  nos  ter- 
mos do  referido  art.  60,  letra  h.  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-s;. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1953. 
José  Ac/óli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Pcdine/ra  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Molla  Ma/a  —  2'  Subpro- 
curador Geral. 

(■'D.  O.",  11/8/54). 


Reclamante  —  MANOEL  MARTINS  DA 
SILVA. 

Reclamado  —  PAULO  FELIX  DOS  SANTOS. 
Processo  —  P.  C.  28/52  ■ —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homcloga-se  aCv*)rdo  revestido  das  for- 
malidades legais  e  no  qual  está  provado 
que  o  arrendatário  foi  devidamente  inJe- 
n  izado. 

ACÓRDÃO     N'?     2.09  í 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manoel  Martins  da  Silva,  resi- 
dente no  Município  de  Escada,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  reclamado  Paulo  Felix  dos  Santos,  do.mici- 
liado  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  SegunJa 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  litigantes  se  com- 
puseram, conforme  termo  (fls.  31),  peiós  mesmos 
assinado  na  Procuradoria  Regional  deste  Instituto, 
em  Recife,  Estado  de  Pernambuco; 
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considerando  que,  em  face  daquela  composição 
é  de  ser  homologado  o  respectivo  acordo,  devendo 
em  seguida  baixarem  os  presentes  autos  à  D.A.P. 
para  providenciar  a  distribuição  da  quota  de  acordo 
com  a  lei, 

acorda^  por  unanimidade  de  votos^  no 
sentido  de  homologar  o  acordo  feito, 
baixando  os  autos  à  D.A.P.,  a  fim  de 
ser  providenciada  a  distribuição  da 
respectiva  quota,  feitas  as  anotações  t 
comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1953. 

José  Acióli  de  Sá  ■ —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pahiieira  —  Relator;  Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/8/54). 


Reclamante  —  NERITA  GUIMARÃES  VIANA 
DO  ROSÁRIO. 

Reclamado  —  BENEDITA  PEREIRA  PES- 
SANHA. 

Processo  —  P.  C.  142/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Julga-se  pela  incompetência  das  Tur- 
mas de  Julgamento,  para  decidir,  quando 
o  processo  depende  de  decisão  da  Justiça 
comum. 

ACÓRDÃO     N?  2.095 

Vistos,  relatados  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Nerita  Guimarães  Viana  do  Rosá- 
rio, e  reclamada  Benedita  Pereira  Pessanha,  ambas 
residentes  no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  pedido  de  fls.  encerra  uma 
reclamação  sui  generis,  na  qual  se  alega  o  direito 
de  renovação  do  arrendamento  das  propriedades 
Água  Branca  e  Genipapo,  estabelecendo,  desde  logo, 
o  estacionamento  do  processo  até  que  a  ação  pro- 
posta pela  reclamada  na  Justiça  comum  seja  decidida; 

considerando  que  a  reclamante  ao  pleitear  pe- 
rante o  Instituto  teve  em  vista  prevenir  a  renovató- 
ria  da  locação,  nos  termos  do  Estatuto,  visando  con- 
seguir novas  condições  de  arrendamento,  no  caso 
de  obter  êxito  na  demanda; 

considerando,  que  a  reclamante,  ao  ser  citada 
na  ação  ordinária  de  rescisão  de  arrendamento  po- 


ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 
Decreto  de  17  de  setembro  de  1954 

O  Presidente  da  República  resolve: 

Conceder  exoneração: 

a  Gileno  Dé  Carli  da  função  de  Dele- 
gado do  Banco  do  Brasil  S.  A.  junto  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool. 


Decreto  de  19  de  novembro  de  1954 

O  Presidente  da  República  resolve 
Nomear: 

De  acordo  com  os  arts.  160  e  161,  do 
Decreto-lei  n'  3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941, 

Cai'los  de  Lima  Cavalcanti,  Delegado 
do  Banco  do  Brasil  junto  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 


deria  cer  usado  dos  meios  legais,  para  sujeitar  o  li- 
tígio ao  regime  do  Estatuto,  invocando,  inclusive,  .se 
fôsse  o  caso,  a  hipótese  do  preceito  do  art.  109  do 
Estatuto; 

considerando  que  a  rcLlamante  concordou  ex- 
piessamente  em  submeter  o  litígio  à  apreciação  da 
Justiça  comum; 

considerando  que,  em  face  dos  termos  do  pro- 
cesso, não  cabe  ao  Instituto  apreciar  o  mérito  da 
controvérsia,  pois  que,  sôbre  o  assunto  já  se  pronun- 
ciou o  Judiciário  e  de  tal  modo  já  não  é  possível  o 
pronunciamento  desta  Autarquia, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos^  no 
sentido  de  ser  considerada  a  Turma 
de  Julgamento  incompetente  para  di- 
rimir a  controvérsia,  em  face  da  deci- 
são da  Justiça  comum,  com  a  ressalva 
da  regra  do  art.  109  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 
Comissão  Executiva,  24  de  setembro  de  1953. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Motta  Maia  —  2?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  11/8/54). 
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ROLANTES 


Poníe  rolante  BARDELLA,  instalada  na  Uvna 
Nossa  Senhora  da  Aparecida,  do  Sr.Virgo/mo 
de  Oliveira  —  Itapira  —  Estado  de  S.  Paulo 


III  j  \      ui  V  \  \ 

COM  A  GARANTIA  DE  MAIS 
DE  20  ANOS  DE  ESPECIALIZAÇÃO 


Proietamos  e  executamos,  dentro  da  mais 
avançado  técnica  e  de  acordo  com  as  nor- 
mas DIN  e  ISA,  para  as  maiores  organi- 
zações do  país,  os  mais  variados  tipos  de 
pontes  rolantes  e  guindosies,  manuais  e 
eletrificados,  para  qualquer  carga,  serviço 
ou  local.  A  nossa  tradicional  especializa- 
çõo  é   uma   garantia   de  alta  qualidade. 


® 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A, 


ESTADO  DiA  BAHIA: 

22.628/54  —  Lúcio  da  Costa  Vitória  —  Santo 
Amaro  — -  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  usina  "São 
Bento"  —  Mand.  arquivar,  em  23/ 
10/54. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Dejerulos.    em  25/10/54 

30.814/54  —  José  Carvalho  —  Jardim  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

35.055/54  —  Francisco  de  Queiroz  Sampaio  — 
Boa  Viagem  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  25/10/54 

26.751/54  —  Osvaldo  Marques  de  Faria  Maranhão 
—  Ubá  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente. 

28.733/54  —  Joaquim  Correa  Dias  Sobrinho  — 
Guarani  —  Cancelamento  de  inscri- 
ção de  engenho. 

30.699/54  —  Raimundo  Soares  de  Jesus  (Viúva) 
— ■  Brasília  —  Cancelamento  de  ins- 
crição de  engenho. 

31.195/54  —  Joaquim  Pereira  da  Costa  —  Ja- 
nuária  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Mandados  arquivar,  em  25/10/54 

35.992/54  —  João  Furtado  de  Mendonça  —  São 
João  Nepomuceno  —  Esclarecimen- 
to a  respeito  de  funcionamento  de 
seu  engenho  (Prov.  n-  1/52). 

35.994/54  —  Nicodemos  Alves  de  Souza  —  São 
João  Nepomuceno  —  Esclarecimen- 
to a  respeito  de  funcionamento  de 
seu  engenho  (Prov.  n-  1/52). 

35.995/54  —  Domingos  Primo  Bignoto  —  São 
João  Nepomuceno  —  Esclarecimen- 
to a  respeito  do  funcionamento  de 
seu  engenho  (Prov.  n-  1/52). 


ESTADO  DA  PARAÍBA: 

27.584/54  —  José  Luiz  dos  Santos  —  Serraria  • — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura e  aguardente  de  Eunício  Ber- 
nardino Santos  —  Deferido,  em  25/ 
10/54. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

32.172/54  —  Yassaku  Utida  —  Cambará  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Mand.  arquivar,  em  25/10/54. 

Deferidos,  em  25/10/54 

39.516/54  —  João  Litven  —  Prudentópolis  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

42.205/54  —  Basílio  Kuczny  —  Prudentópolis  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

44.492/54  —  Prestes  &  Ferreira  —  Bocaiuva  do 
Sul  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

39.045/54  —  José  Maria  Gomes  —  Barreiros  — 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Antônio  Acióli  de 
Lima,  junto  à  usina  "Central  Bar- 
reiros" —  Deferido,  em  25/10/54. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

AIÒ.CA6/5A  —  Benedito  Clementino  de  Carvalho  — 
São  João  do  Pirai  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura  —  Deferido, 
em  25/10/54. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

6.650/54  —  Maria  do  Carmo  Menezes  de  Mes- 
quita e  outra  —  Canguaretama  — 
Conversão  de  quota  de  produção  em 
quota  de  fornecimento  à  usina  "Es- 
tivas" —  Mandado  arquivar,  em  25/ 
10/54. 
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ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

30.641/54  —  Muller   &   Knebeikamp.   —  Estrela 

—  Transferência  de  engenho  l\j 
iiguardente  -  -  de  Ernesto  Dallertli  — 

;  Deferido,  em  25/10/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

27.975/54  —  Luiz  Barreto  Neto  —  Campos  — 
Medidas  assecuratória :  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota,  junto  à 
usina  "São  José"  — Mand.  arquiwir, 
em  25/10/54. 

Deferidos,  em  25/10/54 

41.230/54  —  Indústria  Palmares  Ltda.  —  Campes 

—  Cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

41.821/54  —  Soares  &  Matoso  —  Pirai  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

Deferidos^  em  25/10/54 

36.143/54  —  Luchi  &  Cia.  —  Palhoça  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 
41.135/54  —  Manoel  Auzenir  Derner  —  Palhoça 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

41.136/54  —  José  Josino  de  Souza  —  Palhoça  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

41.1 38/54  —  Pedro  José  Felisbino  —  Palhoça  — - 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

41  .139/54  —  Andrino  Justino  da  Silva  —  Palhoça 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 


ESI  ADO  DE  Sau  i'AVL0: 

32.602/54  —  l'sina  Ipiranga  de  Açúcar  e  Álcool 
S.   A.  —   Descalvado  - —  In.scrição 
■prcvi.sória  de  destilaria  autónoma 
Mand.  arquivai;  em  25/1 0/5  Í. 

De j  elidas,   em   25/10/5  4 

12.790/5-1  —  Cornélio  Vitti  —  Piracicaba  --- 
Transferencia  de  cjuota  de  forncu- 
mento  de  cana  de  João  Vitti,  junio 
A  usina  "Costa  Pinto". 

1  ^  .  174/54  —  Cesare  Rivetti  —  São  Paulo  —  Tr.ms. 

ferência  por  arrendamento,  do  enge- 
nho de  rapadura  e  aguardente  d  i 
Predial  São  João  S.  A. 

24.638/ "^4  —  Otello  Falehi  —  Cajobi  —  Cance- 
lamento de  in.scrição  de  engenho 
aguardente. 

29.301/54  —  Joaquim   de   Menezes  —  Ituverava 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguai-- 
dente. 

36.847/54  —  Nelson  M.  Daher  —  Porto  Ferreira 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

37.215/54  —  Sociedade  Agro-Sericícola  "AS"  Ltda. 

—  Pindamonhangaba  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

37.895/54  —  Masse  Maluf  —  Capivari  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

38.687/54  —  José  Procópio  de  Araujo  Ferraz  — 
Santana  de  Parnaíba  —  Inscrição  d.- 
engenho  de  aguardente. 

39.973/54  —  Representações  Sabeno  Ltda.  —  So- 
rocaba —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Hannickel. 

44.490/54  —  Gilberto  Holtz  —  Boituva  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 


n  r  ^  i  r  r-  SERRAGRANDE  ijA/-r-i>v 
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RAZÕES  E  SENTENÇAS 


Seiílença  do  Exnio,  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  dos 
Feilos  da  Fazenda  Nacional  ti  o  Ceará,  fuiz  Mário 
Peixoto  de  Alencar,  em  Mandado  de  Segurança  im- 
pt  trado  pelos  produtores  locais,  contra  o  ''Plano  Na- 
cional de  Aguardente" : 

«Vistos,  etc. 

Os  herdeiros  de  Tibúrcio  Targino,  em 
condomínio,  estabelecidos  em^  Aquiraz,  Plí- 
nio Câmara  &  Vieira  Limitada,  firma  esta- 
belecida em  Quixeramobim,  Gaudiôso  Bezer- 
ra Lima,  industrial,  estabelecido  em  Fortale- 
za, José  de  Araujo  Bonfim,  industrial  esta- 
belecido em  Redenção,  e  José  Amora  Sá,  co- 
merciante, estabelecido  nesta  capital,  pro- 
põem, por  seu  procurador,  a  presente  ação 
ordinária  de  restituição  contra  a  União  Fe- 
deral, alegando:  que  os  postulantes  são  pro- 
dutores de  aguardente  nos  municípios  de 
Aquiraz,  Redenção  e  Quixeramobim,  do  Es- 
tado do  Ceará  e  para  entregarem  o  seu  pro- 
duto ao  consumo  necessitam  de  satisfazer  o 
respectivo  imposto,  obtendo  as  cintas  co- 
muns previstas  na  letra  «B»,  alínea  8',  nú- 
mero XIX  (BEBIDAS),  da  Tabela  «C»,  da 
Consolidação  das  Leis  do  Imposto  de  Con- 
sumo; que,  entretanto,  os  coletores  federais 
somente  fornecem  aludidas  cintas,  mediante 
o  pagamento  em  conjunção  ao  do  imposto 
de  consumo  da  contribuição  de  dois  cruzei- 
ros refei-ente  à  liberação  por  litro  de  aguar- 
dente, em  favor  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  e  essa  atitude  a  tomam  em  função 
da  Resolução  n'  698/52,  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool;  que  a  Resolução  em  referên- 
cia é  ilegal  e  a  cobrança  do  acréscimo  ou 
contribuição  da  taxa  de  dois  cruzeiros  por 
litro  de  aguardente  é  inconstitucional  e  ilegal: 
A)  que  os  decretos-leis  em  que  a  mencionada 
Resolução  se  embasou,  foram  formuladas 
durante  o  regime  ditatorial  e  inconciliáveis 
que  são  com  a  Constituição  Federal  de  1946, 
não  podem  prevalecer  e  por  ela  estão  revo- 
gados: 

B)  que  o  intervencionismo  económico, 
previsto  na  aludida  Resolução,  não  se  conci- 
lia com  o  intervencionismo  económico  pró- 
prio do  Estatuto  Máximo  (Art.  146); 

C)  nenhum  tributo  será  exigido  ou  au- 
mentado, sem  que  a  lei  o  estabeleça,  nos  têr- 


mos  do  art.  141,  §  34,  da  Constituição  Fe- 
deral e  não  há  consentimento  em  lei  para 
a  cobrança  da  taxa  em  objeto; 

D )  não  há,  também,  prévia  autoriza- 
ção orçamentária  para  a  cobrança  respec- 
tiva; 

E)  ninguém  pode  ser  obrigado  a  fazer 
ou  deixar  de  fazer  alguma  coisa,  senão  em 
virtude  de  lei; 

F)  as  sanções  previstas  na  citada  Re- 
solução, só  pelo  Congresso  Nacional,  pode- 
riam ser  editadas;  que  dessarte  a  cobrança, 
inclusive  por  meio  coercitivo,  de  uma  contri- 
buição absolutamente  ilegal,  ensejou  o  paga- 
mento indevido,  e  êste  dá  lugar  à  restituição, 
nos  termos  do  art.  964  do  Código  Civil.  Ci- 
tados a  União  Federal  e  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  êste  ofereceu  a  contestação 
de  fls.  172  a  194,  arguindo,  preliminarmente, 
a  inépcia  da  inicial  e,  no  mérito,  em  longo 
arrazoado,  procura  convencer  da  improce- 
dência dos  argumentos  aduzidos  pelos  Au- 
tores. O  Dr.  Procurador  da  Repúlica  limi- 
tou-se  a  declarar  que  nada  tinta  a  aditar 
«erudita,  convincente  e  irrespondível  con- 
testação» do  Instituto  (fls.  237).  Ouvidos  os 
Autores  sóbre  a  preliminar  suscitada,  êste 
Juízo  a  rejeitou  por  sua  manifesta  improce- 
dência (fls.  240).  Na  audiência  de  instrução 
e  julgamento,  não  havendo  prova  a  produ- 
zir, debateram  as  partes,  sustentando  cada 
qual  o  seu  ponto  de  vista.  Isto  posto:  Os 
postulantes,  por  seu  procurador,  pleiteiam  a 
restituição  da  importância  de  seiscentos  e 
cinqiienta  e  um  mU,  seiscentos  e  nove  cruzei- 
ros (Cr$  651.609,00),  que  recolheram  à  Re- 
partição competente,  «valor  global  das  guias 
de  recolhimento  da  diferença  de  preço  sóbre 
aguardente  liberada»,  sob  o  fundamento  de 
que  a  Resolução  n'  698,  de  1952,  do  I.A.A., 
se  reveste  da  mais  completa  ilegalidade  e  à 
cobrança  do  acréscimo  ou  da  contribuição 
de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente,  dita  «li- 
berada», é  inconstitucional,  ilegal  e  abusiva, 
porque:  A)  os  decretos-leis  em  que  se  ba- 
seou a  aludida  Resolução,  não  podem  preva- 
lecer, uma  vez  que,  promulgados  durante  o 
regime  ditatorial  e  inconciliáveis  que  são 
com  a  Constituição  de  1946,  por  esta,  estão 
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revogados;  B)  o  iiitervenciouisino  económi- 
co previsto  na  iiiesnia  Resoliii;ão,  não  se  con  - 
cilia com  o  intervencionismo  económico  pró- 
prio do  Estatuto  Máximo  (art.  146);     )  ne- 
nhum tributo  será  exigido  ou  aumentadi) 
sem  que  a  lei  o  estabeleça  nos  termos  úo 
art.  141,  4;  34,  da  Constituição  Federal 
1946,  e  não  há  consentimento  em  lei  par;», 
que  se  cobre  a  mencionada  contribuição;  1)  ^ 
inexiste    prévia    autorização    orçamentári  i 
para  dita  cobrança;  E)  ninguém  pode  ser 
obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma 
coisa  senão  em  virtude  da  lei;  F)  as  sanções 
previstas  na  aludida  Resolução  n-  .698,  so- 
mente pelo  Congresso  Nacional  poderiam  ser 
editadas.  A  malsinada  Resolução  n'  698,  de 
10  de  julho  de  1952,  que  aprova  o  Plano  úr 
Defesa  da  Aguardente  na  safra  de  52/53, 
foi  expedida  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  por  sua  Comissão  Executiva,  usando 
das  atribuições  que  lhe  são  outorgadas  pelo 
art.  1-  do  Decreto-lei  n'  4.382,  de  julho  de 
1942,  e  arts.  1'  e  7^  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943.  O  primeiro  dis- 
positivo legal  prescreve:  «Fica  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  autorizado  a  fixar  a 
percentagem  da  produção  de  álcool  anidro, 
potável  ou  aguardente,  que  cada  usina  ou 
destilaria  terá  que  lhe  entregar,  de  acórdo 
com  as  necessidades  do  mercado  nacional». 
O  art.  1-  do  Decreto  n-  5.998  estabelece:  «As 
usinas  e  destilarias  sòmente  podem  dar  saí- 
da ao  álcool  de  sua  produção  quando  con- 
signado ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
ou  quando  a  sua  entrega  a  terceiros  tenha 
sido  autorizada  por  esse  órgão.  Como  bem 
acentúa  Pontes  de  IMiranda,  «nem  o  art.  1' 
do  Decreto-lei  n-  4.382,  nem  o  art.  1-  do  De- 
creto-lei n'  5.998,  são  regras  jurídicas  hipo- 
téticas, são  regras  jurídicas  categóricas;  de 
modo  que  não  há  o  problema  de  se  lhes  ve- 
rificar se  houve  ou  não  Delegação  Legislati- 
va.  O  Poder  Legislativo,  bern  ou  mal,  deu 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  poder 
que  se  define  nas  duas  regras  jurídicas.  O 
art.  7'^  do  Decreto-lei  n»  5.998  contém  a  san- 
ção, em  regra  jurídica  hipotética,  sem  alter- 
na tividade,  ou  dijuntividade»  (fls.  223).  Por 
outro  lado  o  estabelecido  nos  arts.  19  e  20  da 
Resolução  n-  698,  tem  o  seu  apoio  nos  arti- 
gos 148  e  149  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941.  Portanto,  as  medidas 
adotadas  pelo  Instituto  em  apreço  tem  a  sua 
consistência  em  disposições  legais.  Objetiva, 


todavia,  o  doulo  |)alròn()  dos  pt)stulanles, 
que  os  dii)ionias  legais  em  referência.  i)ro- 
mulgados  (Uu\uite  o  reginu'  ditalorial,  in- 
conciliáveis com  a  Magna  Carla  vigoranlí^. 
loraui  po!-  esta  revogados.    A  objeeào  não 
colhe.    Com  efeito,  é  princípio  de  Direito. 
consagra<l()  na  nossa  Lei  Civil,  que  «não  si' 
destinando  à  vigência  tempoiária.  a  Lei  terá 
vigor  até  que  outr;  i  a  modilii[ue  ou  a  re\'o- 
gue»  (Decreto-lei  n"   1.657,  de   1  de  seteni- 
])ro  de  1912       Lei  de  introdução  ao  Código 
Ci','il  Brasileiro).  «A  Lei  jjoslerioi-  revoga  a 
anterior  quando  expressamente   o  declare, 
quando  seja  com  ela  incompatível  ou  quan- 
do regule  inteiramente  a  matéria  de  que  tra- 
tava a  Lei  anterior»  (parágrafo  1'').  Na  es- 
pécie não  se  verifica  a  hipótese  acima.  Como 
l)em  ressaltou  Castro  Nunes:  «As  leis  an- 
teriores continuam  em  vigor  enquanto  não 
revogadas  pelo  poder  competente.  São  leis 
do  País,  dotadas  da  mesma  autoridade  e  efi- 
cácia que  possam  ter,  em  face  da  Lei  maior, 
as  que  a  esta  sobre  venham  por  ato  do  Con- 
gresso.   Não  im])orta  essencialmente  a  va- 
lidade condicionada  a  essa  conformidade, 
explícita  ou  implícita,  com  a  Constituição 
superveniente;  por  que  em  idênticos  têrmos. 
é  posta  perante  os  Tribunais,  a  validade  das 
Leis  posteriores.   Cmas  e  outras,  sejam  an- 
teriores, sejam  subseqiientes  à  nova  ordem 
constitucional,   estão   condicionaflas   a  sua 
compossibilidade   com   a   Constituição,  na 
mesma  medida,  em  idênticos  têrmos,  sob  a 
mesma  cláusula  de  não  coli(h'rem,  explicati- 
va ou  implicitamente,  com  as  normas  e  prin- 
cípios fundamentais  do  regime.  Não  existe, 
assim,  praticamente,  nenhuma  diferença  do 
ponto  de  vista  da  validade,  quando  posta  a 
questão  perante  os  Tribunais,   ftstes  i)roce- 
(ieni,  quando  argiiida  a  incompatibilidade  úr 
uma  lei  preexistente,  pondo  em  prática  os 
mesmos  métodos  regimentais  e  obedecendo 
os  mesmos  critérios  de  julgamentos  adola- 
dos  quando  em  causa  uma  lei  elaborada  na 
vigência   da    Constituição»    (fls.  201-202). 
Aliás,  êste  ponto  de  vista  sempre  vinha  sen- 
do adotado  pelo  Mestre.  «A  meu  ver,  a  Cons- 
tituição não  revoga  leis  senão  quando  ex- 
pressamente o  faz.  As  leis  anteriores  subsi.s- 
tem  até  que  as  revogue  o  poder  competente.» 
(«Teoria  e  Prática  do  Poder  Judiciário»  — 
Castro  Muniz  —  pág.  601 ).  II  —  Prescreve 
o  art.  146  da  Constituição  Federal  a  que  se 
reportam  os  postulantes:  «A  União  poderá, 
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mediante  Lei  especial,  intervir  no  domínio 
económico  e  monopolizador  determinada  in- 
dústria ou  atividade.  A  intervenção  terá  por 
base  o  interesse  público  e  por  limite  os  di- 
reitos fundamentais  assegurados  nesta  Cons- 
tituição.» Na  espécie,  não  há  por  onde  se 
concluir  senão  pela  existência,  como  ficou 
(íemonstrado,  de  lei  ou  leis  que  autorizaram 
ao  LA. A.  estabelecer  a  malsinada  contribui- 
ção. Ao  Congresso  Nacional,  se  houvesse 
por  bem  reputar  inconveniente,  imprópria, 
essa  função  da  entidade  autárquica  em  rofe- 
lência,  é  que  cumpria  deríogar  ou  revogar 
a  lei,  como  muito  bem  acentúa  Pontes  de 
Miranda:  «O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
])odia  de  lege  lata,  estabelecer  a  contribuição 
a  que  se  refere,  ainda  que  como  «taxa»  se 
aponte.  Lei  especial  autorizou-o  a  isso.  Se 
é  inconveniente  essa  função  do  Instituto  du 
Açúcar  e  do  Álcool,  de  lege  ferenda,  ao  Con- 
gresso Nacional  compete  revogar  as  Leis  que 
lha  deram»  (fls.  224).  Castro  Nunes,  escla- 
rece: «A  lei  especial  a  que  alude  o  texto  íai- 
tigo  146),  não  se  contrapõem  a  «leis  espe- 
ciais» no  plural.  Indica  sómente  que  cada 
intervenção  exige  tratamento  especial,  o  que 
é;  aliás,  de  óbvia  compreensão.  Para  inter- 
vir mediante  o  monopólio  em  dado  setor  da 
produção,  será  necessária  uma  Lei  especial, 
o  que  não  exclui  que  outras  leis  subsequen- 
tes completem  a  primeira  ou  a  modifiquem, 
e  teremos,  já  então,  várias  Leis  especiais 
que  formarão,  em  conjunto,  o  Estatuto  da 
produção  ou  indústria  erigida  em  monopó- 
Ho;  do  mesmo  modo  que  se  tratando  de  in- 
tervenções, de  menor  porte:  haverá  sem  dú- 
vida, de  inicio,  uma  Lei  disciplinando  a  in- 
tervenção. Lei  especial  que  será  uma  só  e 
única,  senão  houver  ou  enquanto  não  hou- 
ver necessidade  de  acrescentá-la,  alterá-la, 
modificá-la,  hipótese  em  que,  já  então,  serão 
várias.»  E  conclui  adiante:  «O  argumento 
tirado  do  singular,  usado  no  art.  146,  com 
o  pretendido  efeito  de  excluir  o  alcance  her- 
menêutico que  decorre  do  principio  interven- 
cionista daquela  cláusula  constitucional,  para 
legitimar  intervenções  outras,  que  não  re- 
vistam a  forma  de  monopólio,  é,  pois,  me- 
ramente, verbalistico»  (fls.  205-206).  III  — 
A  objeção  calcada  no  inciso  34  do  art.  141 
da  Constituição  Federal,  igualmente,  no  caso 
concreto,  não  procede.  E  não  procede  por- 
que conforme  acima  ficou  elucidado,  há  lei 
estabelecendo  a  malsinada  contribuição.  En- 


tretanto, damos  a  palavra  a  Castro  Nunes, 
para  discorrer  sôbre  o  assunto:  «Não  se 
contesta,  nem  seria  possível  fazê-lo,  que  todo 
tributo  (impôsto,  taxa  ou  qualquer  outro 
ónus  tributário)  supõe  leis  que  o  consista. 
Está  expresso  na  Constituição  Brasileira, 
como  na  de  outros  países  de  não  menor  cul- 
tura política.  È  necessário,  portanto,  que  se 
possa  remontar  à  fonte  legislativa,  para 
admitir  o  tributo.  Mas  a  condição  de  provir 
da  Lei  a  contribuição  exigida  por  entes  pú- 
blicos subrogados  na  execução  de  certos  ser- 
viços descentralizados  do  organismo  do  Es- 
tado, entende-se  satisfeita,  mediante  autori- 
zação legislativa  para  estabelecer  o  tributo, 
no  entender  autorizado  de  Calamandrei  e 
Alessandro  Levi,  não  obstante  inserir-se  na 
aiual  Constituição  italiana,  a  velha  regra,  que 
já  vinha  do  Estatuto  Albertino,  em  virtude 
da  qual  nenhum  tributo  pode  ser  exigido  sem 
lei  que  o  consinta  ( «Commentario  alia  Co- 
stituzione  Italiana»,  1950,  vol.  I,  pág.  277). 
A  autorização,  no  caso,  não  é,  propriamente, 
uma  delegação  de  poder  legislativo.  Ê  uma 
consequência  inelutável  da  descentralização 
por  serviços  que,  destacados  do  âmbito  es- 
tatal, hão  de  bastar-se  a  si  mesmos,  porque 
autónomos  e  necessariamente  dotados  de  re- 
ceita própria»  (fls.  208).  IV  —  Ê  indispen- 
sável, nos  precisos  têrmos  do  art.  141,  §  34, 
da  Constituição  Federal,  para  a  cobrança  de 
cjualquer  tributo,  autorização  orçamentária, 
em  cada  exercício.  A  tese  é  certa,  jurídica, 
tem  o  seu  apoio  em  verba  constitucional.  Não 
se  trata,  entretanto,  da  hipótese  dos  autos. 
Com  efeito,  a  impugnada  contribuição  ou 
acréscimo  de  Cr-?  2,00  por  litro  de  aguar- 
dente, constitui  renda  de  uma  entidade  autár- 
quica, o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
portanto,  não  pode  constar  do  orçamento  da 
União,  e,  sim,  do  orçamento  da  autarquia. 
Aliás,  já  tivemos  oportunidade  de  defender 
esta  tese  na  sentença  que  proferimos  no  pro- 
cesso de  mandado  de  segurança  impetrado 
pela  Emprêsa  Cinematográfica  no  Ceará, 
S/A.,  datado  de  20  de  janeiro  de  1954,  cujos 
autos  se  encontram  no  Egrégio  Tribunal  Fe- 
deral de  Recursos,  em  virtude  de  Agravo. 
Dissemos  naquela  oportunidade:  «Com  efei- 
to segundo  os  constitucionalistas,  a  exigência 
objetiva:  poupar  surprêsa  ao  contribuinte. 
Ora,  se  no  caso  concreto,  a  taxa  impugnada 
constitui  renda  da  autarquia  —  I.B.B.E.  — 
não  pode  constar  do  orçamento  do  municí- 
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pio,  e,  sim,  do  respectivo  orçamento,  ou 
seja,  (lo  orçamento  do  I.B.G.E.  Assim  opi- 
nam os  grandes  constitucionalislas  Car- 
los Maximiliano,  C-astro  Nunes  e  Pontes  de 
Miranda.  O  primeiro  argumenta  e  conclui: 
«Ora  a  taxa  em  apreço  constitui  renda  di- 
retamente  da  autarquia,  não  do  município, 
cujas  arcas  jamais  penetra;  logo,  deve  íigu 
rar.  apenas,  no  orçamento  do  I.B.G.P:.  Assim 
acontece.»  (Parecer  de  tis.  22,  págs.  17-18). 
O  segundo  é  bem  explicativo:  «È  evidente 
que  só  nêle  é  que  se  poderá  mencionar  ou 
cogitar  <la  receita  prevista  e  estimada.  Não 
seria  no  orçamento  de  quem.  embora  em 
principio  credor  da  renda,  adjudicou-a  a  ter- 
ceiro que  passa  a  dispor  dela  e,  conseqiien- 
temente,  a  orçá-la.  Os  entes  autárquicos  são 
entes  públicos,  situam-se  no  plano  do  direito 
público,  como  prolongamentos  administrati- 
vos que  são  do  Estado.  A  Constituição  não 
os  ignora,  antes,  expressamente,  os  pressu- 
põe, no  art.  77,  sujeitando-os,  na  adminis- 
tração de  suas  finanças,  ao  controle  do  Tri- 
bunal de  Contas.  É,  pois,  no  orçamento  de 
cada  qual  deles  que  se  há  de  inserir  a  men- 
ção da  receita  como  título  autorizativo  de 
sua  arrecadação.»  (Parecer  de  fls.  22,  pági- 
nas 31-32).  Pontes  de  Miranda  não  vacilou 
ao  afirmar:  «A  inserção  do  tribnto,  taxa  ou 
imposto  destinado  à  autarquia,  se  o  imposto 
c  permanente,  no  orçamento  da  autarquia, 
satisfaz  a  exigência  do  art.  141,  §  34,  da 
Constituição  de  1946».  (Parecer  de  fls.  23, 
pág.  74).  A  jurisprudência  já  há  consagra- 
do a  tese  acima  mencionada,  como  podemos 
inferir  das  ementas  seguintes,  de  Acórdãos 
do  Egrégio  Tribunal  Federal  de  Recursos: 
«A  taxa  de  Estatística,  destinada  ao  I.B.G.E  , 
não  é  inconstitucional;  para  a  sua  cobrança 
basta  a  sua  inclusão  no  orçamento  do  Ins- 


litulo»  (Ac.  de  1"  de  sciriuijro  dr 
Relator:  Djalma  Cunha  Mello,  in  «Hevisla 
de  Direito  Administra livo».  vol.  2!),  julho- 
selend)ro  de  1952,  i)ág.  258).  «Não  coiisli- 
(uindo  o  selo  de  Estatística  renda  do  Estado, 
mas  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística,  que  goza  de  autonomia  finan- 
ceira, não  precisa  (4a  constar  do  orçanuMilo 
Mcral  interpretação  do  arl.  111.  31.  da 
(>)nstituição.»  (Rev.  ciL.  vol.  27.  janeiro- 
março  de  19Í52,  pág.  174).  V  (,>uanlo  aos 
dois  últimos  argumentos.  E  e  E.  da  inicial, 
são  inteiramente  inconsistentes,  cm  face  dos 
fundamentos  e  exijosiçòes  acima  leitos.  K\u 
lace  do  exposto  e  deduzido,  julgo  improce- 
dente a  i)resente  ;ição.  Custas  pvlos  autores. 
Dou  esla  por  pr.blicada  em  audiência.» 


Vale  acrescentar  que  o  Eí^régio  Tribunal  1-e- 
deral  de  Recursos  já  firmou  jurisprudência  sóbre  a 
legalidade  das  Resoluções  do  l.A.A.  Julgando  sete 
(7)  agravos  em  M^indados  de  Segurança,  impetrados 
contra  o  "Plano  Nacional  da  Aguardente",  decidiu-os 
naquele  sentido,  Fcram  êles; 


AGRAVO  N"? 

2.780, 

D. 

Federal 

("D.  J. 

24/4/54). 

AGRAVO  N'? 

2-943, 

D. 

Federal 

C^.  .!■ 

".  '1'^- 

10/7/54). 

AGRAVO  N^ 

2 . 709, 

D. 

Federal 

CD.  j. 

de 

1/8/54). 

AGRAVO  Ni- 

3 . 294, 

Minas  Gerais  ("D.  1. 

■•,  d.' 

1/9/54). 

AGRAVO  N? 

3.137, 

São 

Paulo 

("D.  J. 

",  dc 

25/9/54). 

AGRAVO 

2.813, 

D. 

Federal 

(■D.  J. 

de 

5/10/54). 

AGRAVO  N-' 

3.695, 

São 

PaLilo 

(■•D.  J. 

■',  de 

24/11/54) 

• 

CURSO  DE  INSTRUMENTAÇÃO  INDUSTRIAL 

A  exemplo  do  que  sucedeu  em  anos  auteriore:. 
leve  lugar,  nas  oficinas  da  agência  cubana  da  firma 
The  Bristol  Co.  outro  curso  de  instrumentação  in- 
dustrial, assistido  por  mais  de  45  engenheiros,  téc- 
nicos de  centrais  açúcar  eiras  e  de  diversas  indústrias 
e  repartições  oficiais. 

Embora  de  brevíssima  duração  —  uma  semana 
—  este  curso  tem  grande  utilidade  pois  dêle  se  en- 


carreguem um  professor,  auxiliado  por  dois  técnicos, 
cjue  ensinam  a  teoria  geral  da  nova  técnica  da  ins- 
trumentação industrial,  ressaltando  principalmente  a 
sua  aplicação  prática  e  a  manutenção  dos  ecjuipa 
mentos.  As  explicações  versaram  sóbre  a  construção, 
funcionamento  e  manutenção  de  manómetros,  ter- 
mómetros, fluidómetros,  válvulas  reguladoras,  ecju:- 
pamentos  reguladores  automáticos  do  pH,  potenció- 
metros, etc,  todos  instrumentos  e  aparelho  de  uso  bas- 
tante disseminado  nas  usinas  e  na  indústria  em  geral . 
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NOVO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 


Nomeado  pelo  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica Delegado  do  Banco  do  Brasil  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  por  Decreto 
de  19  de  novembro  corrente,  e  eleito  pela 
Comissão  Executiva  Presidente  do  mesmo 
Instituto,  em  sessão  de  23,  o  Sr.  Carlos  de 
Lima  Cavalcanti  assumiu  no  mesmo  dia  o 
exercício  de  sua  função. 

O  ATO  DE  POSSE 

Realizou-se  o  ato  às  17  horas,  no  salão 
de  sessões  da  Comissão  Executiva,  presentes 
os  seus  membros,  além  de  grande  número  de 
pessoas  gradas,  entre  as  quais  notamos  os 
Srs.:  Costa  Porto,  Ministro  da  Agricidtura; 
Etelvino  Lins,  Governador  de  Pernambuco; 
General  Cordeiro  de  Faria,  Governador  elei- 
to do  mesmo  Estado;  Leandro  Maciel,  Go- 
vernador eleito  de  Sergipe;  Generais  Délcio 
Mendes  Fonseca  e  Olimpio  Falconiére;  Se- 
nadores Novais  Filho,  Djair  Brindeiro  e  Vál- 
ter  Franco;  Deputados  José  Augusto,  Afon- 
so Arinos,  Ulises  Lins,  Alcides  Carneiro, 
Neto  Campelo,  Tenório  Cavalcanti,  Ruí  Pal- 
meira, Severino  Mariz,  Artur  Santos,  Deo- 
clécio Duarte,  José  Ursulo,  Adail  Bai-reto, 
Hélio  Cabral,  Flávio  Castrioto,  Edgar  Tei- 
xeira Leite,  Presidente  do  Conselho  Nacional 
de  Economia;  Professor  Nehemias  Gueiros, 
Dr.  Gil  Amado,  Cid  Sampaio,  Fernando  Pes- 
soa de  Queiroz  e  José  C.  Coutinho,  represen- 
tantes do  Sindicato  de  Usineiros  e  da  Coo- 
I)erativa  de  Usineiros  de  Pernambuco;  Bar- 
'tolomeu  Lisandro,  Presidente  do  Sindicato 
dos  Usineiros  do  Estado  do  Rio;  Fúlvio  Mor- 
ganti.  Armando  Shaldars,  Antônio  de  Cilo 
e  Hermínio  Ovetti,  representantes  do  Sindi- 
cato dos  Usineiros  de  São  Paulo  e  da  Coo- 
perativa de  Piracicaba;  Luiz  Felipe  Montei- 
ro Aché  e  Henrique  Gulman,  representantes 
da  Cooperativa  Fluminense  de  Usineiros; 
Tadeu  Lima  Neto,  Diretor  da  Companhia 
Nacional  de  Usinas,  numerosos  usineiros,  la  - 
vradores de  cana,  jornalistas  e  funcionários 
do  I.A.A. 

Transmitindo  o  cargo,  o  Sr.  José  Acióli 
de  Sá,  Vice-Presidente  do  Instituto,  que  se 


acha^'a  no  exercício  da  Presidência,  convidou 
o  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  a  assinar  o 
têniio  de  posse. 

Depois  de  cumprimentado  pelos  pre- 
sentes, o  novo  Presidente  do  I.A.A.  proferiu 
o  disciU'so  que  a  seguir  reproduzimos. 

DISCURSO 
DO  PRESIDENTE  CARLOS  DE  LIMA 

Assumo,  nesta  hora,  a  presidência  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  plenamen- 
te apercebido  das  responsabilidades  que  me 
foram  confiadas  pelo  Exmo.  Sr.  Presidente 
da  República. 

Bem  sei  das  dificuldades  que  me  espe- 
víun.  ante  os  graves  problemas  que  pertur- 
bam a  indústria  açucareira  do  País,  e  todos 
êles  vinculados  à  ação  administrativa  e  eco- 
nómica desta  autarquia. 

Mas,  por  outro  lado,  tenho  a  certeza  de 
que  não  me  faltarão  o  apoio,  a  colaboração 
e  o  estímulo  da  Comissão  Executiva  deste 
Instituto,  dos  Governos  Estaduais  das  re- 
giões produtoras,  dos  órgãos  de  classe,  do,-; 
produtores  em  geral,  do  funcionalismo  desta 
Casa. 

Quanto  a  mim,  não  preciso  dizer  que 
darei  tudo  que  estiver  ao  meu  alcance  para 
corresponder  à  conficnça  do  Govêrno  Fe- 
deral e  às  generosas  expectativas  que  cer- 
cam a  minha  gestão.  Animam-me  a  esse  es- 
forço duas  constantes  de  uma  vida  pública, 
iniciada  há  mais  de  trinta  anos:  a  primeira, 
que  consiste  em  considerar  os  postos  admi- 
nistrativos não  como  instrumentos  de  inte- 
rêsses  pessoais  ou  de  grupos,  para  usufruir 
T^antagens  ou  exercer  prevenções,  mas  como 
um  encargo,  e  pesado  encargo,  no  exercício 
do  qual,  acima  de  quaisquer  outras  conside- 
rações, devem  prevalecer  os  imperativos  da 
administração  pública,  a  probidade  nas  re- 
lações com  as  partes,  -o  zêlo  rigoroso  na 
aplicação  dos  dinheiros  públicos;  a  segunda, 
a  da  velha  ligação  com  a  política  de  defesa 
do  açúcar,  uma  das  indústrias  básicas  da 
economia  nacional. 

Não  é  demais  referir  que,  Interventor 
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o  Presidente  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  quando  lia  o  disarso  de  posse,  lendo  à  sua  direita  o  Governador  Etelvino  Lin\, 
o  Governador  eleito  Osvaldo  Cordeiro  de  Farias  e  à  sua  esquerda  o  Ministro  Costa  Porto,  o  Deputado  Neto  Campei) 

e  o  Sr.  Acioly  de  Sá. 


Federal  do  Estado  de  Pernambuco,  em  1932, 
coube-me  instituir  um  dos  primeiros  sistemas 
legais  de  disciplina  das  relações  entre  usinei- 
ros  e  fornecedores  de  cana,  através  do  de- 
creto estadual  n-  111,  de  23  de  janeiro  da- 
quele ano,  que  veio  regular  a  aquisição  e  o 
estabelecimento  de  preços  de  pagamento  das 
canas  dos  fornecedores.  E  é  inegável  que 
aquele  provimento  legal  teve,  na  época  e  no 
meio,  a  maior  influência  na  harmonização 
dos  interêsses  das  duas  classes,  definindo  di- 
reitos e  obrigações,  até  então  sujeitas  ao 
mais  arbitrário  tratamento. 

Decorridos  tantos  anos,  durante  os 
quais  jamais  perdi  de  vista  os  interêsses  da 
indústria  açucareira,  o  problema  apresenta 
proporções  as  mais  amplas,  que  exigem  do 
Estado  ação  objetiva,  disciplinadora  e  escla- 
recida, capaz  de  assegurar  sobrevivência  e 
expansão  à  atividade  da  agro-indústria  .a- 


navieira,  sem  os  riscos  de  iiurl)ac;ões  e  (\v- 
sequilibrios  no  conjunto  de  nossa  vida  eco- 
nómica. 

Aliás,  Leonardo  Truda,  a  cuja  visão  pa- 
Iriótica  se  deve  o  sentido  novo  da  política 
económica  do  açúcar,  no  Brasil,  já  afirmava, 
há  20  anos,  que  «a  defesa  da  proílução  açu- 
careira é,  acima  de  tudo,  obra  de  (>{[uilil)rio 
económico».  «E  o  equilíbrio  político  pericli- 
ta e  vacila  onde  se  destrói  o  equilíbrio  eco- 
nómico». Eis  porque  considerava,  ainda, 
Leonardo  Truda  que  o  «prol)lema  do  açúcar 
como  todos  dessa  Jiatureza,  não  pode  ser  re- 
solvido senão  sob  o  prisma  nacional.  Nã;D 
nos  seria  possível  salvar,  acrescentava,  a  uni- 
dade política  nacional  se  suscitássemos  con- 
flitos de  ordem  económica  entre  as  diversas 
regiões  do  País». 

Dispõe  esta  organização  de  um  conjim- 
to  de  leis  e  regulamentos  que  permitem  o  es- 
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tudo  e  a  solução  dos  problemas  essenciais  à 
defesa  da  produção,  que  tem  uma  das  suas 
^-^i-ças  básicas  na  observância  do  sistema  dc 
contingentamento.  A  execução  dêsse  siste- 
ma, dentro  de  normas  precisas  e  flexíveis, 
assegurará  a  necessária  estabilidade  no  cam- 
po da  produção  e  do  funcionamento  dos  mer- 
cados. Com  essa  orientação,  poderemos  in- 
centivar a  expansão  das  diversas  regiões  pro- 
dutoras, sem  perturbá-las  com  rivalidades, 
incompreensões  e  até  atos  de  agressão  eco- 
nómica que  somente  prejuízos  podem  acar- 
retar. 

As  reuniões  até  agora  realizadas  para 
o  estudo  destas  questões,  desde  a  conferên- 
cia de  Quitandinha,  em  1949,  até  os  mais  re- 
centes encontros  entre  produtores,  oferecem- 
nos,  sem  dúvida,  subsídios  da  maior  objeti- 
vidade  para  a  fixação  de  diretrizes  capazes 
de  conciliar  e  preservar  os  interesses  da  la- 
voura, da  indústria  e  das  regiões  cana- 
vieiras. 

Também  a  indústria  alcooieira,  até  bem 
pouco  considerada  um  recurso  estratégico  no 
funcionamento  do  sistema  de  defesa  da  pro- 
dução do  açúcar,  ganhou,  nos  últimos  tem- 
pos, tal  amplitude  e  importância  que  deixou 
de  constituir  mera  aividade  acessória  e  sub- 
sidiária para  se  tornar  notável  fonte  de  tra- 
balho, a  qual  é  preciso  estimular. 

Não  perderei  de  vista,  ainda,  o  sentido 
e  o  alcance  dos  diversos  problemas  relacio- 
nados com  o  desenvolvimento  das  medidas 
tendentes  à  melhoria  da  lavoura  e  da  indús- 
tria, através  de  assistência  financeira  e  de 
outras  medidas  de  estímulo,  que  propiciem 
a  elevação  dos  seus  índices  técnicos  e  de 
rentabilidade. 

A  situação  dos  trabalhadores  e  de  suas 
famílias  tem  de  ser  considerada  como  ponto 
essencial  de  qualquer  programa,  pois  não  é 
possível  construir  a  riqueza  de  uma  região 
ou  de  um  país,  sem  se  assegurar  ao  elemento 
humano  condições  de  vida  decente  e  feliz. 

Estas  considerações  revelam,  apenas,  os 
propósitos  que  trago  para  a  direção  desta 
Casa  e  que  podem  ser  resumidos  nestas  pa- 
lavras: manter  o  que  estiver  certo,  o  que 
corresponda  ao  interêsse  geral,  aos  proble- 
mas comuns  da  lavoura  e  da  indústria  açu- 
careira; corrigir  o  que  fôr  passível  de  cor- 


reção,  sem  admitir,  em  qualquer  hipótese,  o 
tráfico  de  influências  ilícitas,  o  favoritismo 
(Ic  grupos,  as  injustiças  com  pessoas  ou 
regiões. 

Na  efetivação  dêsse  programa,  não  me 
faltará,  estou  certo,  o  apoio  do  Govêrno  Fe- 
deral, a  esta  hora  confiado  ao  eminente  Sr. 
Café  Filho,  nem  de  qualquer  dos  seus  seto- 
res,  sobretudo  do  Ministério  da  Agricultura, 
com  tanto  dinamismo  exercido  pelo  ilustre 
Sr.  Costa  Pôrto  e  cujas  ativjdades  tão  de 
perto  se  relacionam  com  as  desta  autarquia; 
não  me  faltará  a  colaboração  devotada  da 
Comissão  Executiva,  de  cuja  firmeza  e  ele- 
vação de  propósito  dependerá  muito  o  êxito 
da  minha  administração;  não  me  faltará  a 
cooperação  dos  Governos  dos  Estados  pro- 
dutores, um  dos  quais  aqui  presente  pelo  seu 
aíual  e  futuro  titulares,  os  honrados  brasi- 
leiros Etelvino  Lins  e  Cordeiro  de  Farias; 
não  me  faltará,  também,  a  dedicação  do 
funcionalismo  da  Casa,  que  de  mim  só  tem 
a  esperar  a  mais  estrita  justiça  na  avaliação 
dos  seus  méritos,  para  o  reconhecimento  dos 
direitos  que  lhe  assistem  e  a  exigência  dos 
deveres  a  que  estão  obrigados  por  lei. 

Trago,  assim,  para  a  direção  desta  en- 
tida<le,  os  mesmos  princípios  e  normas  que 
orientaram  a  minha  atuação  em  outros  pos- 
tos, sobretudo,  no  Govêrno  de  Pernambuco, 
terra  para  a  qual  me  volto,  nesta  hora,  numa 
homenagem  ao  esforço  pioneiro  do  seu  povo 
para  dar  ao  País,  entre  dificuldades  de  tôda 
sorte,  um  parque  industrial  de  açúcar  que 
honra  a  capacidade  do  homem  nordestino,  e 
que,  porisso  mesmo,  merece  os  estímulos  do 
Poder  Público,  a  fim  de  atender  aos  seus 
maiores  problemas  de  recuperação  econó- 
mica.. 

Às  autoridades  presentes,  entre  elas  íil- 
guns  velhos  amigos  de  jornadas  cívicas, 
agradeço  a  alegria  de  sua  convivência,  neste 
momento.  E  a  quantos  cercaram  a  escolha 
do  meu  nome,  para  esta  alta  investidura,  com 
a  simpatia  de  sua  melhor  expectativa,  ouso 
repetir  estas  palavras,  de  Leonardo  Truda 
aos  produtores  pernambucanos,  quando  de 
sua  visita  àquele  Estado,  em  1933: 

«Em  relação  ao  Govêrno  de  Pernambu- 
co, creio  poder  resumir  numa  frase  tudo 
quanto  se  poderá  afirmar  no  tocante  a  êsse 
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Grupo  feito  após  o  alo  de  posse  vendo-s^e 


Presidciile  do  1.   A.  A. 
da  Autarquia. 


cojnpaiihia  de  pessoas  gradas   e  funcionários 


assunto.  Nada  do  que  a  Conussão  de  Defe- 
sa da  Produção  do  Açúcar  solicitou  ao  Go- 
vêrno  do  Estado,  em  pról  da  indústria  açii- 
careira,  foi  recusado.  E  antes:  é  de  mera  e 
rigorosa  justiça  assinalá-lo,  foi  dado  com 
aquela  boa  vontade  que  equivale  da  part^- 
de  quem  dá,  couto  ensina  o  provérbio,  a  dar 
duas  vezes». 


Mais  de  vinte  anos  depois,  e  mediíuK) 
bem  as  minbas  novas  rcsponsal)ilidades, 
IK)sso  assegurar  aos  presentes,  autoridades 
públicas,  membros  da  Comissão  P>xecutiva, 
funcionários  e  amigos  que  darei  o  que  pu- 
der, pelo  crescente  prestígio  desta  entidade 
e  pela  melbor  sorte  da  indústria  açucareira 
do  Brasil. 
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SAUDAÇÃO 
DA  LOMISSÃO  EXECUTIVA 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  Sr.  J.  A.  Lima 
Teixeira,  representante  dos  fornecedores  de 
cana  na  Comissão  Executiva,  que  pronun- 
ciou o  discurso  em  continuação: 

«Senhor  Presidente,  minhas  senhoras, 
meus  senhores; 

Caro  colega  Dr.  Acióli  Sá: 

Por  delegação  dos  nossos  colegas  desta 
Comissão  Executiva,  cabe-me  a  honrosa  in- 
cumbência de  ressaltar  a  marcante  passagem 
de  V.  Excia.,  à  frente  da  administração  desta 
autarquia. 

Assumindo  a  Presidência  do  Instituto, 
em  período  dos  mais  críticos  da  agro-indús- 
tria  do  açúcar,  se  não  pôde  V.  Excia.  solu- 
cionar muitos  dos  problemas  palpitantes, 
com  os  quais  nos  defrontamos,  dado  a  tran- 
sitoriedade de  sua  administração,  conseguiu 
ainda  assim,  com  espirito  de  equilíbrio,  com- 
preensão e  clarividência,  superar  situações 
graves  que,  poi  vêzes,  se  lhe  apresentaram, 
permitindo  à  shfra  em  curso  o  seu  normal 
prosseguimento. 

Hoje,  com  a  posse  do  novo  Presidente, 
Dr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  profundo  co- 
nliecedor  do  complexo  da  agro-indústria  açu- 
careira, estamos  convencidos  de  que  rumos 
definitivos  serão  traçados  com  o  objetivo  de 
atender  às  legitimas  reivindicações  dos  pro- 
dutores e  aos  altos  interêsses  do  País. 

Ao  concluir,  desejamos  expressar  as 
nossas  homenagens  ao  ilustre  colega  que  se 
afasta  da  Presidência  desta  Casa  e  ao  Dr. 
Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  os  nossos  sin- 
ceros votos  de  uma  profícua  e  feliz  admi- 
nistração.» 

FALA  UM  REPRESENTANTE  DOS 
USINEIROS  FLUMINENSES 

Fêz-se  ouvir,  por  fim,  o  Sr.  Luiz  Gua- 
raná, usineiro  no  município  de  Campos,  sau- 
dando o  novo  Pnsidente  do  I.A.A.  nos  se- 
guintes têrmos: 

«Acabam  de  me  solicitar  para  dirigir 
algumas  palavras  a  V.  Excia.,  em  nome  do 
Município  de  Campos.  Aqui  estou,  pois,  de- 


vendo declarar  a  V.  Excia.  e  aos  presentes 
que,  sendo  da  velha  guarda  da  defesa  açu- 
careira, não  preciso,  para  fazer  o  elogio  de 
Lima  Cavalcanti,  senão  rememorar  êsse  pas- 
sado que,  sendo  para  muitos  de  ontem,  para 
mim  é  já  bastante  passado,  na  verdade. 

Eu  me  recordo  que  foi  V.  Excia.  que,  de 
mãos  dadas  com  o  grande  General  Mena 
Barreto,  fez  o  primeiro  Congresso  Açu- 
careiro de  Niterói,  de  onde  deveria  nascer 
o  processo  que  surgiu  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  criado  pelo  vulto  extraordinário 
de  Leonardo  Truda. 

Não  me  posso  esquecer  de  que  foi  V 
Excia.  que,  como  Interventor  de  Pernam- 
buco, compareceu  ao  Palácio  do  Catete  para 
vir  defender,  pessoalmente,  esta  economia 
açucareira  que  não  é  uma  economia,  ape- 
nas de  alguns  raros  indivíduos,  mas  é  a  eco- 
nomia de  muitos  milhões  de  bons  brasilei- 
ros, que  até  então  viviam  intranqiiilos  pelo 
futuro,  sem  saber  o  que  seria  o  futuro  da- 
queles que  dependem  da  sua  atuação,  da 
sua  defesa  individual. 

V.  Excia.,  Sr.  Presidente  Lima  Caval- 
canti, vem  encontrar  aqui,  neste  momento, 
a  classe  açucareira  cônscia  das  suas  obriga- 
ções, dos  seus  direitos  e  dos  seus  deveres, 
transformada,  realmente,  numa  só  grande 
família,  de  Norte  a  Sul.  Não  há  mais,  hoje, 
no  Brasil,  dois  interêsses  açucareiros  dife- 
rentes. Não  há  aquilo  que  parecia,  no  prin- 
cípio, uma  verdadeira  Sociedade  das  Na- 
ções, em  que  os  interêsses  se  entrechocavam, 
uns  a  pugnar  pelo  Sul,  outros  a  pugnar  pelo 
Norte  e  outros,  ainda,  pelo  Centro  do  Bra- 
*sil.  V.  Excia.  vem  encontrar  todos  os  pro- 
dutores açucareiros,  todos  os  lavradores,  as- 
sim como  todos  os  funcionários,  quer  os 
desta  Casa,  quer  os  da  lavoura  e  das  usinas, 
com  os  olhos  fitos  em  V.  Excia.,  seguros  e 
certos  de  que  V.  Excia.,  com  o  seu  talento, 
com  a  sua  energia  e  espírito  de  eqiiidade  e 
e  justiça,  saberá  conduzir  esta  indústria  ao 
seu  verdadeiro  porvir. 

Nós  aqui  estamos  para  felicitar  V.  Excia. 
Nós,  os  campistas,  declaramos  que  nos  sen- 
timos, hoje,  grandemente  honrados  por 
comparecer  a  esta  solenidade  e  ter  oportu- 
nidade de  felicitar  um  homem  de  Pernam- 
buco, um  homem  do  Nordeste,  que  vai  de- 
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fender  os  interesses  de  nós  outros,  do  Cen- 
tro e  do  Sul,  com  a  mesma  energia,  com  a 
mesmo  honestidade,  com  o  mesmo  entusias- 
mo com  que  há  de  defender  os  interesses 
desse  Norte  abençoado,  que  nenhum  de  nós 
esquece. 

Felicito  ao  atual  Governo,  que  leve  a 
ideia,  a  lembrança  de  chamar  V.  Excia.  para 
esta  Casa,  felicito-o  sinceramente,  porque  to- 
dos nós  sabemos  que  da  ação,  das  atitudes 
de  V.  Excia.  vai  surgir  a  tranqiiilidade,  vai 
surgir  a  prosperidade  da  família  açucareirt, 
do  Brasil. 

NOVO  CHEFE  DE  GABINETE 
DO  PRESIDENTE 

O  novo  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  nomeou  para  o  cargo  de 
Chefe  do  seu  Gabinete  o  Sr.  Alfredo  Duarte 
Filho,  que  ocupou  a  Secretaria  da  Fazenda 
e,  cumulativamente,  outras  Secretarias  de 
Estado,  durante  o  Govêrno  do  Sr.  Carlos  de 
Lima  Cavalcanti,  em  Pernambuco. 


DADOS  HIOGHAFICOS 

Nasceu  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcan- 
ti no  Engenho  Caeté.  Munici])i()  <\v  Ilscada, 
Estado  (le  Pernambuco,  a  7  de  junho  de 
1892.  Ai)ós  concluir  a  curso  secundário,  in- 
giessou  no  superior  tendo  terminado  os  es- 
tudos na  Faculdade  de  Direito,  em  S.  1'aulo. 
PO  ano  de  1912.  Como  jjolitico  no  seu  Es- 
tado natal,  foi  de|)uta(l()  (-siadual.  partici- 
pando mais  tarde  da  Aliança  LihtTal.  Com 
a  vitória  do  movimento  de  outui)ro  de  19.')0 
foi  escolhido  para  Interventor  Federal,  sen- 
do eleito  Governador  em  1931.  Depois  de 
deixar  o  Governo  de  Pernambuco,  em  19.'57, 
foi  nomeado  embaixador  do  Brasil  na  Co- 
lômbia, sendo  removido  em  1939  para  o 
México,  onde  chefiou  a  representação  dii)lo- 
mática  do  Brasil  até  dezembro  de  1911, 
quando  foi  novamente  transferido,  agora 
para  Havana.  De  regresso  ao  Brasil,  elegeu- 
se  deputado  federal  pelo  Estado  de  Pernam- 
buco, em  1945.  ,  Reeleito  em  19,>().  exerceu 
o  mandato  até  ser  escolhido  para  dirigir  o 
I.  A.  A. 


SURTO  DE  ■  CARVÃO  DE  CANA  "  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


De  posse  das  informações  prestadas  pelo  Serviço 
Técnico  Agronómico,  o  Sr.  José  Acióli  de  Sá.  presi- 
dente em  exercido  do  I.A.A..  enviou  um  oficio  ac 
Ministro  da  Agricultura,  a  propósito  de  um  surto  de 
''carvão  de  cana"  em  canaviais  do  Rio  Grande  do 
Sul.  fato  do  qual  se  ocupou  a  imprensa  da  capital 
gaúcha . 

"Como  é  do  conhecimento  dêsse  Ministério  — 
reza  o  oficio  —  irrompeu  há  alguns  anos  atrás  um 
surto  da  doença  denominada  "carvão  de  cana" ,  que 
infestou  canaviais  do  Estado  de  São  Paulo. 

Logo  que  a  ocorrência  chegou  ao  conhecimento 
desta  Autarquia,  foratn  diligenciadas  as  providências 
devidas  para  erradicação  da  doença. 

Acontece  que  no  ano  passado  surgiu  novo  surto 
naquele  Estado,  adotando  o  LA. A.,  em  cooperação 
com  a  respectiva  Secretaria  de  Agricultura  e  com  os 
órgãos  de  classe  ligados  àquela  atividade  económica, 
as  necessárias  providências  de  ordem  técnica  e  finan- 
ceira para  evitar  a  propagação  da  doença. 

Com  esse  objetivo  foi  também  constituída  un/.t 
comissão  que  vem  funcionando  adequadamente,  co»i 


a  cooperação  do  LA. A.  e  dos  demais  órgãos  inte- 
ressados . 

Ocorre  qut  recentemente  foi  constatada^  nos  mu- 
nicípios de  São  Luiz  Gonzaga,  Santa  Rosa,  Santo  An- 
gilo.  Ijui.  Estrela  e  Osório,  todos  no  Rio  Grande  do 
Sui.  a  ocorrência  do  fungo  ustilago  escitaminea,  5;- 
dow  causador  daquela  doença. 

Isto  pôslo.  será  de  grande  interêsse  para  a  pr.'- 
servação  dos  canaviais  brasileiros  a  adoção  de  medi- 
das para  evitar  a  propagação  daquela  enfermidade, 
não  somente  nas  lavouras  daquele  Estado,  como.  tam- 
bém, nas  demais  regiões  canavieiras  do  Pais. 

Aliás,  idtimamente.  tem  sido  ampliadas  as  cul- 
turas do  Rio  Grande  do  Sul.  em  face  de  medidas  do 
LA. A.,  tendentes  ao  amparo  da  produção  aguar- 
denteira. 

Na  expectativa  das  providências  de  V.  Excia.  so- 
bre o  assunto  de  tanto  interêsse  para  a  defesa  fito- 
sanitária  da  lavoura  canavieira  daquele  Estado  e  do 
Pais.  prevaleço-me  do  ensejo  para  apresentar  a  V . 
Excia.  meus  protestos  de  apreço  e  consideração." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  67 


aõcra 


l^abrícande  nc  Erasil 


DESTILARIAS 
ÁLCOOL  ANIDRO 
PELO  PROCESSO 
mRlLLER  -  FIVES  -  LILLE 


MOENDAS  E 
MATERIAL 
PARA  USINAS 


Para  Importação  : 

MATERIAIS  PARA 
USINAS 

GERADORES 

CALDEIRAS 

FÁBRICA  DE 
ADUBOS  ETC. 


Informações 


riVCX-LILLC  DC  ECAXIL  /•  A. 

AV.  ERASMO  BRAGA,  227  ■  S/ 1111  ■  RIO  —  End.  Teleg.:  FIVESLILE  —  Cx.  Postal  3245 


X  CONGRESSO  INTERNACIONAL  DE  INDÚSTRIAS 
AGRÍCOLAS  E  ALIMENTÍCIAS 


Designado,  juntamente  com  o  Si-.  José 
Pessoa  da  Silva,  chefe  do  Gabinete  da  Pre- 
sidência, para  representar  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  no  X  Congresso  Interna- 
cional de  Indústrias  Agrícolas  e  Alimentí- 
cias, realizado  em  Madrí,  a  partir  de  30  de 
maio  p.p.,  ao  regressar,  o  Sr.  Nelson  Cou- 
tinho, Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção,  apresentou  à  Presidência  da  Au- 
tarquia circunstanciado  relatório  sôbre 
aquele  conclave  promovido  pela  Comissão 
Internacional  de  Indústrias  Agrícolas  (C.  I. 
I.  A.),  organização  inter-governamental 
constituída  em  Paris,  a  31  de  março  de  1934. 
Ao  lado  de  duas  finalidades  estatutárias,  a  C. 
I.  I.  A.  tem  por  objetivo  a  difusão  da  técni- 
ca e  dos  conhecimentos  adquiridos  nos  la- 
boratórios e  nas  fábricas,  para  o  que  pro- 
move, periòdicamente,  a  realização  de  con- 
gressos internacionais,  visando  facilitar  e  es- 
timular a  melhor  utilização  e  aproveitamen- 
to dos  recursos  naturais.  Entre  as  indústrias 
que  constituem  objetivo  de  seu  essencial  in- 
terêsse,  figuram:  as  de  açúcar  e  produtos 
açucai'ados,  as  de  fermentação,  de  cereais, 
as  de  leite  e  seus  derivados,  as  de  conservas, 
as  de  celulose  e  de  fibras  naturais,  as  de 
fertilizantes  e  de  antiparasitários,  e  outras. 

O  TEMARIO 

O  temái-io  procurou  fixar  os  problemas 
de  maior  atualidade  para  a  agricultura  e  as 
indústrias  agrícolas  e  alimentícias,  grupan- 
do os  assuntos  sob  três  títulos  gerais:  Estu- 
dos gerais,  Estudos  comuns  a  diversas  ir.- 
dústrias,  e  Estudos  especiais..  Os  estudos  ge- 
rais abrangeram  variados  assuntos,  como  de- 
finição e  normalização  internacionais  das  ca- 
racterísticas dos  produtos  e  sub-produtos 
agrícolas,  das  indústrias  alimentícias,  e  seus 
métodos  de  análises  e  controle;  métodos  ana- 
líticos para  determinação  da  composição  dos 
produtos  agrícolas;  preservação  do  valor  fi- 
siológico dos  alimentos  ante  a  influência  dos 
processos  industriais  de  conservação  e  trans- 
formação ;  organização  do  ensino,  inf ornia- 
ção  e  investigação  na  agricultura  e  nas  in- 
dústrias alimentícias;  aplicação  dos  métodos 


esiitisticos  nas  indústrias  de  consei^vação, 
cxiração  e  transi orniação  da  matéria  viva; 
higiene  na  fabricação  e  distribuição  dos  pro- 
dutos agrícolas,  industriais  c  alinienticios;  c 
aii:nentos  necessários  ao  tral)alhador.  Os  es- 
■Lidos  comuns  a  diversas  indústrias  versaram 
sôbre  as  condições  agronómicas  susceptíveis 
de  influírem  na  qualidade  da  produção  rela- 
cionada com  as  indústrias  de  transforma- 
ção, principalmente  à  iniluência  do  clima, 
soJc,  fertilizantes,  condições  fitossanitárias, 
etc. ;  corrosão  nas  indústrias  agrícolas  e  ali- 
niL';Jícias;  a  estrutura  das  membranas  celu- 
lares dos  vegetais  em  relação  com  os  fenó- 
menos de  difusão  e  troca;  métodos  conipa- 
racics  de  apuração  da  qualidade  dos  fermen- 
to.-.; purificação  das  águas  residuais  prove- 
nientes das  indústrias  agrícolas.  Nos  estu- 
dos especiais,  foram  debatidos  numerosos 
ilciís:,  açúcar,  fermentação,  pro(hição  de  fer- 
mentos alimentícios,  destilação,  enologia,  vi- 
nagres, cervejaria,  indústrias  de  cereais,  in- 
dústrias de  farinhas,  padarias,  bolos  e  }>is- 
coitos,  arroz,  amidos,  fécula  e  glicose,  indús- 
trias de  chocolate,  leiterias,  cremes  gelados 
e  soi"vetes,  conservas,  sucos  de  frutos,  frit> 
industrial,  etc. 

OS  TRABALHOS 

O  Congresso  contou  com  a  participação 
de  972  delegados,  além  de  seus  assessoreis, 
auxiliares  e  respectivas  famílias.  A  maior 
parte  dos  delegados  procedia  de  ])aises  eu- 
ropeus, havendo,  todavia,  representantes  de 
países  da.  África,  Ásia,  do  Continente  ame- 
ricano e  da  Oceània. 

A  mesa  que  dirigiu  os  trabalhos  ficou 
constituída  pelos  Srs.  J.  Dedek,  Presidente 
da  Companhia  Internacional  das  Indústrias 
de  Açúcar,  Sr.  Elizondo  Dominguez  Sierra, 
Diretor  Técnico  da  Sociedade  Açucareira  da 
Espanha,  e  pelos  Srs.  M.  J.  Henry  e  Fernan- 
do Trevijano,  que  funcionaram,  i'espectiva- 
mente,  como  Secretário  e  Adjunto  de  Se- 
cretário. 

Os  assuntos  que  mais  interêsse  desper- 
taram relacionaram-se  com  a  difusão  e  a 
cristalização  na  indústria  açucareira,  desta- 
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cando-se  as  contribuições  e  intervenções  dos 
Srs.  J.  Dedek,  M.  R.  Saurier,  Gastón  Truí  • 
fault,  G.  Naveaii,  Van  Hoek,  M.  Bjerager, 
Léo  Cavalaro  e  Giorgio  Mantovani,  delega- 
dos da  França,  Bélgica,  Holanda,  Dinamar- 
ca e  Itália,  que  participaram  ativamente  dos 
debates. 

Em  outras  seções  foram  igualmente 
examinadas  as  diversas  teses  corresponden- 
tes aos  temas  sob  os  títulos  «Leveduras», 
«Destilarias,  «Enologia»,  «Vinagraria»  e 
«Cervejaria».  No  grupo  sôbre  Destilarias 
í\)ram  apresentados  estudos  de  grande  inte- 
resse para  esta  Autarquia,  entre  as  quais  po- 
demos mencionar  os  relativos  à  anticorrosão 
nas  destilarias,  a  destilação  sem  consumo 
de  calor  de  vaporização  e  a  depuração  das 
águas  residuais  das  destilarias. 

Um  outro  assunto  que  despertou  tam- 
bém grande  atenção  do  Congresso  foi  o  re- 
lacionado com  as  técnicas  de  dessecação  por 
atomização,  ressaltando-se,  com  muita  ênfa- 
se, suas  perspectivas  e  possibilidades  quan 
lo  aos  produtos  alimentícios. 

Sôbre  a  matéria,  foi  apresentada  uma 
comunicação  de  autoi'ia  dos  Srs.  Mário  Al- 
vorc/  Garcillán,  engenheiro  industrial, 
Francisco  de  A.  Fernández  Gosálvez,  dou- 
tor em  Ciência.^,  Químicas,  que  mereceu  e 
dt  ípertou  o  mais  vivo  entusiasmo. 

No  trabalho  foram  estudados  os  múl- 
tiplos aspectos  técnicos  e  comerciais,  rela- 
cionados com  a  aplicação  dos  mais  recentes 
métodos  e  pro-^es^o*  de  dessecação  por  ato- 
mização. 

Em  face  dos  subsídios  apresentados,  foi 
admitido  que  tais  processos  terão  rápida  e 
'^mpla  difusão  em  proveito  da  conservação 
de  produtos  alimentícios,  sobretudo  dos  su- 
jeitos à  rápida  deterioração. 

Sôbre  o  assunto,  foi  ainda  informado 
que  já  funciona  na  Eu"opa,  em  Avignon.  Sul 
<la  França,  a  primeira  fábrica  dessa  cate- 
goria, que  vem  realizando,  em  condições  as 
mais  satisfatórias,  com  o  emprego  dessa  téc- 
nica, a  fabricação  de  produtos  alimentícios  e 
p  preparação  de  tomate  em  pó.  A  liantou 
mais  a  citada  informação  que  o  mercado 
francês  vem  demonstrando  tal  aceitação  dos 
produtos  manipula Ji.'j  nessa  fábrica  e  que  a 
mesma  vem  operando  ininterruptamente  du- 
rante as  24  horas  do  dia,  sem  poder  atender 
u  sua  crescente  clientela. 


Finalmente,  no  dia  6  de  junho,  o  Coíi- 
gresso  encerrou  seus  trabalhos,  em  reunião 
solene  realizada  no  salão  nobre  do  Conselho 
Superior  de  investigações  Científicas. 

No  ato  foram  lidas  as  conclusões  a  que 
chegaram  os  diferentes  grupos  e  seções  em 
que  se  subdividiram  os  trabalhos  do  Con.- 
gresso,  ainda  não  submetidas  à  redação  fi- 
nal, pelo  que  não  se  fez,  no  momento,  a  ne- 
cessária distribuição  lo  respectivo  texto. 

Em  face  disto,  ficou  estabelecido  que, 
oportunamente,  seria  remetido  aos  delegados 
o  texto  das  recomendações  aprovadas,  assim 
como  seria  comunicado  o  local  e  a  época  em 
que  se  deverá  reunir  o  XI  Congresso,  dado 
que  não  se  pôde,  também,  nesse  ponto,  che- 
gar a  um  entendimento  definitivo. 

TESES  E  CONTRIBUIÇÕES  DO  INTE- 
RÈSSE  DO  I.A.A. 

No  tocante  aos  estudos  e  contribuições 
versando  sôbre  indústria  do  açúcar,  fermen- 
tação, leveduras  e  destilarias,  os  delegados 
do  I.  A.  A.  reuniram  o  seguinte  docunicn- 
tario- 

1 .  Saving  of  reducing  sugars  {glucose  and  jrud- 
ose)  and  of  saccharose  dtiring  juice  pririficatio)? 
and  evaporation  hi  beet  sugar  jactories  —  by 
C.  J.  Asselbergs,  M.  L.  A.  Verhaart,  L.  A. 
Stierman,  H.  I.  Waterman  and  Miss  M.  A. 
van  Weele. 

2 .  Continiious  D/jfusion  —  by  H.  Briiniche- 
Olsen. 

3 .  Le  rôle  de  l' ensetnencenient  et  de  la  conduite 
automatique  des  cuites  dans  la  cristallisation 
du  sucre  —  par  Victor  Broida. 

4.  El  empleo  de  las  Resmas  descalcificantes  y  de<:- 
colorantes  en  la  azucarera  —  Dr.  ing.  A.  La- 
bouchere. 

5 .  Contribution  à  1'étude  de  la  cristallisatiojt  des 
solutions  sucrées.  Influence  du  choix  du  point 
de  grainage  sur  le  développement  du  processus 
de  la  cristallisation.  Amélioration  du  rende- 
ment  des  opérations  de  cuisson  ■ —  par  Gaston 
Truffault. 

6.  Uecanteur-clarificateur  pour  jus  de  sucrérie  de 
cannes  —  par  Gaston  Truffault. 

7 .  Contribution  à  l'étude  de  la  cristalHs,ation  des 
solutions  sucrées.  Operation  du  grainage  — 
par  Gaston  Truffault. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  70 


8.  Contrihuljoii  à  l'étude  de  la  ciistallisdi/oii  d>;i 
Solutions  s/icrées.  Reiise/g)iei)/e>Us  pralicjiies  — 
par  Gaston  Truffault. 

9.  Determinalioii  of  Velocily  oj  Cyystalliz-ation 
hl  Sugar.  Solutions  by  Measurenient  oj  Velocily 
of  Fali  oj  Single  Cr  y  st  ais  —  by  E.  Bjerager. 

10.     Lanalyse  niécbanique  de  la  cossete  jraiche  — 

par  J.  Dedek-J.  Samal. 
1 1  .     Lanalyse  granuloniétrique  du  sucre  cristallii>-' 

par  photoniétrie  —  par  J.  Dedek-S.  Lange. 

12.  La  rélation  surjace-poids  du  sucre  cristallisé 
—  par  J.  Dedek-J.  Baerts. 

13.  The  Sucrose  -  Rajjinose  -  W^ater  Syste/n  — 
by  Eugénio  Mariani  and  Alberto  Ciferri. 

14.  Evolution  de  1' azote  dans  la  betterave,  au  cours 
de  sa  végetation.  pendant  son  stockage  et  après 
sa  niise  oeuvre  en  sucrérie  dans  les  produits 
de  jabrication  —  par  J.  Dubourg,  P.  Devillers 
et  R.  Saunier. 

15.  Alcuni  aspetti  delia  cristallizzazione  dei  sac Ca- 
rosio —  Prof.  Leo  Cavallaro  e  Dott.  Giorgio 
Mantovani. 

16.  Nota  sobre  la  destrucción  de  la  glucosa  por  la 
acción  de  la  cal  —  por  Antonio  Porta  Arqued. 

17.  Resunien  de  los  análisis  de  melazas  espafwlas 
realizados  durante  los  25  últimos  a-yos  —  por 
Fernando  Dia2  Aguirreche. 

18.  Les  chijres  caracteristicfues  de  la  difjusion  en 
sucréries  —  par  J.  Dedek. 

19.  The  balance  oj  leMl  in  West  Indies  sugar  jac- 
tory  products  —  by  H.  C.  S.  de  Whalley. 

20.  The  balance  oj  lead  in  West  Indies  sugar  jac- 
tories  —  by  H.  C.  S.  de  Whalley. 

21.  pH  Measurenient  and  control  in  the  suga'- 
hidustry  —  by  D.  Cross. 

22.  Réchèrches  complenientaires  sur  la  conservatioii 
des  betteraves  à  sucre  trailées  p,ar  ihydrazide 
maleique  —  por  R.  J.  Gautheret,  R.  Long- 
champ,  R.  Chablay  et  R.  Mesnard. 

23 .  Nucleation  in  sucrose  solutipns  —  by  W.  T. 
Dunning  and  A.  J.  Shipman. 

24.  Habillages  de  paniers  de  centrijuges  a  sucres- 
outien.  Toilesandwich.  Tamis  perjoré  —  par 
Emile  Krieg. 

25.  Nota  sobre  un  nuevo  papel  indicador  para  la 
suljitación  de  jugos  y  jarabes  de  cana  —  por 
Antonio  Porta. 

26.  Etude  du  floculat  obtenu  par  traitements  di- 
vers  des  jus  de  dijjusion  de  sucrérie  et  des  juf 
présiion  de  Betteraves  —  par  J.  Dubourg  et 
P.  Devillers. 


II  —  ESTUDOS  SÓBRE  l'ERMENTAÇÃO 

1 .  Eludes  recentes  sur  les  produits  secondaires  d.- 
la  íyrmenlation  alcoolicjue  —  par  E.  PeynauU 
et  Mlíe.  M.  Lafon. 

2 .  Azúcares  de  la  algarroba.  La  jeriiienlación  se- 
■  lectiva  de  las  hexosas  en  U  obtención  de  saci- 
.rosa  —  por  Bernardo  Lafuente  Ferriols. 

3.  Las  bactérias  en  el  enriado  dei  esparto  —  per 
el  Prof.  Vicente  Callao  Fabregat. 

4.  Utilización  dei  orujo  de  aceituna  bar  a  jerinen- 
tación  coii  Cl.  acetobutilycum  —  por  el  Prof. 
Vicente  Callao  Fabregat. 

5.  Fermentation  oj  Musis  Under  Conirolted  Con- 
ditions  —  por  Maynard  A.  Ainerine. 

6.  Fernientdzione  e  rijernienlazione  nei  paesi  cal- 
ai —  Prof.  Tommaso  Castelli. 

III  —  ESTUDOS  SOBRE  LEVEDURAS 

1 .  Die  Bedeulung  der  in  Suljilablauge  geziich- 
teten.  W uchsheje  jiir  die  menschliche  und  tie- 
rische.  Ernahrung  und  die  Gewinnung  von 
pharmazeutischen  —  Chemikalien  Ferdinand 
Reiff.  ^ 

2.  Composición  química  y  contenido  en  jactorc; 
de  crecimiento  de  algunas  melazas  espaíiolas 
por  Dâmaso  Alonso,  Ignacio  Bolívar  y  José 
Alia. 

3.  Etude  des  jermentations  alcooliques  et  déve- 
veloppements  de  lévures  visant  la  meilleure 
valorisation  de  quelques  produits  agricoles  pour 
la  lévure-aliment  —  par  Louis  Lefrançois. 

4.  Etude  sur  les  lévures  de  la  Gironde  —  par  E. 
Peynaud  et  Mlle. .  Domercq. 

IV  —  ESTUDOS  SOBRE  DESTILARIAS 

1 .  Les  distilléries  jrançaises  devant  le  problema 
de  l'<apuration  des  eaux  residuairei  —  par  S. 
Tourlière. 

2 .  Anti-corrosion  en  distillérie  —  par  S.  Tourlière. 

3 .  Destilación  sin  consumo  de  calor  de  vaporiza- 
ción:  Un  nuevo  tipo  de  extractor  —  por  Agus- 
tin José  Garzon  Trula. 

A  parte  final  do  relatório  do  Sr.  Nelson 
Coutinho,  que  posteriormente  publicaremos 
na  íntegra,  é  dedicada  ao  estudo  da  econo- 
mia açucareira  da  Espanha,  fundado  em  da- 
dos históricos  e  estatísticos,  colhidos,  inclu- 
sive, na  publicação  «Bibliografia  Espanhol  i 
sôbre  Indústrias  Agrícolas»  e  especiahnente 
no  trabalho  sob  o  título  «Evolution  de  Ia 
industria  de  azucar  de  caíia  en  Espaiia». 
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DEBATES  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR 


Na  sessão  de  30  de  julho  último,  espe- 
cialmente convidado  pelo  Sr.  Álvaro  Simões 
Lopes,  Vice-presidente  da  Comissão  Exe- 
cutiva, na  ocasião  no  exercício  da  Presidên- 
cia, compareceu  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  o  Senador  Apolônio  Sales,  então  Mi- 
nistro da  Agricultura,  para  debater  o  proble- 
ma do  estabelecimento  do  preço  do  açúcar 
Iniciando  a  sessão,  o  Sr.  Álvaro  Simões  Lo- 
pes, após  saudar  o  titular  da  Agricultura, 
mandou  proceder  à  leitura  do  Oficio  n'?  202, 
de  28  do  mesmo  mês,  no  qual  a  COFAP  co- 
municava a  não  aprovação  das  Resoluções 
n'  971  e  978/54,  do  I.A.A.,  que  fixavam  os 
novos  preços  do  açúcar. 

Com  a  palavra,  o  Sr.  Apolônio  Sales 
explicou  o  motivo  de  sua  presença  naquela 
reunião,  dizendo  do  seu  interêsse,  como  mi- 
nistro e  como  agricultor,  pelos  assuntos  que 
dizem  respeito  aos  lavradores  de  cana,  e  da 
colaboração  que  vinha  prestando  à  classe. 
E,  entrando  no  exame  das  condições  da  in- 
dústria açucareira  no  Brasil,  acentuou: 

—  Não  é  necessário  e  nem  devo  fazer 
o  histórico  do  «impasse»  do  preço  do  açú- 
car, nem  do  debate  do  problema.  O  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  pelos  seus  órgãos  téc- 
nicos, fêz  investigações  contábeis  em  grande 
número  de  usinas,  chegando  a  um  determi- 
nado preço.  Éste  preço  foi  revisto,  examina- 
do, estudado,  de  modo  a  que  se  evitassem 
todos  os  excessos.  Acredito  que  possam  ter 
ocorrido  falhas,  que  tenham  ocorridos  er- 
ros, mas  falhas  e  erros  que  também  devo 
dizer,  acredito,  sejam,  apenas,  humanos.  O 
Instituto  está  no  seu  dever  de  lutar  pelo  in- 
terêsse dos  produtores  e,  como  tal,  fixou  o 
preço  de  Cr$  299,50  por  saco  de  açúcar  cris- 
tal P.V.U.  Com  êsse  preço  sei  que  os  produ- 
toi-es  se  conformaram,  muito  embora  hajq 
regiões  e  casos  peculiaríssimos  em  que  êle 
não  representa  ainda  aquilo  que  se  deveria 
esperar. 

Em  função  dêsse  preço  deveriam,  en- 
tão, ser  marcadas  as  cotações  para  o  consu- 
midor, tomando  em  consideração  os  impos- 
tos, transportes,  despesas  de  refinação  do 
cristal,  empacotamento  e  distribuição.  Esta 


seria  a  função  final  da  COF^AP,  que,  no  cum- 
l)rimento  do  dever  de  zelar  pelo  nível  de 
vida,  que  êle  não  acrescesse  demasiado,  fi- 
xou outro  preço,  sem  dúvida  incompatível 
com  êsse.  Isso  exigiria  que  se  reduzisse  mui- 
to a  parcela  de  Cr-$  299,50  a  ponto  de  os 
produtoi^es  não  podei-em  suportar  o  preço 
assim  previsto. 

Temos,  no  momento,  dois  caminhos  *i 
seguir:  ou  aceitar  o  que  a  COFAP  nos  im- 
põe —  estou  me  colocando  na  posição  de 
produtor  —  ou  recusar,  sem  aue  com  isso 
tenhamos  outra  consequência  a  não  ser  uma 
dificuldade  de  ordem  económica  e  de  ordem 
social.  Creio  que  nem  a  COFAP  nem  os  pro- 
dutores têm  interêsse  em  que  se  agrave  o 
impasse.  Foi  quando  me  lembrei  de  vir  aqui, 
como  mediador.  Vim  pedir  um  pequeno  sa- 
crifício aos  produtores  e  também  pleitear  — 
e  espero  conseguir  —  um  pouco  mais  de 
elasticidade  por  parte  da  Comissão  Federal 
de  Abastecimento  e  Preços. 

Muito  lealmente  devo  dar  conhecimen- 
to aos  companheiros  das  gestões  que  fiz.  É 
evidente  que  eu  devesse  procurar  as  pessoas 
que  dão  a  sua  cooperação,  o  seu  zêlo  para 
que  a  administração  pública  do  Pais  decor- 
ra nimi  espírito  de  harmonia.  Assim,  tive 
ensejo  de  procurar  imia  das  pessoas  mais 
eminentes  do  atual  Governo,  o  General  Caia- 
do de  Castro,  a  quem  expus  o  problema,  e 
que,  ciente  da  questão,  não  fêz  qualquer  res- 
trição à  atuação  do  Instituto. 

O  que  propus  e  o  sacrifício  que  iria  pe- 
dir aos  ijrodutores  se  cifraria  no  seguinte: 
Em  tóda  composição  de  preços,  atualmente 
feita  no  Brasil,  temos  nos  batido  sempre  para 
que  a  parcela  destinada  aos  lucros  não  fôsse 
uma  parcela  fixa,  mas  proporcional  ao  pre- 
ço do  açúcar  e  que  tivesse  nível  que  se  com- 
parasse, não  ao  dinheiro  ocioso  das  apóli- 
ces, mas  ao  dinheiro  vivo,  eficiente  e  social 
do  emprêgo  do  capital  nas  grandes  empresas 
de  produção.  Os  senhores  poderão  ver  nos 
Anais  do  Senado  que,  por  mais  de  uma  vez, 
combati  a  fixação  de  um  lucro  de  Cr$  6,00 
sobre  um  saco  que  custava  Cr$  157,00,  o 
que  correspondia  a  menos  de  4%  de  rendi- 
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mento  do  capital.  Èste  o  ponto  de  vis  la  qiir 
sempre  defendi.  E  não  é  tístranliável  (jne  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  atual 
composição  de  preços,  tivesse  previsto,  ao 
invés  de  Cr^  6,00  por  saco,  um  lucro  de  6% 
sobre  o  preço  do  açúcar,  lucro  sem  dúvida 
razoável  e  aceitável,  porque  em  tòdas  ns 
composições  de  preços,  não  só  os  prodiito- 
les,  mas  a  própria  (VOFAP,  prevèm  uma  per- 
centagem sôbre  o  preço  de  distribuição, 
como  recompensa  aos  distribuidores. 

Essa  taxa  é,  portanto,  a  que  todos  de- 
fendemos, mas  justamente  sôbre  ela  foi  qt.e 
pensei  em  pedir  um  sacrifício  dos  produlo- 
res.   E  vou  explicar  porque. 

A  exposição  feita  pela  Sub-Comissão  da 
(".OFAP  propõe  que  se  reduzam  os  juros  do 
capita!  de  investimento,  do  capital  de  custos, 
(ia  renda  da  terra  e  a  percentagem  sòhrc  o 
lucro  total.  Acho  que  não  se  podem  reduzir 
jiu'os,  porque  os  juros  se  pagam;  a  vriiíca 
coisa  que  poderíamos  reduzir  é  o  lucro,  por- 
que esse  não  se  paga.  E  assim,  eu  não  iria 
de  encontro  ao  cômputo  feito  pelo  Instituto, 
quanto  ao  preço  do  açúcar,  porque,  enião, 
ipso  facto,  teríamos  aceito  as  parcelas  qne 
compõem  o  preço  do  açúcar. 

Vou  explicar.  Quando  o  Instituto  che- 
gou ao  preço  de  Cr$  299,50,  computou  o  ]jro- 
ço  da  matéria  prima,  da  mão  de  obra.  o  va- 
lor dos  jin'os  do  capital,  da  renda  da  terra, 
acrescentando  (V/c  sôbre  as  despesas  como 
liií  ro  razoável  e  justo  e,  vanios  dizer  peque- 
no, atribuído  ao  agricultor.  Se  propusésse- 
mos uma  diminuição  nessas  parcelas  de 
custo,  realmente  teria  havido  de  nossa  parte 
uma  desatenção,  um  desapreço  às  conclusões 
do  Instituto.  Já  com  um  sacrifício  sôbre  a 
parcela  do  lucro,  mantem-se  o  principio  de 
justeza  da  apreciação  do  Instituto  quanto  aos 
preços  de  custo. 

Pelos  cálculos  que  fiz  cheguei  à  evidên- 
cia de  que,  nos  preços  anteriores,  os  Cr^ 
6,00  concedidos  como  lucro  razoável,  repre- 
sentavam 3,82%  sôbre  o  preço  do  açúcar  e 
o  meu  desejo  é  justamente  manter  essa  mes- 
ma proporção  nos  preços  que  se  vão  esta- 
belecer agora.  O  sacrifício  que  pretendia  pe- 
dir aos  produtores  seria  que  mantivessem 
ainda  êste  ano  essa  margem,  o  que  iria  dar 
para  o  consumidor  o  preço  não  de  Cr$  8,20, 


mas  de  C.v'^  7.90  por  (juilo  de  açiicar  i  (  riiin 
do.  Mas,  devo  dizer  aos  siMihores  (pie  hou- 
ve impasses  de  tòda  ordem,  pelo  i\uv  \uv  vejo 
na  contingência  de  solicitar  dos  meus  ami- 
gos o  seguinte:  que  o  preço  do  refinado,  em 
vez  de  iw^  7,90  seja  o  de  Cv^  7,<S0.  Kss.> 
preço  de  Cr^  7,80,  que  i)reíen<Ha  fôsse  da(i<i 
a<.  refinado  não  implicaria  na  desistêncii 
liem  t'm  deixar  de  considerar  a  necessidade 
de,  i)ara  a  classe  pobre  ser  distribuído  ') 
açúcar  sob  a  forma  de  açúcar  cristal  de  i)ri- 
nieira  qualidade  à  granel,  e  também  emjja- 
coiado,  mediante  o  cônqiulo  dos  preços  (pi  ' 
forem  necessários.  Evidentemente  (jue  o 
açúcar  cristal  emi)acotado  custará  uuiito 
mais  do  que  o  não  empacotado,  mas  o  estu- 
do nesse  caso  caberia  i)()sleriorm('nte  à 
COFAP. 

O  que  nos  importaria,  no  momento,  se- 
lia  a  aceitação  da  possibilidade  de  partirmos 
<i':  Cr^  7,80  para  o  refinado,  a  fim  de  che- 
garmos ao  preço,  do  açiicar  cm  i-ninii.  ]r<\i\\ 
chegar  ao  refinado. 

Para  adiantar  as  consequências  desta 
■ninha ,  projjosta,  pediria  ao  Sr.  .losé  FJias 
Féres  que  me  dissesse  a  quanto  coriespon- 
deria  o  cristal,  na  ])ase  de  (".r.$  7,80  do  re- 
finado. 

Pelo  cálculo  inicial,  o  preço  do  açúcar 
teria  de  Cr-^  299,50  e  o  da  tonelada  de  cana 
(a-íp  227,00  em  números  redondos,  ftsse  jjre 
ço  baixaria  i)ara  Cv^  278.60.  para  o  saco  de 
açúcar  e  Críf  211,15  para  a  tonelada  de 
cana. 

Seria  êsle  o  novo  quadro. 

Diante  do  impasse  existente  entre  as 
duas  grandes  autoridades,  de  um  lado  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  c  do  Álcool  e,  de  outro 
lado,  a  Comissão  Federal  de  Abastecimento 
e  Preços,  ter-se-ia  de  procurar  um  árbitro 
ou,  então,  continuar  com  o  impasse,  tôda  a 
vida.  Soube  que  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Pre- 
sidente do  I.A.A.,  chegou  a  sugerir  que  se 
apelasse  para  que  o  Conselho  Nacional  de 
Economia  fôsse  o  órgão  julgador  dessa  ques- 
tão. Fiquei  pensando  de  mim  para  mim:  quais 
seriam  as  conseqiiências?  Primeiro,  porqu'' 
teríamos  de  esperar  uns  quinze  dias  ou  mais 
para  ter  uma  solução;  segundo,  porque  ve- 
ríamos aumentadas  as  dificuldades  que  se 
estão  avolumando  quanto  ao  processamento 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  19^4  —  Pág.  73 


426 


cia  saíra  e  quanto  ao  seu  escoahaento  no  Dis- 
trito Federal,  o  que  poderia  colocar  ainda 
mais  as  populações  contra  nós,  apesar  de 
não  ser  eu  nem  usineiro  nem  plantador  de 
cana  —  digo  isso,  não  porque  não  seja  vir- 
tude, ao  contrário,  acho  que  é  uma  virtude 
todo  usineiro  ou  plantador  de  cana;  porque 
é  criador  de  riqueza  todo  aquele  que  traba- 
lha em  qualquer  ramo  de  atividade  agrícola 
e  industrial,  honesto  como  esses  não  posso 
deixar  de  dizer  que  não  há  no  País  uma 
animosidade  imensa  contra  essa  laboriosa 
classe.  Não  podemos  ocultar  isso.  Pergunto, 
então?  devemos  continuar  nesse  impasse  por 
mais  quinze  dias,  dando  lugar  a  dificuldades 
maiores,  ainda,  no  abastecimento  do  Distri- 
to Federal,  que  é  o  cérebro  de  todo  movi- 
mento político  do  Pais?  A  animosidade  iríá 
crescer  ainda  mais. 

Por  isso  foi  que  pensei  que  talvez  va- 
lesse a  pena  apelar  mais  uma  vez  para  oá 
produtores,  o  que  sem  dúvida  representa 
um  sacrifício,  mas  que  trará  várias  vanta- 
gens, entre  quais  a  de  uma  solução  mais  ur- 
gente. 

Vou  falar  à  COFAP,  também,  como  me- 
diador, para  que  aceite  esse  sacrifício.  Se 
conseguir  o  apoio  da  COFAP,  amanhã  ou 
segunda-feira  já  estaríamos  com  os  preços 
fixados  e,  portanto,  com  a  nossa  vida  nor- 
malizada por  um  período  de  tempo  mais  di- 
latado. É  evidente  que,  serenadas  as  águas, 
pode-se  pensar  com  mais  tranquilidade  e 
chegar  a  uma  situação  de  justiça.  Reconhe- 
ço que  é  um  sacrifício,  mas  entendo  que 
êsse  sacrifício  teria  a  compensação  de  uma 
solução  mais  imediata  e,  também,  mais  sim- 
pática, servindo  de  credencial  para  reivindi- 
cações futuras,  que,  sem  dúvida,  hão  de  re- 
ceber do  governo  e  da  opinião  pública  a 
justiça  que  a  classe  merece. 

É  o  apêlo  que  faço,  traduzido,  não  numa 
imposição,  mas  numa  sugestão  que  desejo 
oferecer  aos  produtores  de  açúcar  de  minha 
terra. 

A  RESOLUÇÃO  APROVADA 

Em  apoio  da  proposta  do  Ministro  An- 
tônio Sales,  falaram  a  seguir  os  Srs.  Nelson 
Rezende  Chaves,  representante  dos  usinei- 
ros,  Dudley  Barros  Barreto,  Presidente  da 


Cooperativa  Fluminense  dos  ÍJsineiros,  Um- 
berto Costa  Pinto,  representante  credencia- 
do dos  usineiros  de  São  Paulo,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima,  representante  do  Estado  da 
Paraíba  em  substituição  ao  Sr.  Gil  Mara- 
nhão, Licurgo  Veloso,  representante  da  Ba- 
hia, João  Colares  Moreira,  representando  os 
usineiros  de  Alagoas,  J.  A.  Lima  Teixeira, 
suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi, 
representante  dos  fornecedores  de  cana  da 
Bahia,  Luiz  Rolemberg,  representando  os 
produtores  de  Sergipe,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  representante  dos  plantadores  de 
cana  de  Pernambuco,  e  Roosevelt  de  Olivei- 
ra, que,  não  obstante  considerar  que  a  pro- 
posição em  exame  não  satisfazia  ás  neces- 
sidades da  lavoura,  mormente  da  lavoura 
fluminense,  em  nome  da  qual  falava,  votou 
favoravelmente  à  proposta  do  Ministro  da 
Agricultura.  Assim  foi  aprovada  por  unani- 
midade a  Resolução  que  modificou  os  pre- 
ços do  açúcar,  posteriormente  homologada 
pela  COFAP. 


ADUBOS  ORGÂNICOS 


Temos  grande  estoque  de : 


★  FARINHA  DE  OSSOS 
*  FARINHA  DE  CARNE 
★  FARELO  DE  ALGODÃO 
★  FARELO  DE  MAMONA 
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CONCORRÊNCIA  DE  PÊNAS  NO  DIREITO  FISCAL 


—  AntonoDiia  do  Diíeil-o  Fiscal  em  re- 
lação a  outros  raiuos  da  ciência  jurídica. 

—  O  conceito  de  peim  nesse  Direito, 
suas  características  e  diferenciação. 

—  Aplicação  do  principio  da  sanção 
mais  grave,  na  concorrência  de  penas  eni  que 
incorrer  o  mesmo  infrator. 

Sôbre  essas  iinporlantíssimas  questões 
de  Direito  Fiscal,  publicamos  abaixo  um  pa- 
recer do  procurador  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  Dr.  Fernando  Oiticica  Lins,  no 
qual  loi  estudada  a  matéria  que  vinha  sendo 
objeto  de  controvérsia  e  dúvida  e  que  repre- 
senta uma  valiosa  contribuição  para  sua  so- 
lução. 

É  o  seguinte  o  parecer  no  Processo  A.  í. 
338/54: 

Quando  se  trata  de  açúcar  encontrado 
em  trânsito,  de  propriedade  do  produtor  ou 
do  intern^ediário,  por  conta  de  quem  é  trans- 
portado, sem  que  esteja  acompanhado  da 
nota  de  entrega  ou  de  remessa,  verifica-s? 
a  infração  do  art.  41  ou  42,  conforme  o  caso, 
combinado  com  o  art.  60,  letra  «b»,  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 

Tem  cabimento,  então,  a  dupla  sanção 
estabelecida  naqueles  dispositivos,  isto  é,  a 
multa  e  a  perda  do  açúcar  apreendido  e  con- 
siderado clandestino. 

É  precisamente  um  desses  casos  o  dês- 
tes  autos.  O  açúcar  apreenchdo  é  de  proprie- 
dade do  infrator  que  o  fazia  transportar  sem 
observância  da  formalidade  do  art.  42  do 
citado  Decreto-lei  isto  é,  sem  fazê-lo  acom- 
panhar da  nota  de  entrega,  formahdade  a 
que  se  achava  sujeito  como  '  intermediário 
na  venda  do  produto. 

Levando-se  em  consideração,  porém,  o 
que  estipula  o  art.  161  da  Consolidação  das 
Leis  d  o  Imposto  de  Consumo,  mandada 
observar  subsidiàriamente  na  lavratura,  pro- 
cesso e  julgamentao  dos  autos  de  infração 
à  Legislação  Açucareira  pelo  art.  73,  §  1-  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  e  art.  3'  da  Resolução 
n'  97/44,  dêste  Instituto,  é  de  se  apUcar  tão 
somente  a  pena  mais  grave  em  que  hou- 
vera incorrido,  a  qual  consiste  no  caso  na 


perda  da  mercadoria  ai)reen<lida,  ou  seja  80 
(oitenta)  sacos  de  açúcar  cuja  venda  impor- 
taria em  Cr$  ir).2{)().()()  ((juinze  mil  e  duzen- 
tos cruzeiros),  grau  iiiínimo  do  art.  12  do 
mesmo  decreto-lei,  encjuanlo  a  multa  S(M-ia 
de  Críjí  2.(KK),00  (dois  mil  cruzeiros). 

O  ilusti-ado  Prociu'ador  que  subscreve 
o  parecer  de  fls.  sustenta  c[ue  a  apreensão  c 
conseqiienfe  perda  do  açúcar,  quando  jul- 
gado procedente  o  auto  de  infração  não  é 
pena  e  assim  considerando  vem  se  insurgin- 
do, em  seus  pareceres,  em  casos  análogos, 
contra  a  norina  do  Direito  Fiscal,  invarià- 
velniente  i)osta  em  jjrática  em  numerosos 
julgados  desta  instância  administrativa  o 
que  consiste  em  somente  se  aplicar  a  san- 
ção mais  grave,  a  perda  do  açúcar,  desde 
que  o  produto  pertença  ao  produtor  ou  in- 
termediário que  deixara  de  atender  ao  dis- 
posto no  art.  41  ou  42,  conforme  o  caso,  do 
Decreto-lei  n^  1.831,  de  4/12/39. 

Não  me  parece  que  a  razão  esteja  do 
seu  lado  e  isso  porque,  entendo,  «data  vénia», 
que  a  melhor  doutrina  é  a  que  vem  seguida 
i)elos  órgãos  julgadores  do  Instituto. 

De  fato,  no  Direito  Fiscal,  que  é  um 
('ireito  autónomo,  embora  confinando  com 
o  Direito  Penal,  não  há  distinção,  como 
meios  ou  modalidades  de  impedimento  ou 
coação  do  ilícito  fiscal,  entre  multa,  apreen- 
são ou  sequestro  de  mercadoria,  feciiamento 
do  estabelecimento  comercial,  majoração  ou 
sobretaxas,  sequestro  ou  confisco,  etc,  pois 
tôdas  elas  nada  mais  são  do  que  sanções  fis- 
cais que  a  lei  estabelece  com  fins  exclusi- 
vamente económico-administrativos. 

Tais  sanções,  pela  sua  natureza,  diferen- 
ciam-se  das  sanções  penais  ou  penas  propria- 
mente ditas  que  são  aquelas  impostas,  pelas 
leis  penais,  á  ofensa  aos  direitos  fundamen- 
tais do  homem  como  sejam  a  sua  integrida- 
de física,  sua  vida,  liberdade  e  propriedade 
ou  aos  supremos  direitos  do  Estado,  tais 
como  a  segurança  da  administração,  da  or- 
dem pública,  e  cuja  violação,  nesses  casos, 
requer  uma  punição  mais  severa  e  que  atin- 
ge a  pessoa  do  transgressor. 

Como  acentua  J.  Monteiro  de  Oliveira, 
em  seu  «Direito  Fiscal»,  n-  7,  esta  diferen- 
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ciação  é  íundanientai,  pois  enquanto  a  san- 
ção fiscal  visa  o  patrimônio  do  contribuinte, 
a  sanção  penal  é  inteiramente  pessoal  e  só 
indiretamente  alcança  os  bens  do  violador 
da  lei. 

Via  de  regra,  diz  o  mesmo  autor  tex- 
tualmente, «as  sanções  fiscais  —  multas,  so- 
bretaxas, fechamento  de  estabelecimento  co- 
mercial apreensão  ou  confisco  do  objeto  (o 
grifo  é  nosso)  são  considerados  acessórios 
(ia  obrigação  fiscal». 

Outra  não  é  a  lição  de  Giannini,  citado 
por  J.  Monteiro  de  Oliveira  quando  enume- 
ra as  características  de  uma  e  de  outra,  de 
modo  a  não  se  confundirem  na  sua  aplica- 
ção, interpretação  c  finalidade. 

A  denominação,  portanto,  que  possa  a 
lei  fiscal  atribuir  à  sanção  econômico-admi- 
nistrativa  —  de  pena,  multa  ou  o  que  fôr, 
nenhuma  importância  tem  para  o  efeito  da 
observância  dos  princípios  e  das  normas  do 
sistema  peculiar  do  direito  fiscal  como  sub- 
ramo  do  Direito  Financeiro. 

É  que  êsse  direito  é  um  direito  de  ex- 
ceção  e  por  essa  razão,  como  adverte  Trota- 
bas  no  seu  «Précis  de  Science  et  Législation 
Financières»,  pág.  269,  quando  êsse  eminente 
financista  pugnou  pela  autonomia  daquele 
Direito,  emprega  êle  na  interpi-etação  das 
normas  fiscais  princípios  não  usados  em  di- 
reito comum,  justificando  tal  orientação  no 
fato  de  encerrar  o  direito  financeiro  normas 
que  decorrem  do  exercício  do  Poder  fiscal, 
que  é  discricionário,  embora  não  arbitrário, 
o  que  quer  isto  dizer,  versando  sôbre  maté- 
ria que  está  submetida  ao  império  da  lei 
como  a  de  qualquer  outro  ramo  do  direito. 

Ao  direito  tributário  é,  portanto,  indi- 
ferente, como  observa  Vanoni  («Natura  e 
interpretazione  delle  leggi  tributarie^>,  págs. 
128  a  137),  o  debate  em  tôrno  das  criações 
do  direito  privado  a  que  êle  tenha  de  refe- 
rir, direta  ou  indiretamente. 

Faltando-lhe  expressão  própria  para  in- 
dicar fenómenos  já  definidos  na  Lei  Civil, 
Comercial  ou  Penal,  usa  dos  mesmos  íêr- 
rnos  sem,  contudo,  adotar  rigidamente  idên- 
tico significado,  senão  o  seu  sentido  gené- 
rico. 

Dai  a  denominação  de  pena  à  muita  ou 
a  outras  sanções,  de  ordem  económica,  à  vio- 


lação das  leis  fiscais  ou  tributárias,  cujo  con- 
ceito é  fundamentalmente  diverso. 

Vale  advertir,  contudo,  como  diz  Tro- 
tabas,  sôbre  êsse  assunto,  que  «il  ne  faut 
pas  oublier  que  Fon  se  trouve  dans  une  dis- 
cipline autonome.  II  en  resulte  que  toutes 
les  théories  juridiques  valables  en  droit  pe- 
nal ne  sont  pas  necessairement  applica- 
bles»  (ob.  cit.,  pág.  302),  ou,  como  diz  F. 
Sá  Filho  no  seu  «Direito  Fiscal»,  n'  277,  «em- 
bora revista  aspectos  ora  de  reparação  ci- 
vil, ora  de  pena  criminal,  a  multa  fiscal  de 
ambos  se  distingue  substancialmente  pois 
não  é  mais  de  que  a  sanção  especificada  da 
lei  tributária.» 

A  diferenciação  deflui,  aliás  da  própria 
natureza  da  pena  que  é  medida  de  defesa  so- 
cial, visando  colocar  o  criminoso  na  impos- 
sibilidade de  delinquir,  e  de  contribuir  para 
sua  i-egeneração  e  pi-evenir  novos  delitos 
(Florian,  «Trattato  di  Diritto  Penale»,  vol.  I, 
pág.  111). 

Ora,  êsses  não  são  absolutamente,  em 
seu  conjunto,  os  objetivos  da  lei  tributária, 
cuja  finalidade  é  fornecer  ao  Estado  os  re- 
cursos necessários  ao  desempenho  de  seus 
encargos  ou  impedir  o  ilícito  fiscal. 

A  denominação  de  pena  que  se  dá  a 
sanção  fiscal  é  uma  denominação  genérica 
e  assim  não  se  poderá  confundir  a  multa,  a 
apreensão  e  perda  do  objeto  apreendido,  o 
fechamento  do  estabelecimento  comercial,  a 
sobretaxa,  a  duplicidade  do  imposto  ou  di- 
reitos em  dôbro,  revalidações  e  outras  moda- 
lidades ou  meios  de  coibir  o  ilícito  fiscal,  com 
-a  sanção  penal  ou  penas  no  sentido  estrito, 
estabelecidas,  no  Código  e  leis  penais  e  que 
visam  a  pessoa  do  transgressor  ou  quando 
tem  caráter  económico  se  convertem  em  de- 
tenção ou  prisão. 

O  ressarcimento  civil  do  dano,  entre  os 
romanos,  teve  a  denominação  de  «poena» 
e  a  sua  estmiativa  prévia,  consistente  na  ora 
chamada  cláusula  penal  era  também  conhe- 
cida por  «estipulatio  poene»  (Planiol,  «Droit 
Civil»). 

Vê-se,  assim,  que  os  pontos  de  contacto 
entre  os  vários  Institutos  privativos  não 
anulam  as  suas  diferenciações  (Sá  Filho,  ob. 
cit.,  n'  277),  e  a  denominação  de  pena  que 
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se  dá  às  multas  e  demais  sanções  fiscais  nãvi 
se  confunde  com  a  sanção  penal  ou  penal 
criminal,  de  modo  a  que  seja  obrigatória  i 
observância,  quando  da  sua  aplicação,  ex- 
tensão e  efeitos,  das  mesmas  .normas  ou 
princípios  que  regem  o  Direito  Penal. 

É  preciso  ter  em  vista,  como  observ.i 
Trotabas,  que  o  Direito  Financeiro  é  um  i 
ciência  jurídica  de  superposição  que  recebe 
a  atividade  do  direito  em  todos  os  seus  ra- 
mos sem  que  esteja  subordinado  a  nenhum 
dêles  (ob.  cit.,  pág.  244). 

Nessa  superposição  e  não  suboi'dinação. 
poder-se-ão  distinguir  três  modos  de  operar 
do  Dii-eito  Fiscal,  em  face  dos  institutos  de 
Direito  privado: 

1-  —  ao  referir-se  a  tais  criações,  a  lei 
tributária  adota  simplesmente  o  seu  caráter 
originário ; 

2-  —  a  lei  tributária  altera  ou  desconhe- 
ce deliberadamente  a  noção  emprestada  aos 
Institutos  privativos  pelo  direito  correspon- 
dente. 

3.-  —  o  direito  tributário  serve-se  dos 
Institutos  de  direito  privado,  como  dados  dc 


fatos,  lenòmenos  ipiaisquer  da  \i<la  juridic.i 
e  económica  (|ue.  ri'gulad()s  cm  normas  de- 
linitivas  no  direilo  i)ri\a<l(>.  são  r(>IVi'id()s 
pela  lei  tribulária  apenas  no  seu  sentido  es- 
sencial, no  seu  subsíratuni  oiií>inário. 

a  Hçào  de  l^eker.  inspirador  da  lei 
iiásica  do  direito  li'ihutário  alemão  a 
Hcichsatgabenordung.  <ie  1929.  de  Hlumei;- 
slein,  de  Mac-Lion,  de  Nanoni,  segundo  S'i 
Filho  (oh.  cit..  \r  2). 

A  falia  de  maior  atenção  nas  diversas 
modalidades  dessa  supei-posiçào.  como  o 
caso  ora  em  apreço,  é  que  tem  levado  a  (|Ur 
se  confundam  as  linhas  demarcatórias  entre 
o  Direito  Fiscal  r  outros  ramos  do  Direilo 
Privado,  e  ao  mesoneismo  de  sua  subordi- 
nação a  regras,  conceitos,  normas  e  deno- 
minações ([ue  não  condizem  com  a  sua  au- 
tonomia e  com  o  exercício,  como  já  vimos, 
discricionário,  embora  não  arbitrário,  do  po- 
der fiscal. 

o  meu  i)arecer, 
S.  M.  .1. 

Fm  5  de  novemljro  de  l!).")!.  a.)  Fer- 
nando Oiticica  Lins,  Procurador. 
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MANUEL  DlÉGUES  JÚNIOR 


O  BANQUE 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfôrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 


BRASIL  AÇUCAREIRO  NOVEMBRO,  1954  -  Pág.  77 


POSSIBILIDADES  DAS  INDÚSTRIAS  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Nelson  Carlos  Gutheil 

da  Secç.i')  Química 


INTRODUÇÃO 

A  produção  de  álcool  industrial  no  Rio 
Grande  do  Sul  atende  cêrca  de  10%  da  de- 
manda do  mercado  regional;  com  relação  ao 
açúcar,  apenas  é  fabricado  um  tipo  bruto,  o 
açúcar  ligeiro  ou  batido. 

Para  atender  ao  reclamo  do  consumo  da- 
queles dois  produtos,  apreciável  soma  de  di- 
nheiro é  anualmente  drenada  do  Estado.  No 
ano  de  1949  a  importação  de  derivados  da 
cana  de  açúcar  atingiu  as  seguintes  cifras: 

Toneladas  Valor  em  cruzeiros 


Açúcar    92.737  289.820.330,00 

Álcool    5.622  22.694.246,00 

Aguardente  ...      2.252  9.315.669,00 

Presentemente  a  importação  anual  é  su- 
perior a  2,5  milhões  de  sacos  de  açúcar  e 
cêrca  de  7  milhões  de  litros  de  álcool. 

CONSIDERAÇÕES  SÒBRE  AS  MATÉRIAS 
PRIMAS 

Em  nosso  País  o  açúcar  é  obtido  exclu- 
sivamente da  cana  de  açúcar,  resultando  do 
processo  de  fabricação,  um  valioso  sub-pro- 
duto,  o  melaço.  Èste  último  constitui  a  ma- 
téria prima  mais  barata  para  a  fabricação  de 
álcool  industrial  em  nosso  meio. 

Entretanto,  como  as  disponibilidades  de 
melaço  estão  na  dependência  da  produção  de 
açúcar,  a  expansão  da  produção  alcooleira, 
necessária  para  satisfazer  à  crescente  deman- 
da, não  pode  basear-se  apenas  no  emprêgo 
daquele  produto.  Por  êste  motivo  a  fabrica- 
ção de  álcool  diretamente  da  cana  de  açúcar 
vem  assumindo  importância  cada  vez  maior. 

Com  relação  ao  grupo  de  matérias  pri- 
mas amiláceas,  a  mandioca  é  sem  dúvida  a 
que  oferece  as  maiores  possibilidades,  verifi- 
cando-se,  presentemente,  o  funcionamento  de 
algumas  importantes  destilarias  para  álcool 


de  raizes  de  mandioca  e  derivados,  no  Es- 
tado de  São  Paulo. 

Por  meio  de  uma  adequada  preparação 
dos  mostos  e  pelo  emprêgo  de  aparelhageni 
de  destilação  e  retificação  especialmente 
adaptada,  são  obtidos  bons  rendimentos  de 
álcool  fino,  de  baixa  acidez,  e  praticamente 
isento  de  aldeídos  e  fusel,  revelando  ainda 
ausência  absoluta  do  ácido  cianídrico.  A  des- 
tilaria localizada  era  Limeira,  e  cuja  capa- 
cidade é  de  10.000  litros  de  álcool  em  24 
horas,  obtém  93%  de  álcool  fino  e  apenas 
7%  de  álcool  de  mau  gosto. 

No  mencionado  Estado  a  fabricação  de 
álcool  de  mandioca  baseia-se  principalmente 
no  aproveitamento  dos  resíduos  das  feculá- 
rias.  O  produto  é  consumido  pela  indústria 
de  bebidas  e  alcança  preço  elevado,  compa- 
rativamente ao  do  álcool  de  cana,  compro- 
vando a  sua  boa  qualidade. 

CULTIVO  !>A  CANA  DE  AÇÚCAR 
E  DA  MANDIOCA 

1)    Cana  de  açúcar. 

Introduzido  em  1778,  no  município  de 
Osório  (então  denominado  Conceição  do  Ar- 
roio) (1),  o  cultivo  da  cana  de  açúcar  acha- 
se  hoje  bastante  difundido  pelo  Estado.  De 
>acôrdo  com  os  registros  do  Departamento 
Estadual  de  Estatística,  em  1951,  a  lavoura 
canavieira  abrangia  36.480  Ha. 

Condições  ecológicas  satisfatórias  são 
encontradas  em  algumas  zonas  situadas  en- 
tre 27'  e  30'  de  latitude  Sul,  e  nas  quais  a 
temperatura  média  anual  está  compreendida 
entre  18'  e  20'  C. 

Principais  regiões  produtoras: 

a)  Bastante  adequadas  são  as  condi- 
ções da  região  Litoral  Nordeste,  cujo  clima 
é  caracterizado  pela  baixa  média  das  tempe- 
raturas máximas  (21,7)  e  alta  média  das 
tempera tui-as  mínimas  (14,4),  e  onde  a  pre- 
cipitação anual  normal  é  de  1.400  mm.  A 
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maior  parte  da  região  não  é  atingida  por 
geadas  perigosas.  A  lavoura  canavieira  é  tra- 
dicional, predominando  o  cultivo  de  varieda- 
des javanezas  (P.O.J.  213,  2714  c  2878)  c 
indianas  (Co.  280  c  291  e  possivelmente  a 
Co.  281  ou  290). 

Embora  não  sejam  empregados  fertili- 
zantes, são  bastante  satisfatórios  os  rendi- 
mentos obtidos,  assim  como  a  duração  e  a 
riqueza  da  cana  em  sacarose.  Em  fins  de 
setembro  do  corrente  ano  encontramos  os 
seguintes  valores  para  a  graduação  Brix  do 
caldo  de  canas  javanesas  e  coimbatores: 

19-  a  22-  para  o  município  de  Osório 
(distrito  de  Sertão,  Maquine  e  Itati). 

22i  a  24-  para  o  município  de  Torres 
(distrito  de  São  Pedro). 

De  conformidade  com  uma  informação 
particular  (2),  em  uma  pequena  destilaria 
de  álcool  que  funcionou  em  Três  Cachoeiras, 
município  de  Torres,  a  graduação  Brix  de 
garapa  oscilava  entre  17-  e  22'.  O  estabele- 
cimento operava  durante  quase  todo  o  ano  e, 
portanto,  as  observações  registradas  abran- 
gem períodos  nos  quais  a  cana  possui  baixo 
teor  em  açúcares. 

b)  Vastas  áreas  também  adequadas  ao 
cultivo  da  cana  de  açúcar,  e  livres  de  geadas 
importantes,  encontram-se  na  parte  do  Vale 
do  Rio  Uruguai,  nos  municípios  de  São  Luiz 
Gonzaga,  Santa  Rosa,  Três  Passos,  Palmeira 
das  Missões,  Irai,  Erechim  e  Marcelino  Ra- 
mos. As  normas  anuais  de  chuva  são  ele- 
vadas e  a  temperatura  média  aproxima-se 
de  20'C. 

c)  Santo  Antônio,  Taquara,  Gravataí, 
são  municípios  que  contam  com  áreas  apre- 
ciáveis apropriadas  ao  cultivo  da  cana.  A 
variedade  predominante  é  a  cana-taquara  ou 
ripa;  a  P.O.J.  213,  mais  indicada  para  a  in- 
dustrialização é  bastante  resistente  ao  frio, 
e  vem  sendo  bastante  difundida. 

O  município  de  Santo  Antônio  possui  a 
maior  lavoura  canavieira  do  Estado,  figuran- 
do em  1-  lugar  na  produção  de  açúcar  ligei- 
ro, rapadura  e  álcool  industrial. 

Informações  obtidas  nas  duas  destila- 
rias de  álcool  industrial,  em  funcionamento 
no  município,  indicam  para  a  graduação 
Brix  da  garapa,  valores  compreendidos  entre 
18'  e  19,5'. 

d)  No  vale  do  Rio  Taquari,  principal- 
mente nos  municípios  de  Estrela  e  Lageado, 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
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encontram-se  boas  condições  p;ua  o  cultivo 
da  cana  em  extensões  de  terra  dignas  do 
registro.  São  cultivadas  a  cana  taquara  e  a 
P.O.J.  213.  Em  outubro  do  corrente  ano  cons- 
tatamos em  Estrela.  19"  Brix  para  o  caldo 
da  variedade  javanesa. 

e)  Outros  municípios  que  se  destacam 
por  sua  produção  de  cana  da  açúcar,  são: 
Caí,  Montenegro,  Ijuí  e  Cruz  Alta. 


Os  valores  corresjwndentes  à  graduação 
Brix  e  verificados  para  o  cakio  das  canas  na 
região  Litoral  Nordeste  e  municíi)ios  de  San- 
to Antônio  e  Estrêla,  são  perfeitamente  nor- 
mais, revelando  as  boas  condições  daquela 
matéria  prima. 

2)    A  mandioca. 

O  Rio  Grande  do  Sul  figurou  cm  s(;- 
gttndo  lugar  na  produção  nacional  de  man- 
dioca, no  ano  de  1949. 

Na  produção  agrícola  do  Estado  a  UTUi- 
dioca  situa-se  em  primeiro  lugar  quanto  ao 
volume  e  em  quarto  relativamente  à  área 
cuHívada  e  o  valor,  suplantada  apenas  pelo 
n!'!ho,  trigo  e  arroz.  Em  1951  foram  produ- 
zidos 1.459.990  tons.  de  raízes  de  mandií>cí", 
destacando-se  os  municíi)ios  de  Cara/inho, 
Taquari,  Santa  Rosa,  Ijuí,  Palmeira  das  Mis- 
sões, Gravataí,  Estrêla,  Taquara  e  Santo  An- 
tônio. 

F^m  nossas  terras  inferiores,  pobres  cr»! 
humos,  fósforo  e  cálcio,  onde  entretanto  se 
encontram  suficientes  doses  de  potássio,  a 
mandioca  produz  satisfatoriamente.  Tal  po- 
der de  adaptação  tem  determinado  o  jjlantío 
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desta  euforbiácea  em  solos  nos  quais  outr  is 
culturas  não  mais  apresentam  rendimentos 
compensadores. 

POSSIBILIDADES  DE  INDUSTRIA. 
LIZAÇÃO  —  Conclusões 

As  condições  apresentadas  em  relação  às 
matérias  primas,  a  existência  de  imi  impor- 
tante mercado  consumidor  local  e  a  sensível 
(Hieração  dos  produtos  importados,  devido  ao 
alto  custo  dos  transportes,  são  íatôres  pro- 
!)ícios  ao  estabelecimento  de  usinas  de  açú- 
car e  destilarias  de  álcool  em  nosso  Estado. 

Com  a  instalação  destas  importantes  in- 
dústrias agrícolas,  apreciável  soma  de  di- 
nheiro seria  i'etida  em  benefício  da  econo- 
mia de  determinadas  regiões,  ficando  ainda 
o  Rio  Grande  do  Sul  resguardado  contra  a 
carência  de  açúcar  e  de  álcool,  na  ev  >i!tua- 
lidade  de  nova  conflagração  mundial 

A  crescente  importância  de  álcool  na 
industrialização  do  País,  vem  determinando 
um  rápido  aumento  no  consumo  daquele 
produto;  por  outro  lado,  são  também  am- 
plas as  possibilidades  de  consumo  como  car- 
burante. A  adição  de  álcool  à  gasolina  garan- 
te o  escoamento  para  todo  o  álcool  produzi- 
do, e  se  reveste  de  elevada  signific  ição  para 
o  País,  como  medida  de  economia  e  divisas. 

Por  estas  circunstâncias  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  vem  adotando  medidas 
tendentes  a  incrementar  a  produção,  bonifi- 
cando os  produtores  de  álcool  direto  e  esti- 
mulando a  instalação  de  novas  destilarias, 
mediante  financiamento. 

Providências  necessárias  no  setor  ai^rí- 
cola.  Para  assegurar  o  êxito  na  industria- 
lização, torna-se  necessário  introduzir  prá- 
ticas racionais  de  cultivo,  abandonando  se  o 
empirismo  e  a  rotina. 

Na  lavoura  canavieira  em  particular,  a 
expansão  deverá  se  processar  com  varieda- 
des mais  adequadas  à  industrialização.  Para 
as  regiões  sujeitas  ao  perigo  de  fortes  gea- 
oas,  impõe-se  a  adaptação  de  variedades  mais 
resistentes  ao  frio. 

Um  atestado  do  alto  valor  dos  moder- 
nos processos  de  exploração  agrícoln-indus- 
trial  da  cana  de  açúcar  em  regiões  expostas 
a  geadas,  constituem  os  êxitos  alcançados  na 
Argentina,  Província  de  Tucumán,  onde, 
além  de  freqiientes  geadas,  verifica-se  insu- 
ficiente precipitação  r^quosa. 


Industrialização  da  cana  de  açúcar  em 
rt-giões  sujeitas  a  geadas  severas.  —  A  fa- 
bricação direta  de  álcool  é  o  empreendimento 
mais  satisfatório  em  regiões  expostas  a  gea- 
das perigosas.  Naquele  processo  os  açúcai'es 
da  cana  atingida  pela  geada  são  totalmente 
utilizados,  o  mesmo  não  sucedendo  no  caso 
da  fabricação  do  açúcar.  As  transformações 
sofridas  pela  cana  atingida  pela  geada  acar- 
retam ainda  outras  dificuldades  às  usinas  de 
t  í  úcar. 

A  situação  privilegiada  do  Litoral  Nor- 
deste. A  região  Litoral  Nordeste  é  a  mais 
indicada  para  o  estabelecimento  da  indústria 
do  açúcar  e  do  álcool.  Abrange  extensa  área, 
tradicionalmente  cultivada  com  cana  de  açú- 
car. É  ligada  à  Capital  do  Estado  por  exce- 
lente rodovia  em  terreno  plano,  proporcio- 
nando facilidade  de  acesso  e  de  escoamento 
da  produção. 

A  região  comporta  também  a  instalação 
de  destilarias  para  produção  direta  de  álcool 
de  cana  e  de  álcool  de  mandioca  e  derivados 
(farinhas  inferiores,  crueiras  e  farelos).  A 
mesma  possiljílidade  se  verificc  ainda  em 
outras  zonas  do  Estado,  onde,  ao  lado  da  la- 
voura canavieira,  em  apreciáveis  áreas  de 
solo  pobre,  o  cidtivo  da  mandioca  assume 
destacada  importância  como  a  forma  mais 
indicada  para  a  exploração  agrícola. 

Muito  embora  o  custo  de  fabricação  de 
álcool  de  mandioca  seja  mais  elevado  que  o 
do  álcool  de  cana  (3),  julgamos  ser  econo- 
micamente viável  a  sua  produção,  especial- 
mente nas  condições  acima  indicadas.  Nos 
mesmos  estabelecimentos  poderiam  ser  em- 
pregadas outras  matérias  amiláceas,  como 
jjatata  dôce,  milho,  cereais  avariados,  etc, 
jjrolongando-se  dêste  modo  o  período  de  fun- 
cionamento da  destilaria. 
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(Transcrito  da  Revista,  de  'Engenharia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  n'  31.) 
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USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SAO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 
A  MAIS  MODERNA   DAS  I  SINAS  DO  BRASIL 


Capacidade  diária 


I    1200  toneladas  dc  cana 


!  30000  litros  dc  álcool  ahsoluío 
Tôda  cia  i>lanciada  c  construída  pelas  lirnias  associadas: 

«M.  DEDINI  S.  A.»  -  -  Metalúrgica 
«MAUSA»  — '  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


III  iÉÍinitflli'liillÍ<|-ii--"iTTir' 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x54,  .,a..K.,d.s  ,»a.uá;.M.>..nt.        noh,,as  à  vapor  GHH 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MÂTEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
RECIFE  —  175   Rua  da  Aurora  —  Bioco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  440 


COMBATE  AÉREO  AS  PRAGAS  CANAVIEIRAS 


Uma  reportagem  publicada  na  edição  de 
3  de  outubro  do  «Diário  de  Pernambuco» 
nos  dá  conta  de  uma  experiência  levada  a 
cabo  pela  Comissão  de  Combate  às  Pragas 
da  Cana  de  Açúcar  nos  canaviais  do  enge 
nho  Amaragi,  no  Município  do  mesmo  nome, 
naquele  Estado.  Empregando-se  um  avião- 
polvilhador  em  vôo  razante,  foram  descarre- 
gadas toneladas  de  inseticidas  sôbre  as  zonas 
afetadas.  Transcrevemos  abaixo  essa  repor- 
tagem que  expõe  minuciosamente  o  trabalho 
realizado: 

"A  Secretaria,  da  Agricultura  em  combinação 
com  a  "Comissão  de  Combate  às  Pragas  da  Cana 
de  Açúcar",  levou  a  efeito,  a  27  de  setembro  último, 
uma  demonstração  de  polvilhamento,  utilizando  o 
seu  avião-polvilhador,  em  terras  do  engenho  Amaragi, 
do  Dr.  Cadete,  no  município  de  Amaragi. 

Apesar  desta  zona  ser  pioneira  na  maioria  das 
modernas  práticas  agrícolas,  só  agora  teve  seu  batis- 
,mo  de  fôgo  com  o  avião-polvilhador.  Êste  tem  an- 
dado, constantemente,  nos  últimos  seis  meses,  no 
agreste  sertão;  ora  ein  luta  contra  a  rosada  e  o  ív/r//- 
quere.  ora  contra  o  gafanhoto,  que  recentemente  des- 
truiu extensões  consideráveis  de  cultura  de  milho, 
algodão  e  mandioca  no  Cariri  paraibano.  Podemos 
afirmar  que  se  maior  incidência  de  gafanhotos  não 
tivemos  em  Pernambuco,  isto  se  deve  à  ação  do  avião- 
polvilhador  que,  arrazou  Os  primeiros  focos  surgidos 
em  Petrolândia,  São  José  do  Egito  e  Sertânia.  A  in- 
dicação apenas  deste  município  mestra  como  a  pra- 
ga tentou  infiltrar-se  no  Estado  —  ao  sul,  pelo  lado 
da  Bahia  e  Alagoas  e  ao  norte,  pela  fronteira  com 
a  Paraíba.  A  presença  do  avião-polvilhadcr  na  zona 
da  mata  é,  portanto,  uma  novidade  e  assim  justifica-se 
o  grande  número  de  agricultores  que  acorreram  para 
espiar  como  era  a  coisa. 

Enquanto  o  piloto  Bonifácio  abastece  o  avião, 
percorremos  um  trecho  do  vale  onde  se  fará  o  pol- 
vilhamento.  A  cana  está  com  um  e  meio  a  dois  pal- 
mos de  altura  e  aqui  e  ali  se  notam  falhas  na  plan- 
tação. Explica  o  Sr.  Antônio  de  Araújo  Filho,  pro- 
prietário do  engenho,  que  estas  são  principalmente 
devidas  ao  hezouro  que  rói  o  brôto  novo,  causando 
a  morte  da  plantinha. 


A  título  de  experiência  abaixa-se,  cava  e  retira 
um  rebolo  com  as  primeiras  folhas  ainda  sadias  e 
vigorosas.  Todavia,  escarchado  já  lá  estava  o  hezouro 
cem  plena  faina  destruidora.  Viam-se  perfeitamente 
o  dilaceramento  dos  tecidos  e  até  um  leigo  poderia 
prever  a  sorte  da  planta  que  tínhamos  à  mão  \ —  a 
morte  inevitável. 

O  combate  que  se  vai  processar  utilizando  o 
avião-polvilhador  não  visa  apenas  um  inseto,  mas 
SHTi  vários.  Tôda  a  longa  série  de  predadores  que 
afetam  os  canaviais  serão  eficazmente  atingidos  pelo 
inseticida^  cujo  princípio  ativo  é  o  canfeno  clorado 
associado  ao  BHC.  Êste  inseticida  adquirido  pela  Co- 
missão ao  preço  de  (it%  15,00  o  quilo  é  cedido  aos 
agricultores  a  Cr$  7,00.  O  próprio  Antônio  Araujo 
Filho  assegura  que  se  fôsse  comprar  o  pó  em  algu- 
ma casa  especialista  teria  de  pagar  pelo  menos  Cr$ 
23,00  a  24,00  o  quilo. 

O  piloto  Bonifácio,  executando  um  vôo  rasan- 
te, despeja  uma  nuvem  do  inseticida,  que  lentamente 
se  vai  depositando  no  solo.  Observando-se  a  super- 
fície polida  de  um  espêlho  de  bolso,  prèviamente 
colocado  no  campo  a  ser  polvilhado,  tem-se  uma  idéia 
da  quantidade  de  inseticida  distribuído  na  região . 
É  uma  medida  prática. 

A  topografia,  grandemente  acidentada,  do  enge- 
nho Amaragi,  é  um  desafio  à  perícia  do  Bonifácio 
que  sobe^  desce,  desborda  e  se  enfia  em  gargantas 
ultra-apertadas,  deixando  atrás  um  rasto  branco  de 
pó.  Estamos  assistindo  a  um  polvilhamento  que  tam- 
bém é  uma  demonstração  de  coragem  e  habilidade 
do  piloto.  Dir-se-ia  uma  gitikatia  agrícola  aérea,,  com 
prémios  a  quem  se  não  esborrachar  nos  íngremes  c 
tortuosos  morros  de  Cadete. 

Para  os  senhores  do  Amaragi  a  prova  que  se 
está  executando  é  de  valor  inestimável  e  se  surgirem 
os  resultados  esperados,  então,  será  quase  um  fator 
de  sobrevivência.  Segundo  fomes  informados,  em 
1951-52  o  engenho  Amaragi  produziu  5.700  tone- 
ladas de  cana.  Na  safra  52/53  utilizando-se  pratica- 
mente a  mesma  área,  colheram-se  apenas  1.100  to- 
neladas, acrescidas  de  mais  êste  prejuízo:  o  canavial 
foi  plantado  quatro  vêzes.  O  hezouro  foi  o  principal 
responsável  per  todo  o  estrago  e  não  é  sem  razão 
que  os  agrónomos  que  visitaram  o  engenho  na  época 
o  apelidaram  de  quartel -general  do  hezouro." 
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o  AÇÚCAR  E  A  CÁRIE  DENTÁRIA 


A  campanha  movida  contra  o  consunu) 
de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  onde  se  ge- 
neraliza a  crença  de  que  a  sacarose  é  a  cau- 
sa principal  ou  preponderante  das  cáries  den- 
tárias, continua  provocando  reaçòes  na  im- 
prensa cubana,  que  registrou  com  satisfação 
a  exposição  do  Prof.  Mário  Martinez  Azcue, 
médico  e  cirurgião-dentista,  às  autoridades 
goveniamentais  de  ('uba  sobre  i\  necessidade 
(!e  um  contra-propaganda. 

Éste  assimto  —  lê-se  no  número  recen- 
te de  «Cuba  Económica  y  Financiera»  —  - 
mais  que  uma  questão  económica,  mais  que 
matéria  de  simples  propaganda,  é  de  natu- 
reza científica,  como  reconheceram  a  Asso- 
ciação de  Plantadores  de  Cuba  e  o  Instituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar,  os  quais, 
na  primeira  quinzena  de  agosto,  dirigiram 
mensagens  de  aplauso  ao  Dr.  Martinez,  ao 
mesmo  tempo  que  lhe  ofereciam  sua  colabo- 
ração no  louvável  propósito. 

É  indiscutível  que,  do  ponto  de  vista 
econôniico,  a  crença  arraigada  e  a  rr-iterada 
insistência  de  dentistas  e  ncutrólogos,  espe- 
cialmente nos  Estados  Unidos,  a  respeito  da 
sacarose,  apontada  como  principal  fator  das 
cáries  dentárias,  têm  profimdas  repercussões. 
Cálculos  estimativos,  porém  dignos  de  cré- 
dito, indicam  que  essa  crença  influi  na  com- 
pra de  açúcar  pelos  norte-americanos,  com 
uma  diminuição  de  cerca  de  250.000  tone- 
ladas anuais.  Impõe-se  analisar  detidamente 
as  aplicações  do  açúcar  para  compreender-se 
a  hnportãncia  da  significação  do  jnesmo  na 
dieta  americana:  açúcar  consumido  direta- 
mente  no  café,  chocolate,  chá,  etc,  nos  re- 
frescos; açúcar  nos  produtos  de  panifica- 
ção; em  balas,  doces,  cai-amelos  e  confeitos, 
em  «chiclets»,  em  xarope  de  mesa,  etc,  etc, 
sem  contar  com  o  que  entra  como  ingre- 
diente nos  produf£>s  farmacêuticos. 

A  tese  sustentada  pelo  Prof.  Martinez 
Azcue  é  de  alto  interesse  para  todo  o  mundo 
açucareiro,  inclusive  para  seus  técnicos.  Em 
síntese,  afirma  aquela  autoridade,  se  o  açú- 
car pode  ser  ou  é,  em  muitos  casos,  o  res- 
ponsável pelo  aparecimento  de  cáries  den- 
tárias, essa  substância,  seja  qual  fór  a  sua 


lorma,  seria  apenas  uma  cnlre  dezenas  de 
causas  outi-as.  e.  portanto,  não  deveria  .ser- 
vir de  «cal)eça  de  turco»  para  ntribuir-se,  sò- 
mente  a  êle.  a  responsablHdade  do  mal.  A 
tese  é  rigorosamente  certa  e  científica. 

De  fato,  são  tantas  as  causas  endógenas 
como  exógenas  ca|)azes  de  produzir  a  cárie, 
([ue  não  seria  possível  enumerá-las  tódas  nes- 
te pequeno  espaço,  mas  a|)ontam()s  algumas, 
ainda  que  ligeiramente. 

Temos,  por  exemplo,  a  má  esti'uluração 
dos  dentes  no  ventre  materno,  antes  do  nas- 
cimento da  criança,  devido  à  carência  de 
elementos  essenciais  para  a  formação  de 
uma  dentição  perfeita,  correta,  que  logo  na 
infância,  na  adolescência  ou  na  idade  adulta 
acaba  de  perder  a  resistência  aos  germes  da 
cárie.  A  má  configuração  dos  dentes,  sua  in- 
correta  inqjlantação  nos  maxilares  podem 
também  causar  cáries. 

Numerosas  teorias  (mais  ou  menos 
comprovadas  pela  clínica  e  pelo  laborató- 
rio) procuram  explicar  a  origem  da  cárie, 
ora  pelas  reaçòes  bioquímicas,  ora  pela  exis- 
tência de  certos  germens  bucais,  não  identi- 
ficados de  todo,  ou  ainda,  ])or  efeitos  con- 
juntos de  fenómenos  polibacterianos.  A  opi- 
nião médica  internacional  inclina-se,  cada 
vez  mais,  para  acreditar  que  o  fator  pre- 
ponderante na  formação  da  cárie  dentária  é 
ação  corrosiva  de  determinados  ácidos. 

Que  os  carboidratos  provocam  a  cárie, 
não  se  discute.  Mas,  na  verdade,  o  açúcar  — 
o  mais  popular  dos  carboidratos,  por  si  só 
não  pode  formar  cáries  ou  provocá-las,  como 
reiteradamente  tem  sustentado  o  Prof.  To- 
nxán  Durán  Quevedo;  o  açúcar,  ao  ser  ata- 
cado, na  cavidade  bucal  por  determinados 
fermentos  (micróbios  ou  bactérias)  gera  a 
formação  de  ácidos  que  podem  atacar  o  es- 
malte e  a  dentina.  O  açúcar  é.  portanto, 
uma  causa  indireta. 

A  falta  de  higiene  bucal  é,  em  última 
análise,  a  maior  causa  da  incidência  da  cá- 
rie dentária.  É  sabido  que  dificilmente  se 
formam  cáries  em  superfícies  dentárias  per- 
feitamente limpas,  bem  polidas,  porque  em 
superfícies  nestas  condições  se  pressupõe  a 
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ausência  total  de  meios  necessários  para  o 
desenvolvimento  dos  agentes  das  mesmas. 

Outras  causas  da  cárie  são,  naturalmen- 
te, certas  enfermidades,  como  a  sífilis,  a  dia- 
bete, a  tuberculose.  E  mais  raramente,  há, 
por  outro  lado,  determinadas  doenças,  como 
a  pelagra,  as  quais,  devido  razões  ainda  não 
bem  compreendidas,  mas  que  se  opõem  re- 
lacionadas com  transtornos  metabólicos,  ini- 
bem a  cárie  dentária.  Já  neste  terreno,  te- 
mos a  teoria  de  que  os  depósitos  de  nicotina, 
e  pirridina,  encontrados  com  freqiiência  nos 
dentes  dos  fumantes  um  tanto  descuidados, 
também  impedem  a  cárie. 

Causas  adicionais,  todavia  menos  fre- 
qiientes,  são  várias  e  admissíveis,  tais  como 
a  alta  concentração  de  cloro  e  outros  ácidos 
na  água  potável;  a  presença  de  certos  sais 
nágua;  a  ingestão  frequente  de  alimentos 
ácidos,  etc. 

«Não  poucos  estudiosos  entendem,  tam- 
bém, que  a  alimentação  sadia,  desde  a  in- 
fância, ajuda  em  muito  a  defesa  orgânica 
contra  os  estragos  nos  dentes.  A  ingestão 


UMIDADE  E  GERMINAÇÃO 

Em  artigo  publicado  na  revista  "Sugar",  o  Sr. 
R.  E.  Calema)!  se  reporta  ao  efeito  da  armazenagera 
seco  antes  do  plantio  sobre  a  germinação  da  cana 
d':'  açúcar.  Ê  muito  significativo,,  diz  o  autor,  o  au- 
mento de  germinação  que  se  obtém  da  cana  arma- 
zenada em  lugar  sêco  a  95'F  e  50%  de  umidade 
relativa.  Com  uma  germinação  padrão  de  30%,  hâ 
uma  considerável  preservação  da  semente;  mas  o  ar- 
mazenamento a  sêco  apresenta  dificuldades  práticas, 
especialmente  na  Louisiana,  região  estudada  no  ar- 
tigo, onde  o  outono  não  permite  o  armazenamento 
no  campo,  sendo  necessária  uma  cobertura. 


diária  e  adequada  de  vitaminas  e  sais  mi- 
nerais essenciais,  auxilia  o  organismo  a  criar 
uma  estrutura  dentária  capaz  de  aumentar 
a  resistência  à  cárie. 

De  tudo  o  que  ficou  dito  acima,  tira-se 
uma  conclusão  fundamental:  não  é  o  açúcar 
por  si  só,  ou  êle  isoladamente,  a  causa  pre- 
ponderante da  cárie.» 


TORRES  DE  RE 

para  geradores  Diesel  e 
resfriamento  industrial 


Unl'^ade  constiultla 
para  as  novos 
Instúlcções  da  Ford 
Motor  Company, 
Expoits,  Inc., 
em  São  Paulo. 


Vendas  e  Infarmacôes  a  carga  de 

J.  E.  HU 


*  De  madeira  com  ou 
sem  ventilador; 

*  Bico.s  pulverizado- 
res da  Spraying 
Sy.stems  Co.; 

*  Simpies  instalação; 

A  Economia  no  custo 
e  na  conservação. 


ICUTT  i  cm.  LTDI 


Representante  da  Spraying  Systems  Co.  para  toda  a  América  do  Sul. 

SÃO  PAULO:  BUA  '1  DE  MMO,   76  -  lio.  ANUAR  -  SALA  117  -  FONE:  3--9742 
RIO  DE  JA^EI  O:  AV.  RIO  B  ANCO,  '77  -  ;3o.  AND.  -  SALA  1305  -  FONE    2' -S539  ("d  Fão  Bcrja) 
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Õ  EMPREGO  DE  HERBICIDAS  NA  LAVOURA 
CANA  VIEIRA  DO  ESTADO  DO  RIO 

Herval  Diiis  de  Souza 


í         CONSIDERAÇÕES  PRELIMINARES 

Com  a  mecanização  dos  cultivos,  foi 
possível  resolver  o  problema  do  controle  do 
mato  entre  as  linhas  de  canas,  emprcgan- 
do-se  as  enxadas  rotativas,  os  implementos 
de  discos  recortados  ou  mesmo  o  cultivador 
«Planet»  de  tração  animal;  entretanto,  per- 
manecia sem  solução  o  combate  às  ervas 
daninhas  que  se  desenvolvem  no  sulco,  jun- 
to às  canas  recém  germinadas,  tornando 
obrigatória  a  liiiapa  a  enxada  nessa  área. 

O  aparecimento  de  um  novo  sistema  de 
controle  cias  plantas  danmhas,  com  o  empre- 
go (ie  produtos  à  base  de  hormônios  vege- 
tais sintéticos,  veio  possibilitar  a  mecaniza- 
ção total  dessas  operações  de  cultivo  na  la- 
voura canavien^a  em  terrenos  de  pouca  de- 
clividade  —  como  os  da  região  norte  do 
Estado  do  Rio. 

II  —  EXPERIMENTOS  REALIZADOS 

Em  1952  foram  reahzados  diversos  en- 
saios com  herbicidas,  pelo  nosso  Serviço 
Técnico  Agronómico,  em  difei-entes  proprie- 
dades agrícolas,  empregando-se  a  pulveri- 
zação dos  sulcos  alternadamente,  com  e  sem 
herbicida,  para  se  compararem  os  resulta- 
dos. Tenho  utilizado  este  método  com  muitos 
bons  resultados,  por  ser  muito  prático  e  de 
fácil  observação  pelo  agricultor,  assinalan- 
do os  sulcos  tratados  com  estacas. 

O  2,4  D  foi  o  hei'bicida  que  melhores 
resultados  apresentou,  quando  aplicado  em 
pré-emergência,  isto  é,  antes  da  germinação 
das  ervas  daninhas,  cerca  de  5  a  8  dias  após 
o  plantio  da  cana. 

Na  Fazenda  Javarena  foi  realizado  um 
experimento  em  que  se  ampregaram  4  dife- 
rentes tratamentos,  com  4  repetições,  pulve- 
rizando-se  tôda  a  área  nas  parcelas  tratadas. 


Esquema  do  (  xpcriiiicnto: 


BLOCO  111  BLOCO  IV 


1  2 


.3        1       3       í       1  ; 

'  i  i 


BLOCO  I  BLOCO  II 


1.2        !       1        I       4       i       2  I 

I  _L  i  _l  I 

Tipo  do  solo:  aigWo  silicoso. 
Topogríijici:  plana. 

Wiriediida:  Co  149,  plantada  a  máquina. 

Épocci  do  phiní/o:  26/5/52. 

Py/meir.i  apliaição:  13/6/52. 

2'  aplicação  de  herbicidas:  12/8/52. 

Colheita:  5/6/53. 

Areu  colhida:  50  n:^  por  parcela. 

TRATAMENTOS: 

1  —  Capinas  a  enxada.  Foram  realizadas  2  capinas  a  enxada 

e  uma  passagem  de  aradinho. 

2  —  2,4  D  em  pré-emergência,  aplicado  na  concentração  de 

3  kg  de  Fernoxone  (sal  sódico  de  2,4  D  com 
725  grs/kg  de  ácido  equivalente)  por  hectare,  );i 
sejam  30  grs  em  10  litros  dágua  para  100  m2.  Re- 
petido 60  dias  depois  da  l"  aplicação. 

3  —  TCA  em  pré-emergência,  8  kg  Sodium  TCA  (Triclo- 

roacetato  de  sódio  90%)  por  ha,  ou  80  grs  em  13 
litros  por  parcela  de  100  m^.  Repetido  60  dias. 
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4  —  TCA  post-emergência,  8  kg  por  ha,  Ou  80  grs  pôr 
parcela  numa  só  aplicação  em  12/8/52. 
Observação:  A  passagem  de  aradinho  foi  realizada  c-jn 
todo  o  experimento,  em  dezembro,  afim  Je  aterrar  os  sul- 
cos, para  que  as  parcelas  do  tratamento  1  (limpas  a  en- 
xada) não  levassem  esta  vantagem  sôbre  os  demais  trata- 
mentos, porque  concorre  para  ura  aumento  de  perfilhação. 


As  parcelas  deste  experimento  coíistam 
de  4  sulcos  com  17,85  m  de  comprimento, 
espaçados  de  1,40  m,  totalizando  a  área  de 
100  m^.  A  colheita  foi  realizada  pesando-se 
somente  as  duas  fileiras  de  canas  do  centro 
para  se  evitar  as  influências  marginais. 


Resultado  das  pesagens: 


PRODUÇÃO  DAS  QUATRO  PARCELAS 


TRATAMENTOS 

Blocos 

Produção 

por  Ha 

I 

II 

III 

IV 

Soma 

1 

—  Capinas  à  enxada .... 

597 

449,5 

656 

806 

2.508  kg 

125,42 

tons . 

2 

—  2,4  D  pré-emergência  . 

595,5 

551,5 

515 

763 

2.455  » 

122,75 

» 

3 

—  TCA  pré-emergência  . 

659 

507 

618 

553 

2.337  » 

116,85 

» 

4 

—  TCA  post-emergência 

553 

387,5 

385 

436 

1.761,5  » 

88,07 

» 

Total   

Bloco   

Tratamentos 
Érro   


Análise  estatística 

G.  L.  Soma  dos  quadrados 

15  217.256,750 

3  50.465,875 

3  88.521,875 

9  78.269,000 


do  experimento 

Variância 

16.821,958 
29.507,291 
8.696,555 


1,93 
3,39 


Significação  estatística 

<  19,1 
<19,1 


2  X  8696,555 

Desvio  standard  =  V   —  =  65,94 

4 

D.M.S.  57r  =  65,94  x  2,26  =  149,024 
D.M.S.  l^r  =  65,94  X  3,25  =  214,305. 

Média  dos  tratamentos: 

Tratamento  1  —  627,125 

»  2  —  613,750 

»  3  —  584,250 

»  4  —  440,370. 

Conclusões  —  A  pequena  diferença  en- 
contrada entre  os  tratamentos  1  (capinas  e 
enxada)  e  o  2  (2,4  D  pré-emergência)  não 
foi  estatisticamente  significativa.  Foi  consi- 
derada bem  significativa  a  diferença  entre  os 
tratamentos  1  e  2  em  confronto  com  o  trata- 
mento 4.  Observando-se  o  aspecto  económico 
da  produção,  o  tratamento  2  é  o  mais  reco- 
mendável. 


III  —  ESPÉCIES  VEGETAIS  MAIS  CO- 
MUNS A  REGIÃO  CANAVIEIRA  DE 
CAMPOS 

Na  Baixada,  uma  das  ervas  que  mais 
praguejam  os  canaviais  é  o  capim  angola 
(Panicum  purpuracens),  de  difícil  erradi- 
pação,  tornando  necessários  vários  recortes 
do  terreno,  especialmente  no  tempo  seco, 
para  dificultar  a  sua  multiplicação  agâmi- 
ca.  Outra  espécie  muito  encontrada  nas  par- 
tes mais  úmidas  de  terreno  é  o  capim  papuã 
(Paspalum  dígitatum).  Nos  meses  de  verão, 
em  algumas  áreas  de  solo  argiloso,  toma 
apreciável  desenvolvimento  a  tiririca  (Cy- 
perus  rotundus)  que  regride  no  inverno.  Em 
terrenos  turfosos  aparece  com  muita  fre- 
qiiência  o  melão  São  Caetano  (Momordica 
charantia). 

Nos  terrenos  arenosos,  do  taboleiro,  as 
ervas  daninhas  mais  comuns  são  o  capim 
mineirinhos  (Cynodon  dactylon),  capim  mu- 
lambo  (não  identificado),  capim  pé  de  gali- 
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níia  (Eleusine  indica),  cordão  de  São  Fran- 
cisco (Leonotis  nepeíaefolia),  capim  gordu- 
ra (Melinis  minuíiflora),  e  muitas  outras  es- 
pécies, em  sua  maior  parte  de  (ticotiledo- 
neas . 

IV  -  HERBICIDAS  EMPRKC.ADOS 

Entre  os  produtos  que  tem  sido  empre- 
gados com  lions  resultados  destacam-se  os 
formulados  à  base  de  2,4  1),  citando-se  os 
seguintes: 

Difenox  A  (2,4  D  Fornuda  40  Sal 
alcanol  aminico  de  2,4  D)  com  teòr  ácido 
ec[uivalente  =  0,480  kg/lt. 

Weedone  LV  4  (Ester  butoxi  etanol  de 
2,4  D)  com  teôr  ácido  equivalente  =  0,480 
kg/lt. 

2,4  D  Amina  Du  Pont  (Sal  dimetil  ami- 
na  de  2,4  D)  com  o  teôr  ácido  equivalente 
=  0,480  kg/lt. 

Agroxone  3  (Sal  sódico  do  ácido  2  me- 
til,  4  cloro  fenoxiacético )  com  teòr  ácido 
equival-ente  =  0,200  kg/lt. 

Fernoxone  (Sal  sódico  do  2,4  D)  com 
teôr  ácido  equivalente  =  0,725  kg/kg.  É  um 
produto  sólido,  amorfo. 

Além  dos  herbicidas  à  base  de  2,4  D, 
têm  sido  empregados  outros  como  TCA  (Tri- 
chloroacetato  de  sódio,  com  teôr  ácido  equi- 
valente =  79,3%)  e  Kanex  (pentachloroplie- 
nol),  em  ensaios  cm  lavoura  canavieira,  mas 
com  resultados  pouco  animadores  por  afe- 
tarem  também  a  cana. 

No  Perú,  temos  informações,  tem  sido 
empregado  o  2,4  D  Amina  em  lavoura  de 
cana,  em  três  aplicações:  em  pré-emergên- 
cia,  ao  germinar  a  cana  e  quando  a  planta 
se  encontra  em  seu  crescimento  intermediá- 
rio (às  vezes  se  dispensa  o  tratamento  'lo 
germinar  a  cana).  As  doses  empregadas  têm 
bido  de  1,25  a  2,5  galões  de  2,4  D  por  hecta- 
re (cobrindo-se  tôda  a  área),  em  solução  a 
0,5%  em  água. 

No  artigo  «Weed  killers  in  Louisiana 
Sugar  Cane»,  escrito  por  T.  C  Ryker,  en- 
contra-se  a  seguinte  informação:  «numero- 
sas formulações  de  2,4  D  tem  sido  usadas. 


mas  os  sais  de  amina  de  2.1  I)  leni  |)r()\a«'') 
serem  os  -nais  pi'á ticos». 

l-.ni  dilVrentes  ensaios  ([ue  nvdi/amos, 
('Vemos  essa  mesma  opinião,  pois  se  Irala  de 
um  produto  (k'  muito  bòa  s()lul)ilidade.  apre- 
sentando uma  solução  bem  estável.  Nos 
saios  realizados  na  Estação  Ex|)erimenial  di- 
Cami)os,  j)or  Edgar  Lorenz  em  colaboração 
com  este  Serviço  Técnico  Agronómico,  com 
(níerentes  produtos,  os  melhores  resullado-í 
foram  apresentados  pela  forunilação  <ic 
2,4  I)  Amina,  sendo  apresentados,  a  seguir, 
aspectos  fotográficos  da  aplicação  desse  ber- 
bicida  sòmenle  nos  sidcos  alternadamente. 

Dosagem  do  herbicida.  l  emos  reco- 
meridado  a  dose  de  2  a  3  litros  dos  produtos 
líquidos  (Amina  ou  éster)  para  um  hectare, 
aplicando-se  somente  na  área  dos  sulcos,  em 
soluções  de  0,50  a  0,75%.  Para  a  área  total 
seriam  necessários  de  5  a  7,5  litros  de  her- 
bicida. No  caso  de  ?e  empregar  o  Sal  sódico 
de  2,4  D  deve-se  reduzir  para  2/3  a  quan- 
tidade a  se  empregar  por  Jrta. 

Os  bicos  de  pulverizadores,  de  jato  em 
leque,  sao  os  mais  recomendáveis,  por  per- 
nil iir  um  espainamenio  mais  unuorme. 

V  —  ALGUNS  FATORES  INFLUENTES 

Para  que  se  consiga  um  bom  resultaclo 
com  o  emprêgo  de  herbicida  na  lavoura  de 
cana,  torna-se  necessário  um  bom  preparo 
<lo  solo,  especialmente  nos  solos  argilosos 
compactos,  de  modo  a  eliminar  tanto  quan- 
to possível  as  formas  de  reprodução  vege- 
tativa das  ervas  daninhas.  O  controle  das 
ervas,  que  provém  de  semente,  é  muito  fácil 
desde  que  se  empregue  a  dosagem  adequada 
na  época  oportuna:  antes  do  mato  germinar. 
Nos  solos  soltos,  arenosos,  tenho  observacio 
melhores  resultados  com  os  herbicidas,  de- 
vido à  sua  melhor  textura.  Também  é  de 
grande  importância  o  teôr  de  umidade  no 
solo  no  momento  da  aplicação  de  herbicida. 

Deve-se  ter  o  cuidado  de  não  cmpi'egar 
uma  dosagem  muito  acima  do  que  se  reco- 
menda, afim  de  não  produzir  um  retarda- 
mento no  crescimento  da  cana. 
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ENSAIO  COM  HERBICIDA  2,4  D  AMINA 

Na  Estação  Experiir.ental  de  Campos,  o  S.T.A.  do  I.A.A.,  em  colaboração  com  o  agrónomo  Edgar  Lorenz,  realizou  um  en- 
saio com  o  2,4  D  sob  a  forma  de  Amina,  pulverizando  somente  a  área  do  sulco  de  cana,  alternadamente  para  comparação. 
As  duas  fotografias  —  que  foram  colhidas  cêrca  de  75  dias  após  a  aplicação  — ■  mostram  os  bons  resultados  obtidos,  po- 
dendo-se  ver  no  sulco  não  tratado  o  mato  —  em  sua  maior  parte  a  gramínea  capim  mulambo  —  abafando  completamente 
a  cana  que  nasceu.    No  sulco  tratado,  a  cana  se  dcs.envolveu  no  limpo,  livre  da  concorrência  das  ervas. 
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APLICAÇÃO  íMECÂNICA  DE  HERBICIDAS 

Na  Usina  São  José,  no  município  de  Campos,  a  quase  totalidade  dos  plantios  deste  ano  recebeu  o  tratamento  de  herbi- 
cida 2,4  D,  somente  nos  sulcos,  empregando-se  um  trator  Farmall  equipado  com  um  compressor  John  Bean,  mod.   5  C  e 
um  tanque  com  capacidade  para  600  litros  de  solução  herbicida.  Na  fotografia  abaixo  vê-se  o  trator  passando  com  as  rodas 
em  cima  dos  bancos,  pulverizando  com  2  bicos  os  sulcos  de  cana  recém  plantada  à  máquina. 
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VARIEDADES  DE  CANA  DE  AÇÚCAR 


Sob  êsse  título,  o  «Fsíado  de  São  Píi.iiio», 
em  sua  edição  de  20  -Ic  oi;tiibi'o.  (niblica  inn 
tópico  no  qual  revela  estar  mudando,  no  Es- 
tado bandeirante,  a  j/rcforència  dí)s  agrind- 
tores  no  tocante  a  variedades  canavieiras. 
Assistidos  tècnicamcntc  pelas  Estações  Kx- 
perimentais,  os  agricultores  pai  dietas  vêm 
substituindo  as  primitivas  variedades  por 
outras  que  melhor  se  aclimatam,  produzindo 
eleitos  mais  compensadores.  Reproduzimos 
a  seguir  o  mencionado  tópico: 

"Está  tomando  rumo  diferente  a  orientação  que 
se  supunha  seria  ace'ta,  no  Estado,  com  relação  às 
variedades  de  cana-de-açúcar  mais  indicadas  para  o 
plantio.  Antes  da  última  guerra,  nos  municípios  pro- 
dutores de  açúcar,  principalmente  nos  que  têrn 
Piracicaba  como  centro,  a  variedade  mais  cultivada 
cr.i  de  origem  javanesa,  a  P.O.J.-213.  Houve  época 
em  que  se  percorriam  quilómetros  e  quilómetros  de 
canaviais  constituídos  inteiramente  de  plantas  dessa 
variedade.  Mais  tarde,  começou-se  a  dar  preferênci.i 
a  outras  variedades,  também  de  origem  javanesa, 
luna  das  quais  —  a  P. O. J. -28-78  —  se  difundiu 
largamente,  chegando,  em  alguns  lugares,  a  compe- 
tir com  a  primeira  variedade.  Posteriormente,  uma 
outra  variedade  —  a  Co. -290  —  criada  pela  Estação 
Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de  Coimbatore,  na 
índia,  conquistou  a  simpatia  dos  plantadores,  porque 
dela  se  obtinha  maior  quantidade  de  açúcar  por  al- 
queire e  porque  era  mais  resistente  às  variações  cli- 
máticas. Período  houve  em  que  de  70  a  80%  das 
lavouras  do  Estado  eram  constituídas  de  cana  dessa 
variedade.  Acreditou-se,  então,  que  daí  por  diante, 
as  canas  indianas  suplantariam  as  javanesas  aqui  cul- 
tivadas. No  entanto,  logo  mais  os  técnicos  passaram 
a  inclinar-se  para  as  variedades  norte-americanas  pro- 
duzidas na  Estação  Experimental  de  Canal  Point,  Es- 
tado de  Flórida,  as  quais,  plantadas  durante  alguns 
anos  em  Piracicaba,  produziram  maior  quantidade 
de  toneladas  de  cana,  por  alqueire,  obtendo-se  delas, 
ainda,  maior  rendimento  de  açúcar  nas  usinas. 

Agora,  o  problema  das  variedades  de  cana-de- 
açúcar  foi  reexaminado  e  a  Secretaria  da  Agricultura 
resolveu  prosseguir  na  distribuição  das  variedades  in- 
dianas e  de  sete  brasileiras,  criadas  pela  Estação  Ex- 
perimental de  Cana,  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  as  quais  já  contam  numerosos  pnrtidário.^, 
em  consequência  do  que  renderam  ao  serem  planta- 


das em  Piracicaba.  E  espera-se  que,  na  próxima  sa- 
fra, já  haja  bastante  mudas  de  tódas  essas  variedades, 
que  estão  sendo  multiplicadas  em  campos  de  coope- 
ração, na  seguinte  proporção: 

Víirlcãades  Tonehidds 

C0.-290    2.039 

CC.-419    321 

CB. -40-60    217 

C0.-413    185 

CB.-40-7    148 

CB. -40-77    126 

CB. -38-22    124 

Ouiras    164 

Há  dois  anos,  o  diretor  da  Estação  Experimental 
dc  Cana-de- Açúcar,  de  Piracicaba,  já  nos  havia  dito 
que  se  as  variedades  nacionais  continuassem  a  pro- 
duzir tanto  quanto  nos  ensaios  experimentais,  "pas- 
sariam a  ser  as  variedades  ideais  para  tóda  aquela 
região  e,  talvez,  para  todo  o  Estado,  uma  vez  que 
em  terras  de  fertilidade  média  e  adubadas  chegam  a 
render  240  toneladas  por  alqueire".  Essa  orientação 
começa  a  ser  seguida,  tanto  que  em  um  comunicado 
sôbre  distribuição  de  mudas  de  cana-de-açúcar,  diz  a 
Secretaria  da  Agricultura:  "Além  das  variedades  in- 
dianas do  grupo  Co.  (Coimbatore),  atualmente  as 
mais  recomendadas  para  as  condições  mesológicas 
do  Estado,  foram  distribuídas  variedades  do  grupo 
CB.  (Campos,  Brasil),  porém,  em  menor  quantida- 
de^ pois,  não  obstante  suas  promissoras  qualidades, 
ainda  se  encontram  em  fase  de  observação.  Seu  com- 
portamento tem  apresentado  razoáveis  variações, 
^  acreditando-se  mesmo  na  possibilidade  de  virem  al- 
gumas delas  a  sofrer  restrição." 

De  qualquer  modo,  diante  da  "restrição"  gene- 
ralizada acerca  do  valor  das  variedades  de  cana-de- 
açúcar  nacionais,  é  óbvio  que  os  lavradores  inteli- 
gentes continuarão  a  plantar  unicamente  as  três  ou 
quatro  variedades  indianas,  sobretudo  a  Co. -290  e  a 
Co.-4l9,  mais  disseminadas  pelo  Estado,  uma  vez 
que  a  realização  de  experiências  cabe  mais  ao  go- 
vêrno  do  que  aos  particulares.  Assim,  o  problema 
das  variedades  de  cana-de-açúcar  continua  de  pé,  pois 
as  mudas  distribuídas  não  são  nem  imunes,  nem  re- 
sistentes às  moléstias  mais  graves  —  o  carvão  e  a 
escaldadura  das  folhas  —  que  constituem  permanente 
ameaça  aos  canaviais,  apesar  de  parcialmente  restritas 
a  algums  zonas  açucareiras  do  Estado." 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  93 


Quer  produzir  mais  cana  por  hectare  ? 

adquira  um  conjunto  de 


ff 


sâc  meltieres,  mcdemcs  e  efíciêntes 


A  irrigação  por  aspersão  produz  melhores  resultados,  com  menos  despeza,  com- 
parada com  irrigação  por  inundação. 

Não  há  perda  de  área  cultivável,  com  abertura  de  canais;  gasto  com  mão-de-obra 
para  manter  os  canais.;  perda  dágua  com  inundações  irregulares,  nem  erosão  e 

incrustamento  do  sólo. 


Campos  ondulantes  e  com  morros  podem 
ser  regados  rápida  e  fàcilmentc  pelo  sistema 


Mantemos  técnicos  especializados  no  assunto.  —  Consulle-nos 

SOCIEDADE  IMPORTADORA  DE  EOUiPAMENTOS  LTDA. 

AV.  FRANKLIN  ROOSEVELT,  N'  39  —  14  andar,  s/  407-409 
RIO  DE  JANEIRO  —  BRASIL 

TELEGRAAÍAS:  GAWISCH  —  TELEFONES:  32-8209  —  52-2748 


A  SAFRA  ITALIANA  DE  1954 


Eni  seu  número  de  julho/agôsto  do  cor- 
rente ano,  «L'Indusíria  Saccarifera  Italiana» 
fornece  informações  pormenorizadas  sôbre  i 
atual  safra  açucareira  na  Itália.  As  chuvas 
abundantes  do  início  do  mês  de  julho  acumu- 
laram grandes  reservas  de  água  nos  terre- 
nos; isto,  conjugado  às  condições  ambientais 
favoráveis,  propiciou  elementos  essenciais 
para  a  evolução  satisfatória  das  plantações. 
Como  de  hábito,  acompanhou-se  o  andamen- 
to da  maturação  das  raizes  através  da  extra- 
ção  de  amostras  com  as  quais  se  processaram 
as  averiguações  analíticas. 

Os  primeiros  exemplares  indicavam 
peso  sensivelmente  inferior  ao  obtido  em  pe- 
ríodo correspondente  ao  do  ano  passado  e 
luna  percentagem  de  sacarose  mais  elevada. 
Nas  amostras  retiradas  subsequentemente, 
foi  se  verificando  aumento  do  pêso  das  raí- 
zes, nunca  poréni  atingindo  os  resultados  de 
1953;  enquanto  isso,  subia  o  teôr  de  sacarose. 

Na  região  da  Romagna,  as  plantações 
possuíam  ainda  folhagem  quase  que  íntegra, 
capaz  ainda  de  cumprir  plenamente  a  fun- 
ção assimiladora.  Na  de  Ferrara,  entretan- 
to, e  mais  acentuadamente  na  região  veneta, 
a  folhagem  foi  rudemente  atacada  pelo  cer- 
copídeo. 

A  grande  superfície  cultivada  com  he- 
terraba  e  as  perspectivas  bastante  favoráveis 
da  colheita,  aconselhavam  antecipar  o  mais 
l)ossivel  a  abertura  das  usinas,  de  modo  a 
evitar  as  graves  consequências  das  entregas 
demoradas,  no  outono,  quando  se  sucedem 
as  chuvas. 

De  acordo  com  a  Associação  Nacional 
de  Plantadores  de  Beterrabas,  as  usinas  es- 
tabeleceram um  calendário  de  entregas  dis- 
olminando  as  regiões.  A  prmieira  entrega 
deveria  efetuar-se  a  12  de  julho,  em  Cápua, 
e  a  última  a  23  de  agosto  em  Rieti.  Nos  pri- 
meiros dias  essas  entregas  foram  escassas, 
mas  gradativamente  atingiram  a  um  ritmo 
normal. 

Desenvolvem  os  plantadores  intensa 
atividade  contra  as  pragas  que  infestam  os 
cultivos  de  beterraba.  Graças  às  medidas 
adotadas  neste  ano,  os  prejuízos  foram  de 
pouca  monta.   Ao  mesmo  tempo,  intensifi- 


cou-se  a  [)esqinsa  sôlDre  o  comportamento  :^ 
a  biologia  dos  insetos  nas  regiões  setentrio- 
nais. Trabalharam  em  conjunto,  nesse  sen- 
tido, a  Comissão  para  o  Melhoramento  e  o 
Incremento  do  Cultivo  da  Beterraba  e  a  Es- 
tação de  Antomologia  Agrária  de  Florença, 
que  ainda  levaram  a  efeito  amplas  e  deta- 
lhadas experiências  que  permitiram  definir 
as  exaías  características  toxicológicas  de  in- 
tensidade e  duração  dos  produtos  fito-sani- 
tários  de  maior  interêsse  comercial  aplica- 
dos à  jjlanta  ou  ministrados  ao  terreno. 

Enquanto  o  cleone,  que  foi  objeto  dêsse 
combate,  foi  vencido,  o  cercopídeo  continuou 
a  provocar  males.  Há  muitos  anos  que  se 
está  desenvolvendo  uma  cuidadosa  experiên- 
cia que  já  forneceu  esclarecimentos  capazes 
de  permitir  a  formulação  de  normas  deta- 
lhadas para  o  uso  comum  de  produtos  com- 
postos de  cobre  aptos  a  salvaguardar  da  mo- 
léstia as  folhas  da  beterraba.  Com  o  mesmo 
fim,  conseguiram-se  também  noções  suficien- 
tes sôbre  o  emprêgo  de  produtos  acúpricos 
e  de  baixo  teôr  de  cobre. 

Uma  emprêsa  açucareira  do  Vêneto,  há 
alguns  anos,  pratica  a  luta  contra  o  cerco- 
pídeo em  vastas  extensões,  dando  lugar  a 
produções  mais  volumosas  com  teôres  mais 
elevados,  que  pagam  várias  vêzes  mais  a-> 
despesas  com  o  tratamento.  A  não  difusão 
da  luta  contra  o  cercopídeo  deve-se  ao  fato 
de  ser  a  mesma  uma  moléstia  endémica,  até 
aqui  considerada  como  uma  calamidade  ine- 
Jutável  típica  da  cultura  da  beterraba  no 
clima  italiano,  não  sendo  ainda  generalizada 
a  idéia  de  que  possa  ser  vàlidamente  con- 
trastada com  os  meios  modernos  da  técnica 
e  da  mecânica. 

Diz  a  publicação,  da  qual  extraímos  es- 
tas informações,  que  a  luta  contra  o  cerco- 
pídeo poderá  ser  generalizada  depois  que  se 
empreender  uma  propaganda  bem  organiza- 
da dos  resultados  alcançados  pelos  cultiva- 
dores da  região  veneta. 

Em  agosto  as  chuvas  continuam  a  cair, 
mantendo  o  solo  com  umidade  suficiente 
para  as  exigências  da  cultura.  As  plantas 
que,  pela  idade,  haviam  perdido  as  fôlhas 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFRICA 

O  "Jornal  do  Comércio",  de  Portugal,  publicou 
um  telegrama  de  Amsterdam^  datado  de  11.  de  se- 
tembro, informando  que  os  estudos  dos  projetos  pari 
a  criação  de  importantes  plantações  de  açúcar  em 
diversas  regiões  da  Africa  prosseguem,  tendo  já  .i 
H.V.A.  começado  uma  exploração  açucareira  p.a 
Etiópia. 

Per  outro  lado,  os  gcvêrnos  francês  .  e  belg.i 
estabeleceram  também  projetos  para  favorecer  a  cria- 
ção de  plantações  e  de  refinarias  na  Africa.  A  Ho- 
landa interessa-se  especialmente  nos  projetos  france- 
ses que  progridem  rapidamente. 

O  governo  da  Africa  Equatorial  Francesa  — 
acrescenta  o  comunicado  —  recebeu  autorização  do . 
governo  francês  para  construir  vastas  refinarias  nr» 
vale  do  Niari,  para  as  quais  25  9^  dos  capitais  serão 
fornecidos  por  interêsses  holandeses. 

As  autoridades  coloniais  belgas  preconizam  por 
seu  lado  uma  exploração  açucareira  no  vale  do  Ru- 
zini,  perto  de  Albertville,  devendo  os  técnicos  se- 
rem fornecidos  pela  Holanda.  Trata-se  de  técnicos 
que  regressaram  da  Indonésia,  onde  adquiriram  gran- 
de experiência. 

ALEMANHA 

O  Ministro  da  Agricultura  anunciou  que  uma 
terceira  usina  seria  construída  na  Baviera  ao  lado 
da  de  Regensbourg  e  Ochsenfiirt.  Segundo  o  Mi- 
nistro, o  financiamento  do  projeto  não  encontraria 
nenhuma  dificuldade.  Os  cultivadores  de  beterraba 
açucareira  da  Alta  Baviera  e  os  representantes  da 
Associação  dos  Cultivadores  concordaram  em  cons- 
truir a  usina  na  região  de  Freising-Moosburg. 

ARGENTINA 

A  safra  de  1954  bateu  todos  os  records  da 
produção  açucareira  argentina,  escreve  "La  Industria 
Azucarera",  número  de  outubro  de  1954.   Os  dados 


disponiveis  até  o  iiiomento  indicajn  uma  produção 
de  765  mil  toneladas,  contra  71{).37S  cm  1953  c 
650.799  em    1951.    A  produção  da   Província  de 

lucumán  íoi,  igualmente,  a  maior  até  hoje  alcançad,'.. 
l"i^ram  fabricadas  51().()()u  toneladas  aproximadamen- 
1^,  contra  508.963  em  1953  e  449.698  em  1946. 

lambém  as  Províncias  de  Salta  e  Jujuy  superaram  os 
totais  máximos  anteriores. 

Trabalharam  durante  a  safra  as  36  usinas  exis- 
tentes no  país,  tendo  a  moagem  começado  em  mea- 
dos de  maio,  de  maneira  escalonada,  para  terminar 
cm  começos  de  novembro.  Cabe  assinalar  que  .  í 
usinas  "Ledesma",  dc  .|ujuy  e  "San  Martin",  de  Salti, 
tiveram  em  1954  o  seu  ano  de  maior  produção,  o 
primeiro  com  94.273  toneladas,  ou  .sejam  1.061. 04'^ 
sacos,  e  o  segundo  com  65.000  toneladas.  Declara 
a  publicação  que  a  produção  excepcional  das  duas 
usina.s  só  é  superada  por  alguns  poucos  estabeleci- 
mentos similares  em,  todo  o  mundo.  Em  Cuba^  na 
safra  de  1953,  sòmente  10  usinas  fabricaram  mais 
de  70.000  toneladas;  em  Porto  Rico,  na  de  1953/54. 
apenas  três  centrais  foram  além  dêsse  total.  Cabe 
lembrar  que  a  usina  "Ledesma"  detinha  anteriormen- 
te o  total  de  maior  produção  do  país,  com  68.801 
tonelada,s  na  safra  de  1950. 


Numa  resolução  datada  de  2  de  outubro  pró 
ximo  passado,  o  Ministério  do  Comércio  aumentou 
o  preço  do  açúcar  e  estabeleceu  normas  para  o  rece- 
bimento da  matéria  prima  e  sua  industrialização  na 
safra  de  1954.  Em  suas  consideranda  a  resolução 
deixa  claro  que  o  objetivo  da  medida  foi  atender 
aos  novos  encargos  criados  à  indústria  pelo  aumento 
dos  salários.  Os  novos  preços  fixados  se  referem  ao 
açúcar  da  usina  ao  atacadista,  deste  ao  vareji.sta  e. 
por  fim,  do  comércio  a  retalho  ao  consumidor.  Na 
capital  federal  e  nas  cidades  relacionadas  da  Pro- 
víncia de  Biíenos  Aires  o  açúcar  chegará  ao  consu- 
inidor  por  3,30  pesos  o  quilo.  No  restante  do  país 


marginais  tiveram  meios  de  formá-las  dc 
novo,  conservando  um  complexo  folhar  eni 
plena  eficiência.  Em  tais  condições,  as  raí- 
zes continuaram  a  crescer,  enquanto  que  o 
teôr  sacarino  não  sofreu  grandes  reduções. 


Km  conjunto.  ;t  colheita  se  tuiuncia  bas- 
tante prometcdoi-a.  Representam  exceções  a 
planície  padana  e  a  Itália  meridional,  ond'' 
as  produções  .são  mais  escassas  do  quo  no 
ano  passado. 
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O  preço  do  produto  será  majorado  de  acordo  com  a 
tabela  cqnstante  da  resolução.  O  mesmo  texto  esta- 
belece a  forma  de  declaração  dos  estoques  existentes 
à  data  da  respectiva  entrada  em  vigor  a  fim  de  ser 
recolhida  a  diferença  entre  os  preços  antigo  e  novo 
ao  fundo  regulador  açucareiro,  do  Banco  da  Nação. 
Em  relação  ao  preço  da  cana  a  resolução  estabelece 
que  para  a  sua  fixação  em  função  do  preço  do  açúcar 
será  adotado  o  rendimento  único  básico  para  todo 
o  país  de  oito  por  cento. 

AUSTRÁLIA 

O  período  de  moagem  do  corrente  ano  come- 
ou  a  26  de  maio,  quando  as  usinas  Hambledon,  South 
Johnstone  e  Tully  iniciaram  seus  trabalhos.  A  16  de 
junho^  pejo  menos  16  usinas  estavam  em  operação. 
As  perspectivas  da  safra  canavieira  não  são  muito  ani- 
madoras, (^e  modo  que  na  maioria  dos  distritos  su- 
listas a  data  do  início  da  moagem  teve  de  ser  trans- 
ferida. 

Em  4  de  junho  ainda  havia  12.832  toneladas 
de  açúcar  da  safra  de  1953  esperando  embarque,  já 
havendo,  além  disso,  6.212  toneladas  da  atual  safra 
armazenadas  em  usinas  e  depósitos.  Pela  tabela  de 
embarques  do  produto,  em  12  de  junho  todo  o  açú- 
car de  1953  se  havia  escoado. 

CHILE 

O  Mjnistro  da  Economia  informou  ter  recebido 
comunicação  de  um  funcionário  do  govêrno  chileno 
que  se  encontra  na  Alemanha  a  respeito  dos  enten- 
dimentos que  se  processam  para  a  instalação  de  três 
usinas  de  açúcar.  Entretanto,  acrescenta  a  notícia  di- 
vulgada por  "El  Mercúrio",  de  Santiago,  até  22  de 
setembro  nenhum  acordo  havia  sido  assinado  naquele 
sentido. 

DINAMARCA 

Informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Jour- 
nal" que  a  produção  dinamarquesa  de  açúcar  bruto 
em.  1953  é  calculada  em  371.000  toneladas,  o  que 
equivale  a  337.000  toneladas  de  refinados.  O  con- 
sumo doméstico  é  avaliado  em  227.000  toneladas, 
deixando  um  saldo  de  110.000  aproveitável  para  a 
exportação.  Já  foram  vendidas  40.000  toneladas 
para  a  Noruega,  7.000  para  a  Suécia  e  quantidades 
não  especificadas  para  a  Alemanha  Ocidental  e  Itália. 

FRANÇA 

Segundo  o  jornal  "La  Vie  Française",  as  dis- 
ponibilidades da  França  em  açúcar  são  avaliadas  para 
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este  ano  em  1.680.000  toneladas,  das  quais  1.490.000 
obtidas  no  país  e  370.000  na  União  Francesa.  Tra- 
ta-se  de  tonelagem  normal  no  que  concerne  a  esta 
última  e,  excepcionalmente,  elevada  no  tocante  à 
França,  O  plano  açucareiro  tende  a  estabilizar  a 
produção  na  base  de  1.300.000  toneladas,  o  que 
dará  um  total  geral  de  1.670.000  toneladas. 

As  vendas  atuais  importam  em  1.200.000  to- 
neladas para  a  França,  o  Sarre  e  a  Algéria.  No  qua- 
dro da  União  Francesa,  é  possível  colocar  245.000 
toneladas  a  um  preço  que  exigirá  o  sacrifício  finan- 
ceiro pelo  Estado  de  4.800  milhões. 
^  No  tocante  às  vendas  para  o  estrangeiro  o  Acor- 
do Internacional  que  acaba  de  ser  aprovado  pelo 
Parlamento  francês,  concedeu,  em  princípio,  à  França 
apenas  um  contingente  de  exportação  de  20.000  to- 
neladas. Salvo  o  casõ  de  acordos  particulares  a  co- 
locação das  225.000  toneladas  excedentes  só  poderia 
ser  realizada  aos  preços  baixos  do  mercado  livre  in- 
ternacional, cuja  base  atual  é  3-31  cents  por  libra 
inglêsa  (25,5  francos  o  quilo)  F.O.B.  Cuba.  Isto 
representa  um  prejuízo  aproximado  de  10.575  mi- 
lhões nas  225.000  toneladas  a  ser  coberto  pelos  re- 
cursos seguintes: 

1)  contribuição  de  3  bilhões  do  agrupamen- 
v  interprofissional  das  indústrias  açucareiras  e  be- 
tcrrabeiras; 

2)  perequação  de  câmbio  sobre  as  importações 
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previstas  de  produtos  diversos  (automóveis,  conser- 
vais, frutas,  tratores,  aparelhos  medicinais,  etc.)  para 
o  saldo;  os  bancos,  até  à  realização  destas  operações, 
financiariam,  provisoriamente,  o  prejuízo,  até  o  total 
de  85 '^'c  somente. 

O  jornal  assinala  que  uma  primeira  operação 
parv;ial  de  exportação  de  23.000  toneladas  no  valoi- 
de  54o  milhões  de  francos  foi  efetuada  com  destino 
a<..  Paquistão. 

ÍNDIA 

O  governo  concedeu  licenças  para  o  estabeleci- 
mento de  sete  novas  usinas  açucareiras,  que  serão 
insta.ladas  nos  períodos  1954/55  e  1955/56,  infor- 
ma "Indian  Sugar".  É  difícil  afirmar  se  essas  usinas 
estarão  aptas  a  iniciar  a  moagem  nas  safras  indica- 
da.>.  Pretendem  as  autoridades  conseguir  uma  pro- 
dução adicional  de  450.000  toneladas  de  açúcar,  o 
que  representa  uma  modificação  completa  do  esquem.i 
idealizado  pela  Comissão  de  Planejamento,  isto  é, 
as  1.500.000  toneladas  previstas  para  1955/56,  se- 
riam aumentadas  para  2.000.000.  O  consumo  atual 
é  estimado  em  1  . 700 ,  000  a  1 .  800 .  000  toneladas 
bor  ano. 

Com  apenas  cinco  usinas  ainda  em  operação  ao 
fim  de  abril,  a  produção  havia  atingido  um  total  de 
998.806  toneladas,  esperando-se  que  o  total  final 
chegue  a  aproximadamente  1 . 000 . 000,  contra 
1.314.488  toneladas  em  1952/53. 


JAPÃO 

Anuncia-se  que  cerca  de  lO  mil  toneladas 
iam  -  chegaram- ao  país,  das  80  mil  adquiridas  na  área 
do  dólar.  Apenas  14  mil  toneladas  das  20  mil  ?. 
serem  negociadas  primitivamente  com  as  Filipinas 
foram  adquiridas,  devido  a  dificuldades  no  balanço 
de  pagamento.  Informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  número  de  30  de  setembro  de  1954. 
que  a  compra  de  açúcar  do  Brasil,  mencionada  cm 
informação  anterior,  deverá  ser  concluída  de  forma 
a  que  o  produto  possa  chegar  ao  Japão  em  fins  de 
janeiro.  Sabe-se,  por  outro  lado,  que  uma  compra 
M:  50  mil  toneladas  de  açúcar  da  Austrália  deverá 
ser  encaminhada  para  entregas  no  período  outubro' 
c.ezembro  de  1954.  Tainbém  estão  previstas  com- 
pras de  melaço  na  Indonésia  e  de  açúcar  mascavo 
nas  Filip'nas. 

PAQUISTÃO 

A  produção  açucareira  aumentou  de  35.000  "o- 
neladas  há  três  anos  para  50.000  toneladas,  total 
èste  que  deverá  subir  nos  próximos  anos  em  virtud'; 
dos  planos  de  expansão  das  usinas  existentes  e  da  ins- 
tal.ição  de  outras  novas.  Presentemente  as  .solicit.'- 
ções  do  consumo  local  são  da  ordem  de  150.000  to- 
iieladam  aproximadamente.  Cuba  contribui  com  cer- 
ca de  50%  das  importações,  no  total  de  100.000  ;o- 
neladas,  a  Grã  Bretanha  com  25 e  Formosa  com 


RESTABELECIMENTO  DA  ASSOCIAÇÃO 
INTERNACIONAL  DE  ESTATÍSTICA 
DO  AÇÚCAR 

A  Associação  Internacional  -de  Estatística  do 
Açiicar  com  a  publicação  do  inquérito  de  outubro, 
reiniciou  sua  atividade.  O  objetivo  da  Associação  é 
conseguir  injormações  seguras  sobre  as  superfícies 
cultivadas  com  beterraba  e  a  produção  do  açúcar, 
as  quais  complementarão  <as  estimativas  publicadas 
por  outras  autoridades.  O  material  será  reunido  por 
meio  de  inquéritos  trimestrais  das  diversas  usinas 
açucareiras  dos  vários  países  europeus.  O  Secretário 
Geral  da  Associação  Internacional  será  o  Ur.  Hugo 
Ahlfeld,  sócio-proprietário  da  firma  F.  O.  Licht. 

No  primeiro  inquérito,  que  está  sendo  agora 
realizado,  estão  participando  as  organizações  indus- 


triais açucareiras  dos  seguintes  pai  se  .s:  Alemanha  Oci- 
dental. Áustria.  França,  Bélgica,  Holanda,  Dinamar- 
ca, Suécia,  Espanha,  Grã-Bretanha.  Finlândia.  Tur- 
quia e  Suíssa. 

A  Associação  Internacional  foi  fundada  em 
1864.  Por  essa  época  os  países  participantes  eram: 
Alemanha,  Austria-Hungría.  França.  Rússia.  Suécia. 
Bélgica.  Holanda.  Dinamarca  e  fava. 

O  trabalho  da  Associação  Internacional  foi  in- 
terrompido pela  primeira  guerra  mundial.  Depois 
dessa  conflagração ,  a  Associação  foi  restabelecida 
pelo  Dr.  Mikusch  de  Viena,  responsável  pela  direção. 
Após  sua  morte  em  1937.  a  direção  da  Associação 
Internacional  foi  transferida  para  o  proprietário  da 
firma  "F.  O.  Licht" ,  Otto  G,  Kroeger,  que  faleceu 
em  1945.  Durante  a  segunda  guerra  mundial  a  As- 
sociação Internacional  trabalhou  sob  a  direção  do 
Dr.  Hugo  Ahlfeld  até  1944- 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

A  primeira  informação  que  nos  enviam  M.  Go- 
lodetz  &  Co.,  em  sua  carta  de  20  do  corrente,  é  i 
dc  que  o  prêço  do  açúcar  bruto  cubano  se  encontra 
estabilizado  pràticamente  em  US$  3,25  por  libra 
F.O.B.,  assim  devendo  permanecer,  provavelmente, 
até  o  fim  do  ano.  Menciona  a  seguir  um  levanta- 
mento não  oficiai  realizado  entre  os  exportadores 
cubanos,  segundo  o  qual  as  vendas  totais  até  30 
de  setembro  de  açúcar  para  embarque  aos  mercados 
mundiais  ascenderam  neste  ano  a  cerca  de  1.400.000 
toneladas  longas,  o  que  corresponde  quase  exata- 
mente  às  liberações  feitas  pelas  autoridades  do  país 
durante  o  mesmo  período.  Isto  significa  que  apenas 
350.000  toneladas  retidas  pelo  Instituto  podem  estar 
ainda  disponíveis  para  qualquer  pedido  que  suria 
daqui  até  o  fim  do  ano,  não  contando  as  327.543  to- 
neladas longas  da  chamada  quota  de  "reserva  com- 
pulsória", que,  nos  têrmos  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  não  podem  ser  liberadas  antes  de  1-  dc 
janeiro  de  1955.  Resta  ver  se  o  Instituto  encontrará 
compradores  para  as  350.000  toneladas,  mas  de  qual- 
quer modo  é  certo  que  o  mesmo  não  levará  em  con- 
sideração quaisquer  pedidos  com  oferta  inferior  a 
3. 25.  É  ainda  muito  cedo  para  prever  o  volume  di 
safra  cubana  de  1955.  Isso  depende  da  quantidade 
de  açúcar  que  deverá  restar  das  350.000  toneladas 
c  também  da  quota  que  será  atribuída  a  Cuba  pelo 
Conselho  Internacional,  que  se  deverá  reunir  em 
novembro  para  discussão  das  necessidades  em  pers- 
pectiva. A  opinião  geral  em  Cuba  é  a  de  que  a  sa- 
fr.i  será  restrita  a  4"'/4  milhões  de  toneladas,  contra 
4%  deste  ano. 

No  começo  dêste  mês  (outubro),  o  Uruguai 
comprou  6.000  toneladas  de  açúcar  bruto  peruano 
ao  prêço  de  US$  83.30  por  tonelada  métrica,  custo  e 
frete.  Um  carregamento  de  refinado  polonês  foi 
vendido  à  índia  a  £  37  por  tonelada  longa,  custo  e 
frete,  e  houve  ainda  outra  venda  de  40.000  tonela- 
das de  açúcar  de  origem  polonesa  e  alemã  orien- 
tal, ou  provavelmente  só  da  AJemanha  Orien- 
tal. Em  15  de  outubro  adquiriu  o  Ceilão  um  carre- 
gamento de  açúcar  bruto  de  Maurício  a  £  30.18.0 
por  tonelada  longa,  custo  e  frete.  O  Sudão  comprou 
24.000  tons.  de  refinado,  das  quais  10.000  da  Ale- 
iTianha  Oriental,  à  base  de  £  33  F.O.B.  e  o  restante 
da  Polónia  e  da  Hungria  a  quase  a  mesma  paridade. 

Recentemente,  o  Japão  comprou  5.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  cubano  a  3,25  F.O.B.  Segundo 


as  mais  recentes  informações,  os  nipônicos  deverão 
adquirir  no  período  de  1954  a  março  de  1955,  400 
mil  toneladas  métricas  de  açúcar  das  seguintes  ori- 
gens: 160.000  de  Formosa,  ao  prêço  CIF  de  US$ 
115,00  por  tonelada  métrica;  80.000  da  Austrálii 
ao  prêço  FAS  US$  84,000  por  tonelada  métrica; 
70.000  do  Brasil  a  FAS  US$  90,00;  70.000  das 
áreas  do  dólar  a  CIF  US$  86,00  e  20.000  da  In- 
donésia a  CIF  US|  115,00. 

É  possível  que  Formosa  não  possa  preencher 
o  total  dc  sua  quota  de  exportação,  que  é  de  160.000 
toneladas,  em  vista  do  atual  esquema  de  produção . 
Também  a  Indonésia  não  estará  em  condições  de 
fornecer  as  20.000  toneladas  fixadas;  há,  portanto, 
a  possibilidade  de  que  pelo  menos  50.000  tons.  sejam 
transferidas  de  Formosa  e  Indonésia,  ou  apenas  For- 
mosa, para  outras  áreas  produtoras.  As  80. COO  tons.  de 
açúcar  bruto  australiano  foram  já  adquiridas  a 
£  28.12.6  por  tonelada  longa  F.O.B.  O  embarque  dc 
50.000  toneladas  está  programado  para  outubro/no- 
vembro/dezembro e  as  restantes  30.000  para  o  pri- 
meiro trimestre  de  1955.  A  importação  de  70.000 
toneladas  das  áreas  do  dólar  terá  prosseguimento  com 
o  auxílio  do  "sistema  vinculado".  Êste  "sistema  vin- 
culado" deverá  ser  abolido  em  breve,  de  modo  que 
essas  70.000  toneladas  serão  provavelmente  as  úl- 
timas negociadas  nessa  base.  À  anunciada  import.a- 
ção  de  70.000  toneladas  de  açúcar  bruto  brasileiro 
será,  ao  que  parece,  retardada  pelas  seguintes  ra- 
zões: 79-000  toneladas  foram  já  adquiridas  por  ne- 
gociantes no  Rio,  por  intermédio  do  Instituto  do 
Açúcar  a  US$  100,00  por  tonelada  F.O.B.,  pagã- 
mente via  tratado  de  compensação  nipo-brasileiro; 
entretanto,  insistem  as  autoridades  japone.sas  em  que 
'o  prêço  não  deve  exceder  de  US$  90,00  F.O.B.  A 
êste  respeito,  deverão  ser  levadas  a  efeito  negocia- 
ções entre  os  dois  governos  antes  da  expedição  das 
licenças  de  importação. 

Para  26  de  outubro,  anunciou  a  Alemanha  .i 
compra  de  95.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano 
para  embarque  em  novembro/dezembro.  De  acôr- 
do  com  o  tratado  existente,  a  parcela  que  ainda  restí 
comprar  pela  Alemanha  é  de  115.000  toneladas, 
mas  continuam  em  andamento  negociações  que  per- 
mitam à  Alemanha  desviar  "20.000  toneladas  para 
Israel.  Caso  falhem  essas  negociações,  a  Alemanha 
provavelmente  anunciará  uma  procura  adicional  de 
20.000  toneladas.  Até  agora  não  decidiu  o  In.stituto 
Cubano  a  que  prêço  será  vendido  o  açúcar  a  ser 
extraído  da  quota  de  350.000  toneladas  e  se  o  pro- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1934  —  Pág.  96 


■H' 


-duto  será  oferecido  diretamentc  ou  através  dos  c\ 
portadores  cubanos 

Pode-se  afirmar  com  alguma  certeza  que  a  índia 
importará  em  1955  pelo  menos  500.000  tcneladis  '. 
possivelmente  600.000.  Esta  perspectiva  torna  ;•. 
índia  um  freguês  desejável  para  os  produtores  eu- 
ropeus e  também  para  os  do  hemisfério  ocidental. 
Realizam-se  atualniente  negociações  entre  várias  de 
legações  em  Nova  Delhi,  mas  não  transpirou  nenlT- 
ma  transação. 

Os  refinadores  britânicos  aumentaram  scus  pre- 
ços para  o  produto  refinatlo  e  o  estão  cotando  agor; 
a  £  37.15  por  tonelada  longa  F.O.B.  para  outubro, 
dezembro  a  í  37.10  para  janeiro/junho.  Os  estoque> 
do  produto  no  Reino  Unido  continuam  em  nível  alto. 
atingindo  1%  milhões  de  toneladas.  Considerando 
o  grande  excedente  no  início  da  produção  doméstica, 
é  muito  remota  a  possibilidade  de  vir  o  Reino  Unido 
a  comprar  açúcar  de  áreas  não  preferenciais  em  fu- 
turo próximo.  Durante  o  mês  de  agosto,  o  Reino 
Unido  importou  127.554  toneladas  de  açúcar  bruto 
e  exportou  59.628  de  refinado,  a  maicr  parte  pan 
os  países  da  Comunidade  Britânica  e  a  Suíça. 

O  recente  declínio  nos  prêços  do  açúcar  brut  '; 
nos  Estados  Unidos,  levando  o  produto  cubano  em 
Nova  York  a  um  valor  de  5,30  C.I.F.,  teve  como 
causa  a  presunção  de  qae  a  atual  quota  de  8.200.000 
toneladas  era  muito  grande.  Entretanto,  após  unii 
informação  do  Departamento  de  Agricultura  segut. 
do  a  qual  todo  o  restante  da  cjuota  seria  utilizado 
ainda  êste  ano,  o  preço  alçou-se  rapidamente  a  5,55, 
pago  por  algumas  refinarias  no  dia  que  antecedei 
a  remessa  dêste  boletim  noticioso,  isto  é,  em  19  de 
outubro. 


REVISTA  AÇUCAREIRA  DE  B  W.  DYER 

Do  boletim  enviado  por  B.  W.  Dyer  &  Com- 
pany,  em  data  de  21  de  outubro,  colhemos  as  i- 
formações  que  abaixo  reproduzimos. 

Sumário  —  Os  prêços  do  açúcar  bruto  descerai,. 
quase  sem  interrupção  de  US$  5,75  por  100  librus 
no  começo  de  julho  a  5,30  no  fim  de  setembro.  En- 
tretanto, em  5  de  outubro  subiram  a  5,37,  chegando 
a  5,55  no  dia  19,  cotação  mantida  até  a  data  dest:; 
correspondência. 

Antes  do  término  da  queda  dos  preços,  porta 
vozes  da  zona  canavieira  continental  dos  Estados  Uni- 
dos expressaram  descontentamento  com  o  baixo  ní- 
vel dos  mesmos.    Igualmente  externaram  seus  pon- 


CANAS  SELEC.IONADAS 

liijOií/i.i  o  "jonuil  ílo  Coiiiéi\/'>'\  Jo  Ri.ajt.  ^i; 
>//.:  edição  í!e  5  í/c  o/tt/ibio.  cjii.  u  liislitz/lo  Agroiió- 
iiiico  do  Noidí-slí'  cslii  insiahndd.  mtn/.i  ihe.i  íot.il 
de  qiiiiihenun  hectares,  )Iíí  zoiui  de  Marí^ngiiape.  Es- 
tado do  Ceará,  sete  ai/z/pos  de  //////lipl/(\i(íio  de  í\í- 
ricdades  selecionadai  de  cana  de  açiicur.  T.^is  cam- 
pos serão  inantidoi  em  regime  de  cooperação  com 
lairadores,  sendo  fornecidas  as  sementes  pela  Esta- 
ção Experimental  do  Curado,  órgão  subordinado  ao 
Ministério  da  Agricultura.  O  número  atual  das  l  arit- 
dades  di  cana  pla)itadas  n  actuei  a  Estação  Experimen- 
íal.  é  de  26,  sendo  promissores  os  result.vlos  oblido\ 
pela  sua  resistência  às  pragas  e  doenr-as  da  laroura. 


tos  de  vista  produtores  de  outras  áreas,  como  Pôrio 
Rico. 

Ê  possível  que  a  queda  do  preço  tenha  sid.) 
refreada  pela  notícia  de  quc  o  govêrno  estaria  dis 
posto  a  tomar  alguma  medida  com  relação  à  quota. 
Por  outro  lado,  os  temores  de  possibilidade  de  greve 
entre  os  trabalhadores  do  transporte  rodoviário  tam- 
bém podem  ter  sido  responsáveis  pela  sustação  do 
declínio. 

De  qualquer  modo,  em  6  de  outubro  o  sub-sc- 
cietário  da  agricultura  externou  a  opinião  do  De- 
partamento de  Agricultura.  "Éste  declínio",  disse 
o  Sr.  Morse,  "não  parece  ter  base  atual  situação 
do  abastecimento". 

Disse  ainda  o  Sr.  Mcrse  que,  "embora  o  Depar- 
tamento de  Agricultura  não  deseje  de  modo  algum 
cortar  fornecimentos  que  seriam  provavelmente  ne- 
cessários, ou  interferir  nas  flutuações  normais  do  mer- 
cado, vem  observando  com  muito  cuidado  n  situação 
e  não  hesitará  em  agir,  se  preciso  fôr". 

A  greve  dos  estivadores,  que  teve  lugar  na  zona 
de  Nova  York  a  5  de  outubro  chegou  ao  seu  tér- 
mino no  dia  seguinte,  quando  os  empregadores  con- 
ccrdaram  com  os  pagamentos  retroativos  a  partir  de 
outubro  de  1953,  confoime  reivindicava  o  sindicato 
O  sindicato  concordou,  então,  entrar  em  negociações 
para  um  novo  contrato  que  deverá  abranger  os  do;S 
próximos  anos,  comprometendo-se  a  evitar  greves 
durante  os  trinta  dias  de  transação  e  mais  quinze  dc 
expectativa  para  mediação  ou  arbitragem,  se  ne- 
cessário. 

Os  trabalhadores  em  caminhões,  também  da 
zona  de  Nova  York,  entraram  em  greve  à  meia-noite 
de  15  de  outubro.  Contudo,  mesmo  antes  da  greve 
(.cmtçar,  alguns  empregados  acederam  à  reivindica- 
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ção  do  sindicato  de  25  centavos  de  aumento  no  s.i- 
lário-hora.  A  greve^  finalmente,  terminou  em  20 
de  outubro  quando  virtualmente  todos  os  emprega- 
dores aceitaram  o  referido  aumento.  Alguns  predis- 
seram que,  como  resultado  disso,  as  tarifas  locais  em 
caminhões  subiriam  de  10  a  15%. 

As  entregas  de  açúcar  refinado  foram  têmpora 
ri..mente  estimuladas  pelas  ameaças  dessas  greves. 
Contudo,  o  total  das  entregas  neste  ano,  até  16  de 
outubro  foi  de  cerca  de  207.000  toneladas  a  menos 
do  que  em  igual  período  do  ano  anterior. 

Os  prêços  do  produto  refinado  acusaram  pe- 
quenas alterações  nas  últimas  semanas.  Os  refinado- 
res do  noríieste  do  país  desceram  seus  preços  em  ! 
centavos  por  100  libras  em  14  de  setembro,  fixando 
o  preço  básico  de  medo  geral  em  US$  8,65.  Nas 
cotações  do  sudeste,  a  21  de  outubro,  o  preço  bási- 
co é  de  8,55  e  no  sul  8,40  a  8,50,  dependendo  d) 
zona. 

A  produção  do  açúcar  de  beterraba  nos  Estados 
Unidos,  segundo  relatórios  de  safra  publicados  a  1- 
de  outubro,  totaliza  13.829.000  toneladas.  Se  sr- 
obtiver  o  conteúdo  médio  de  sacarose,  esse  total  pro- 
duzirá cerca  de  2.074.000  toneladas  curtas  de  açúcar 
bruto,  contra  1.816.000  produzidas  em  1953.  A  pro- 
dução canavieira  do  território  continental  dos  Estados 
Unidos-  é  estimada  em  6.745.000  toneladas,  as  quais, 
com  teor  de  sacarose  médio  normal,  produzirão  538 
mil  toneladas  curtas  de  açúcar  bruto,  contra  613.000 
toneladas  em  1953.  . 

Quota  americana.  —  Para  9  de  novembro  estão 
programadas  em  Washington  reuniões  para  decidir 
sobre  a  quota  americana  de  açúcar,  para  1955. 

Na  conferência  da  indústria  açucareira,  que  te\'c 
lugar  em  Washington  em  15  de  setembro,  decidiu-';e 
indicar  comités  que  estudem  a  possibilidade  de  es- 
clarecer certas  definições,  inclusive  aquelas  que  di- 
zem respeito  a  açúcar  líquido  e  substitutos  do  açúcar 
nos  termos  da  Lei  Açucareira. 

Mercãdo  mundial.  —  Os  preços  subiram  gra- 
dativamente de  US|  3,05  por  libra-pêso  nos  meados 
de  julho  a  3,25  no  fim  de  setembro.  Permaneceram; 
depois,  nesse  nível  até  a  data  desta  correspondência. 

Quotas  mundiais.  —  O  Conselho  Internacional 
do  Açúcar,  que  se  reuniu  em  Londres  em  8  de  setem- 
bro indicou  que,  à  base  das  atuais  quotas  dos  paíse.s 
participantes  e  das  prováveis  exportações  dos  países 
não-participantes,  os  fornecimentos  disponíveis  pani 
o  mercado  livre  excediam  as  demandas  cm  cerca  dj 
254.000  toneladas.  Entretanto,  parte  das  quotas,  to 
talizando  142.000  toneladas,  não  seria  usada  por  al- 
giins.. países.    Deste  total,   100.000  seriam  redistri-. 


buídas  a  outros  países.  As  42.000  toneladas  não  re- 
distribuídas reduziriam  o  excedente  do  rnercado  livre 
a  2]  2.000  toneladas,  que  o  Conselho  sugeriu  fôssen 
contrabalançadas  pela  redução  voluntária  nas  quot.is 
de  exportação. 

Produção  açucareira  europeia.  —  A  estimativa 
inicial  dc  F.  O.  Licht  para  a  produção  açucareira  d.i 
Europa  ocidental  em  1954/55,  publicada  em  1'  dc 
outubro,  indicava  6.344;500  toneladas  métricas,  valoi' 
bruto,  contra  7.240.649  toneladas  da  safra  de  1953/ 
54.  A  produção  europeia  total,  incluindo  a  União  So- 
viética, foi  estimada  em  12.304.500  toneladas,  contri- 
14.081.759  toneladas  do  ano  passado. 

V endas  cuhnnas  —  Um  levantamento  não  ofi-, 
ciai  das  vendas  cubanas  para  o  mercado  livre  mua- 
dial,.  efetuadas  até  30  de  setembro,  indicavam 
1.417.140  toneladas  longas  inglêsas  (1.397.399  to- 
neladas espanholas)  contra  cêrca  de  2.050.000  to- 
neladas espanholas  em  idêntico  período  do  ano  pa.s- 
sado. 

Quotas  cubanis  —  Em  27  de  agosto  foi  publi- 
cado o  decreto  presidencial  pelo  qual  350.000  to- 
neladas de  açúcar  deveriam  ser  separadas  das  quotas 
"especial"  e  "retida"  que  se  destinam  aos'  mercadçi.?^ 
mundiais.  Este  açúcar  foi  posto  à  disposição  do 
Instituto  Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  para, 
ser  vendido  a  seu  critério  depois  que  todo  o  açúcar 
que  se  encontra  em  mãos  de  particulares  tenha  sido 
vendido.  Foi  também  permitido  aos  refinadores  cuba- 
nos usar  Certificados  de  Identidade  das  quotas  mun- 
diais para  cobrir  seus  embarques  paca  a  índia,  con- 
tra a  venda  de  200.000  toneladas  de  refinado.  Qual- 
quer que  seja  a  quantidade  não  vendida  pelo  Ins- 
tituto em  31  de  dezembro,  passará  a  incorporar  a. 
quota  mundial  livre  depois  de  1'  de  janeiro  e  tal 
quantidade  será  deduzida  da  quota  mundial  livre  a 
"ser  produzida  em  195  5.  Quando  necessário,  será 
produzida  no  próximo  ano  uma  quota  não  superior 
ao  total  não  vendido  pelo  Instituto,  quota  que  será 
financiada  de  maneira  semelhante  à  Reserva  de  Es- 
tabilização. - 

Perspectivas  cubanas  —  O  presidente  de  uma 
importante  companhia  açucareira  predisse  que  as 
vendas  de  Cuba  êste  ano  poderão  totalizar  cêrca  de 
4.300.000  toneladas  contra  um  fornecimento  total  de 
6.190.000  toneladas.  Estimou  também  as  vendas, 
cubanas  em  1955  em  4.500.000  toneladas,  expressan- 
do a  opinião  de  que  a  safra  poderia  ser  restringida 
de  4  a  41/^  milhões  de  toneladas  contra  4.750.000 
no  ano  corrente  (efetivamente,  foram  produzidas 
4.746.156  toneladas). 
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UNIFORMIZAÇÃO  DOS  SISTEMAS  DE  CONTROLE 
DE  USINAS  E  DESTILARIAS 


Alberto  Cavalcanti  de  Figueiredo 

(Tccnologistu-químico  da  Inspc-ton.i  Técnico-RLi;ion,il  de  IViiiambuci)) 


A  falta  dc  uma  uniformização  dos  sis- 
temas de  controle  de  nossas  usinas  destilarias 
nos  conduz  frequentemente  a  grandes  difi- 
culdades, principalmente  quan(ío  tentamos 
organizar  um  trabalho  comparativo  sòhre 
como  se  processa  nas  mesmas  a  marcha  dos 
processos  industriais.  Entre  os  principais  fa- 
tores  responsáveis  por  isto,  colocamos,  em 
primeiro  plano,  os  dois  seguintes:  i)rimeiro. 
a  diversidade  de  definições  gerais,  e  segun- 
do, o  uso  de  uma  multiplicidade  de  métodos 
de  análise  para  controle  da  fabricação. 

Um  grande  núnTero  de  publicações  na- 
cionais e  estrangeiras  tem  aparecido,  tentan- 
do solucionar  o  problema,  sem  ter,  entretan- 
to, até  o  presente  conseguido  grande  coisa 
no  sentido  da  uniformização  dos  nossos  sis 
temas  de  contròle.  Em  nosso  modo  dc  en- 
carar este  assunto,  que  achamos  de  impor- 
tância fundamental,  somos  de  opinião  que 
o  primeiro  passo,  o  mais  recomendável,  seri  i 
o  de  se  adotar  oficialmente  o  sistema  de  con- 
trole da  Sociedade  Internacional  dos  Técni 
cos  Açucareiros  de  Cana,  organizado  por  um 
Comité  especial,  criado  em  1927,  para  o  es- 
tudo da  matéria  em  discussão,  de  modo  a 
satisfazer  as  necessidades  gerais.  Éste  Co- 
mité, desde  a  sua  fundação,  foi  sempre  inte- 
grado pelas  mais  altas  personalidades  da 
ciência  e  da  técnica  açucareiras,  os  mesmos 
que  nos  têm  transmitido,  por  intermédio  de 
seus  livros,  valiosas  lições  e  orientando-nos 
no  sentido  de  conduzir  eficientemente  o  pro- 
cesso industrial  da  fabricação  de  açúcar.  En 
tre  os  mais  destacados  nomes  que  têm  feito 
parte  dêste  Comité,  basta  lembrar  os  de  P. 
C.  Tarleton  (Cuba),  F.  W.  Zerban  (U.S.A.), 
Van  Der  Horst  (Java),  W.  E.  Cx-oss  (Argen- 
tina), W.  R.  McAllep  (Hawaii),  Noel  Deer 
(índia),  J.  G.  Davies  (índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas e  Francesas),  P.  Honig  (Java),  E.  M. 
Copp  (Porto  Rico),  e  muitos  outros. 

Como  vemos,  são  todos  nomes  nossos  co- 
nhecidos e  de  indiscutível  autoridade  em  as- 
suntos ligados  à  agro-indústria  da  cana  de 
açúcai\  Baseados  em  seus  trabalhos,  estão  os 


métodos  dc  confròlo  que  adotamos  em  nos- 
sas usinas,  c  também  as  tentativas  dc  pa(h()- 
nização,  às  quais  já  nos  referimos.  Acredi- 
tamos que,  .se  adotásscmos  oficialmente  o  sis- 
tema recomendado  pela  Sociedade  dc  Técni- 
cos Açucareiro  de  Cana,  disciplinariamos 
nossos  sistemas  de  controle  dentro  dos  mes- 
mos princii.Hos,  com  os  (piais  estamos  habi- 
tuados a  operar.  Evidentemente,  os  fatorcs 
locais  poderiam  no  futuro,  a])ós  minucioso 
estudo  por  técnicos  especializados,  ser  inírn- 
(hizidos  no  sistema  internacional,  dando  ori- 
gem a  um  sistema  brasileiro  dc  controle  (h- 
usinas  e  destilarias.  Todavia,  isto  só  deveria 
ser  realizado,  sq  estas  modificações  do  sist(>- 
nia  internacional,  tossem  realmente  nos  pio- 
])orcionar  grandes  vantagens. 

Igual  necessidade  de  uniformização  (l(;s 
sistemas  de  controle  verifica-sc  em  nossas 
destilarias  de  álcool.  Em  face  do  grande  de- 
senvolvimento que  vem  tendo  no  Brasil  a 
indústria  alcooleira,  torna-se  imperioso  o  es- 
labelecimento  de  definições  gerais  e  uma  pa- 
(M-onização  dos  métodos  de  análises.  O  Prof 
.faime  Rocha  de  Almeida,  em  seu  trabalho 
intitulado  «Pingos  nos  ii»,  publicado  no  Bo- 
letim do  SECRRA,  do  mês  (le  março  de  195!. 
nos  dá  um  exemplo  desta  confusão  reinan- 
te, motivada  pela  impropriedade  no  uso  dos 
lêrmos  técnicos,  o  que  levou  o  ilustre  pro- 
fessor a  colocar  os  pontos  nos  ii.  Outras 
complicações  surgem,  ainda,  decorrentes  da 
falta  de  uniformização  dos  sistemas  de  con- 
trole de  destilaria,  e  entre  elas  convém  sa- 
lientar a  que  diz  respeito  ao  controle  quí- 
mico. 

Tremenda  é  a  confusão,  mesmo  entte 
técnicos,  de  expressões  corriqueiras  da  in- 
dústria do  álcool,  tais  como  «rendimento»  e 
«eficiência»,  redutores  totais  c  açúcares  re- 
dutores, açúcares  fei-mentesciveis,  infermen- 
tescíveis  e  infermentados.  Por  outro  lado, 
há  necessidade  indiscutível  de  uma  uni- 
formização e  recomendação  oficial  dos  mé- 
todos de  análise  para  contròle,  de  modo  que 
não  dependa  a])enas  das  preferências  do  qui- 
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mico  da  destilaria,  o  método  para  dosar,  por 
exemplo,  os  açúcares  redutores  do  melaço; 
se  o  de  Eynon-Lane,  se  o  de  Fehling-Soxhlei. 
se  o  de  Munsos  e  Walker,  se  o  de  Bertrand, 
ou  outro  qualquer.  É  necessário  que  para 
cada  dosagem  um  método  seja  recomendado, 
pela  exatidão,  pela  clareza  e  i)ela  simplicida- 
de, e  só  assim  ficaríamos  em  condições  dr 
poder  comparar  as  marchas  dos  trabalhos 
em  um  conjunto  de  destilarias. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  nos 
países  onde  existe  o  i-egime  de  economia  di- 
rigida, mais  necessárias  se  tornam  as  jjadro- 
nizações  no  setor  da  produção.  Uma  prova 
disto  são  as  iniciativas  de  execução  de  pla- 
nos de  uniformização  dos  sistemas  de  con- 
trole nestes  países,  ou  da  colaboração,  poi- 
intermédio  de  seus  técnicos  especializados.  A 
indústria  do  açúcar  de  cana  e  de  beterraba 
de  quase  todos  os  países  tem  sentido  neces- 
sidade desta  uniformização  no  setor  técni- 


co e  económico  em  geral.  Um  exemplo  con- 
creto disto  foi  a  iniciativa  do  Instituto  í!o 
Açúcar  c  do  Álcool,  quando  pelas  Resoluções 
ns.  652/52  e  690/52  de  14  de  março  de  1952, 
estabeleceu  um  Sistema  de  Contas  Padroni- 
zadas para  as  usinas  de  açúcar.  Esta  padro- 
nização confere  ao  LA. A.,  a  possibilidade  de 
apurar,  com  exatidão,  os  custos  de  produção 
para  fixação  dos  preços  do  açúcar,  um  me- 
lhor conhecimento  da  situação  económico-fi- 
nanceira  das  usinas  e  o  estudo  dos  fenóme- 
nos económicos  que  atuam  sóbre  o  custo  de 
produção. 

P^inalizando  este  modesto  trabalho,  sen- 
timos o  dever  de  esclarecer  que  o  assunto 
no  mesmo  abordado  vem  sendo  debatido 
de  alguns  anos  para  cá,  não  apresentando, 
portanto,  nada  de  originalidade.  Apenas  nos 
moveu  a  idéia  de  insistir  em  lun  assunto  da 
nossa  indústria  açucareira,  que  reputamos  da 
maior  importância. 


PRORT.EMAS  FUNDAMENTAIS  DE  NUTRIÇÃO  DA  CANA 


Em  Hawai  foi  estahelecido  que  os  solos  com 
menos  de  20  p.p.m.  de  fósforo  (P)  sofrem  defi- 
ciência deste  nutrieyite;  até  32  p.p.m.  o  efeito  é  no- 
tado nos  primeiros  rebentos  e  m.ais  rápido  crescimen- 
to sem  aumento  significante  do  rendimento  final. 
Acima  de  52  p.p.m.,  nem  aumenta  o  rendimento 
nem  o  desenvolviínento  primário. 

Em  terreno  fornecido  de  supcrfosfalo  ou  amos- 
fosfato,  a  cana  cresceu  igual -mente  bem  até  que  o 
cálcio  se  tornou  um  fator  limitador;  depois  disso, 
os  terrenos  com  superfosfato  deram  o  n.'<^ior  rendi- 
mento. A  diferença  é  atribuída  ao  fato  de  que  o 
superfosfato  fornece  cálcio,  que  o  amofosfato  nâc 
contém.  O  método  de  colocar  o  fertilizante  do  fos- 
fato é  de  muita  importância:  deve  ser  colocado  di- 
retamente  por  baixo  do  rebento,  dc  maneira  que  a  to- 
dos beneficia  igutlmente;  se  for  colocado  abaixo 
da  superfície  10  até  11  polegadas  do  centro  do  re- 
bento, o  consumo  não  será  eficiente. 

O  nível  crítico  do  potássio  conversível  no  solo 
é  de  75  p.p.m.  Inferior  a  isso,  o  açúcar  começa  a 
acumular  nã  planta,  indicando  que  a  cana  está  cres- 
cendo pouco.  Demais,  com  níveis  sub-normais  de 
potassa  no  solo,  é  praticamente  impossível  conseguir 
umidade  adequada  nas  plantas.  Por  experiência  com 
o  sistema  Clemens,  baseado  na  análise  das  bainhas  das 


folhas,  verificou-se  que  quando  a  potassa  nas  bai- 
nhas é  inferior  a  existe  um  acúmulo  de  nitro- 
génio inutilizado  nas  folhas:  então,  a  potassa  é  um 
fator  limitador.  Sob  algumas  condições  peculiares 
do  solo  {fixação  zealítica  de  KoO)  tem  sido  impos- 
sível elevar  os  níveis  de  potássio  na  bainha  até  2%, 
mesmo  com  grandes  aplicações  de  potassa  no  solo. 
porém  pode  ser  conseguido  o  nível  almefado  pni 
aplicação  de  potassa  nas  folhas. 

Anteriormente,  dissemos  que,  quando  a  potass.r 
nas  bainhas  é  demasiado  baixa,  o  açúcar  acumula  ihi 
planta,  (isto  é,  o  caldo  contém  m  uor  percentagem  de 
açúcar).,  indicando  que  a  cana  está  a  crescer  meno\: 
também  há  acúmulo  de  nitrogénio  na  planta.  Ní.iS 
este  nitrogénio  não  é  utilizado,  nem  é  utilizado  peln^ 
plantas  até  o  consumo  de  potassa  ser  aumentado . 
Quando  isto  acontece,  maior  aditamento  de  nitrogé- 
nio afeta  adversamente  a  qualidade  do  caldo.  Por 
issff,  deve  proceder-se  à  análise  do  solo  e  da  planta 
para  garantir  a  fertilização  equilibrada. 

Segundo  a  lei  Mitscherlich  do  rendimento,  a 
nutrição  equilibrada  das  plantas  exige  que  o  solo 
contenha  todos  os  nutrientes  das  plantas  em  propor- 
ções '' isobauleic" .  O  "baule"  de  nitrogénio  é  d'2 
223  libras,  de  P,0,  45  libras  e  de  K,0  76  libras 
por  acre. 
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Aqui  está  o  processo  moderno  e  barato 
de  coar  os  caldos  de  cana 


0  ^-rn 


A  .11  iplitudc  poJc  ser  rc^.iu- 
ladti  ríipidamcntc  por  esca- 
lões de  1/64  nol. 


O  \'  ibríidor  com 
plctamcntc  fecha 
do.  com  mancai 
oiito-alinhávcis 
rolos,  transmite  ; 
cri\o  um  mo\ 
mento  uniforme. 


Llin  dispositivo  ri-: 
montagem  patenteado 
conserva  a  estica- 
gem  corrctn ,  tão  im- 
■cortante  com  téla 
fin:í  de  aí;o  inoxi- 
dável. 


Os  suportes   da  tela 
desenhados     para  impe<-lii 
que     o     liquido     vase  por 
haí\o  da 


O    caldeu    c  r  ú    c    coado    [i  o  r    meio  cie 
Línk-Ueit    nesla    Usina    de  Trinidad, 
o  itros  aparelhos  Link-Bclt. 


trcs  coadores  vibratório 
O    cliché    mo>tra  tambC-ii 


O  coador  vibratório  Líi\K-BELT  para  líquidos  assegura  uma  eficiente 
separação  dos  sólidos  íiuos  dum  relativamente  grande  volume  de  líquidos 


|AKA  coar  c-conõir.icamcnte  t;raniies  quantlJ.uk-s  de  caldo  dc-  cana,  usi- 
nas do  mundo  inteiro  usam  atuaimcnte  coadores  vibratórios  Link- 
Belt.  Caldo  crú,  caldo  secundário  ou  caldo  clarificado  quente,  'de  tod.>s 
êies  Vv.  Ss.  conseguirão  a  separação  fina,  tão  vital  para  um  trabalho 
eficiente.  Além  disso,  a  qualidade  da  construção  Link-Belt,  assegura  o 
máximo  de  eficiência  em  serviço  contínuo  com  o  mínimo  de  conser- 
vação. Pará  receber  informações  completas  referentes  à  ampla  série  de 
máquinas  Link-Belt  para  o  transporte  do  açúcar,  dirijam-se  ao  seu  re- 
presentante da  Link-Belt.  Êle  é  o  mais  apto  para  recomendar  o  equipi- 
mento  que  corresponde  melhor  às  exatas  necessidades  de  sua  instalação. 


LINKSBELT 


coflooRESf^yiBRaróRios  Pilfln  lIquioos 


LINK-BELT  COMPANY  -  Kngcnheiros  ;  Fobricanics 
-  Exporladore.s  dc  N-Iaqtiinaria  de  Transporte  de  Matc- 
ri.il  c  Transmis.«ão  dc  Fórça  -  Eslabelecidos  cm  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  2680  Woolworih 
BId..  New  York  7.  U.S. A.  Endereço  telegráfico: 
Linkheit  —  New  York. 


ÇIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa    Postal    1979    —    Rio    dc  Janeiro 
.  ,         Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
.Cai.xa   Postal    790    —    Belo  Horizonte 
-Eoderê^-o    Telegráfico:  «COMAC» 


REPRESENTANTES  :   

FIGUERAS  S/A 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  243 
Porto  Alegre   —   R.   G.   do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  -  R  .  G.  do  Sul 
Rua    Tiradentes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço    Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM,   COMÉRCIO  S/A. 
_^Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal,    564    —  Recife 
Rua   Dr.    Bar.ita,  205 
Caiia  Postal   99   —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


A  CULTURA  DA  AMEIXEIRA 


Pimentel  Gomes 

( Engenheiro  -agrónomo ) 


No  Brasil,  temos  o  mal  vezo  de  chamar 
ameixeira  amarela  à  nespereira  —  Eriorotiba 
japoníca,  dos  botânicos.  Trataremos  aqui  ex- 
clusivamente da  verdadeira  ameixeira  — 
Prunus  domestica  e  Prunus  salicina. 

CLIMA 

A  ameixeira  Prunus  domestica  prospe- 
ra em  clima  temperado.  Algumas  variedades 
se  adaptam  a  climas  temperados-quentes; 
outras  a  climas  temperados-frios.  A  amei- 
xeira Prunus  salicina  suporta  pouco  o  frio. 
Tolera  verões  quentes.  É  uma  fruteira  pró- 
pria de  climas  temperados-quentes. 

No  Brasil,  as  variedades  da  Prunus  do- 
mestica devem  ser  plantadas  exclusivamente 
ao  sul  do  paralelo  18-  e  nos  planaltos  mais 
elevados,  onde  haja  bastante  frio  no  inver- 
no. As  variedades  da  Prunus  salicina  tèni 
um  grande  campo  de  ação  em  nosso  País 
Na  latitude  do  Rio  de  Janeiro,  podem  ser 
plantadas  desde  os  500  metros  de  altitude. 
Esta  altitude  baixa  para  o  sul,  até  atingir  o 
nível  do  mar  nos  pampas  de  Vitória  do  Pal- 
mar, Pelotas,  Rio  Grande  e  Bagé.  A  altitu 
de  eleva-se  para  o  norte.  Na  Bahia,  não 
deve  ser  plantada  em  altura  inferior  a  900 
metros.  Nos  planaltos  mais  altos  do  Ceará, 
Paraíba  e  Pernambuco  por  ora,  apenas  em 
escala  experimental.  Pomares  domésticos 
podem  ser  feitos  em  altitudes  inferiores  às 
indicadas, 

Em  suma,  não  se  deve  esquecer  que  as 
áreas  apropriadas  às  plantas  temperadiís  não 
se  separam  das  áreas  das  plantas  tropicais 
por  meio  dos  paralelos,  como  muita  gente, 
mesmo  no  Brasil,  erradamente  acredita.  Os 
limites  são  traçados  pelas  isotermas,  e  estas 
de  modo  algum  se  acomodam  aos  paralelos. 
Muitas  vezes,  são-lhes  até  perpendiculares,  o 
que,  em  nosso  País,  sucede  com  bastante  fre- 
quência. Tal  acontece  porque  o  clima  não  é 
consequência  exclusiva  da  latitude.  A  altitu- 
de, a  direção  dos  ventos,  a  proximidade  de 
mares,  grandes  rios  e  grandes  lagos  e  açudes 
são  fatores  importantíssimos  do  clima.  Às 
vezes  anulam  quase  inteiramente  a  latitude. 


Admite-se  que  a  ameixeira  é  própria  das 
zonas  vinhateiras. 

SOLOS 

A  ameixeira  Prumus  salicina  prefere 
uma  terra  solta,  profunda  e  fértil.  Adapta- 
se  a  solos  argilosos. 

A  ameixeira  Prunus  domestica  prefere 
um  solo  de  campacidade  média,  ou  um 
tanto  forte,  mas  permeável  e  fértil.  Em  ter- 
renos mais  soltos  ou  mais  argilosos  a  produ 
tividade  é  menos  regular  e  menos  abun- 
dante. 

VARIEDADES 

Há  mais  de  2.000  vai'iedades  de  amei- 
xeiras.  A  escolha  da  variedade  é  de  impor- 
tância primordial.  Fazenda  que  não  produz 
umas  tantas  variedades  de  ameixeira  pode 
produzir  outras  de  modo  absolutamente  sa- 
tisfatório. Apenas  a  falta  de  experiências  li- 
mita presentemente  a  área  brasileira  em  que 
se  pode  aconselhar  o  plantio  da  ameixeira 
em  escala  industrial.  Faz-se  mistér  que  os 
Institutos  Agronómicos,  as  Estações  Experi- 
mentais e  as  Escolas  de  Agronomia  corrijam 
essa  falta.  Experimentem  centenas  de  varie- 
dades de  ameixeiras.  Acabarão  tendo  sur- 
presas muito  agradáveis  e  contribuirão  para 
o  engrandecimento  económico  de  nosso  País. 

Há  duas  variedades,  ambas  da  Prumis 
salicina,  que  estão  produzindo  muito  bem  no 
Brasil,  mesmo  em  condições  não  muito  favo- 
ráveis: a  Kelsey  Paulista  e  a  Santa  Rosa 
Devem  ser  plantadas  em  consociação,  para 
que  haja  uma  polinização  perfeita  e,  em  con- 
sequência, grande  produção.  Não  se  deve 
esquecer  que  algumas  variedades  são  autoes- 
téreis.  Não  produzem  ou  produzem  muito 
pouco  quando  não  são  fecundadas  por  uma 
variedade  polinizadora. 

A  Kelsey  Paulista  foi  lançada  por  Dier- 
berger.  É  extremamente  produtiva.  Chega 
a  ter  mais  frutas  que  folhas.  Suporta  bem. 
o  clima  temperado-quente,  como  o  de  Limei- 
ra, onde  frutifica  maravilhosamente  a  menos 
de  600  metros  de  altitude.  A  ameixa  é  «gran- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1954  —  Pág.  102 


de  e  até  muito  grande,  cordifornic.  caroyo 
solto.  Pele  verde-amarclada  que  passa  a  uni 
lindo  còr  de  rosa  ou  vermelho  quando  a  fru- 
ta fica  completamente  madura.  Polpa  ama- 
relada, de  boa  consistência,  perfumada,  doce 
e  muito  sucosa.  Caroço  ])equeno».  Amadure- 
ce em  fevereiro. 

A  Santa  Rosa  áexe  ser  c^íMisociada  com 
a  Kelsey  Paulista.  É  uma  «planta  de  forte 
crescimento  e  boa  produção.  Fruta  ovalada, 
pontuda,  grande.  Caroço  aderente.  Pele  ver- 
melha até  roxa.  Polpa  vermelha,  suculenta, 
doce  e  bem  perfumada.  Amadurece  de  janei- 
ro a  fevereiro». 

A  Burbank  é  outra  boa  ameixeira.  Tem 
grande  crescimento  e  boa  i)rodução.  A  amei- 
xa é  arredondada,  de  bom  tamanho.  A  se- 
mente é  pequena  e  solta.  A  pele  é  roxa  so- 
bre fundo  avermelhado  ou  amarelado.  Pol- 
pa amarela,  macia,  adocicada.  Deve  ser  al- 
ternada com  outras  variedades  para  efeit;) 
de  polinização.  A  fruta  amadurece  em  fe- 
vereiro e  março.  A  Burl)ank  pertence  à  es- 
pécie Prunus  salicina. 

Há  diversas  Rainhas  C^láudias:  Rainha 
Cláudia  Dourada,  Rainha  Cláudia  Violeta 
Rainha  Cláudia  de  Bovay.  .  .  São  v^n-iedades 
da  espécie  Prunus  domestica.  São  irregula- 
res na  frutificação.  Ora  produzem  muito 
bem;  ora,  muito  mal.  Depende  da  zona  em 
que  se  encontram.  As  ameixas  são  muito 
boas.  Não  as  aconselho  para  os  pomares  in- 
dustriais. Devem  ser  plantadas  em  pequena 
quantidade.  A  experiência  dirá  se  o  plantio 
deverá  ser  aumentado. 

A  Rainha  Cláudia  Dourada  é  árvore  vi- 
gorosa. A  ameixa  é  esférica,  média  ou  gran- 
de. A  pele,  verde-amarela,  mostra-se  doura- 
da ao  sol.  Polpa  amarelo-esverdeada,  não 
aderente.  Há  quem  a  considere  a  melhoi' 
das  ameixas.   É  proveniente  da  Síria. 

A  Rainha  Cláudia  Violeta  é  árvore  vi- 
gorosa. O  fruto,  grande  ou  médio,  é  esférico. 
Pele  violeta-escura.  Polpa  esverdeada. 

MULTIPLICAÇÃO 

A  ameixeira  se  multiplica  por  via  asse- 
xuai ou  agâmica  e  por  via  sexual  ou  gâmica. 

Sexualmente  a  ameixeira  se  niultiplic  i 
]>or  meio  de  sementes. 

Em  regra,  as  sementes  não  transmiter.i 
completamente  os  caracteres  da  planta  de 


que  provêm.  Km  algumas  xariedadrs  ilc 
ameixeiras  as  Rainhas  Chiudias.  a  Mira- 
belle e  outras,  ;ior  exceçâo  os  caractéres 
da  planta-mãi  são  transmitidas  à  descendên- 
cia, comi)letamente  ou  ((uase  completamente. 
Não  ol)stante.  ê  jireferívcl.  (piase  scmi)re  não 
usar  pês  francos  na  formação  úc  bons  po- 
mares. 

As  sementes  devem  sri'  tslijililicadas 
ajjenas  colliídas,  [uns  o  [)oder  gerininalivo 
se  conserva  ai)enas  duriuite  um  mês.  Nas  zo- 
nas mais  quentes,  a  estratificação  ê  desneces- 
sária. As  sementes  (k"verão  ser  imediatamen- 
te semeadas. 

F.m  um  litro,  há,  em  média,  1.280  semen- 
les.  Cma  semente  pesa  em  mêiha  1, 1  gramas. 

A  nudtiplicação  agâmica.  que  ê  a  acon- 
selhada, se  faz  par  meio  de  enxertos  e  es- 
tacais. 

Como  cavalos  ou  porta-enxertos  usam- 
se  pessegueiros  c  as  variedades  de  ameixeira 
Saint-Julien  e  Mirabolana. 

Usam-se  os  enxertos  de  fenda  e  escudo. 

As  sementes  dos  porta-enxertos  devem 
ser  plantadíis  em  linhas  afastadas  entre  si  <k> 
70  centímetros.  Nas  linhas,  as  sementes  fi- 
cam dispostas  com  o  compasso  de  60  cen- 
tímetros. 

As  plantas  provenientes  de  estacas  de 
caule  e  da  raiz  são  pouco  vigorosas. 

COMPASSO 

Nos  pomares  domésticos,  o  comi)asso 
])ode  ser  de  r)X^  metros.  Num  hectare  caliem 
100  ameixeiras.  Nos  grandes  pomares,  nos 
pomares  industriais,  compa.sso  de  5  X  "if"- 
fros.  Serão  333  ameixeiras  por  hectare.  Em 
solos  muito  férteis  pode-se  usar  o  compasso 
de  fi  X  fi  metros.  Ter-se-ão  278  ameixeiras 
por  hectare. 

COVAS 

Covas  profundas  abertas  um  mês  oii 
mais  antes  do  plantio,  bem  adubadas.  As  co- 
vas devem  ter  50  ou  mais  centímetros  nas 
três  dimensões. 

ADUBAÇÃO 

O  engenheiro-agrônomo  Pimentel  Go- 
mes, em  «Adubos  e  Adubações»,  aconselha 
ciplicar  na  cova.  um  mes  antes  do  j)]antio. 
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uns  20  quilos  de  estrume  de  curral  ou  com- 
posto, misturado  com  500  gramas  de  farinha 
de  ossos,  200  gramas  de  salitre  do  Chile  e 
200  gramas  de  cloreto  ou  sulfato  de  potássio, 
Tudo  isso  deverá  ficar  bem  misturado  com 
terra  da  superfície. 

Aplicar,  anualmente,  em  100  ameixeiras 
novas  ainda  não  em  fnitificação,  a  seguinte 


mistura: 

Estei*co  ou  composto  4.000  quilos 
Sulfato  de  amónio  .  .         40  » 

Total    4.040  quilos 

Para  100  ameixeiras  em  plena  produção: 

Sulfato  de  amónio  .  .         50  quilos 
Nitrato  de  sódio  ....         50  » 

Superfosfato    60  » 

Cloreto  de  potássio  .         20  » 

Total    180  quilos 


PLANTIO 

O  plantio  far-se-á,  de  preferência,  quan- 
do a  vegetação  estiver  paralizada.  A  circula- 
ção da  seiva  no  inverno  é  reduzidíssima.  São 
meses  favoráveis  —  junho,  julho  e  agosto. 

O  plantio  será  feito  com  o  máximo  cui- 
dado, tomando-se  em  consideração  tudo  ) 
que  a  técnica  recomenda.  As  raízes  ficarão 
bem  distribuídas  e  firmes.  Enche-se  a  cova 
aos  poucos,  comprimindo-se  a  terra  cuida- 
dosamente. A  soldadura  do  enxerto  ficará 
acima  do  solo.  Deixa-se  uma  bacia  em  tór- 
no  da  planta,  para  facilitar  a  irrigação.  Ir- 
riga-se.  Repetem-se  as  regas  se  necessário. 
Cobre-se  com  espessa  camada  de  capim  a 
terra  mais  próximas  da  cova,  na  bacia. 

CONSOCIAÇÃO 

Nos  primeiros  anos  é  possível  consor- 
ciar as  ameixeiras  com  algumas  plantas 
anuais,  como  feijão,  soja,  ervilha,  tomateiro. 
A  cultura  anual  não  deve  prejudicar  as  amei- 
xeiras. 

Nos  Estados  Unidos  e  alhures,  há  quem 
consocie  a  ameixeira  com  a  vinha.  É  desa- 
conselhável ter  pomar  estreme. 


TRATOS  CULTURAIS 

Fazem-se  tantas  capinas  quantas  neces- 
sárias. As  cai-pas  mecânicas  são  preferíveis. 

É  aconselhável  o  plantio  de  uma  legu- 
minosa: feijão  de  porco,  feijão  macassav, 
mucuna  rasteira  ou  crotalária  —  no  início 
da  estação  chuvosa.  A  leguminosa  se  alas- 
tra, abafa  as  ervas  daninhas,  evitando  capi- 
nas, e  ampara  o  solo  contra  a  erosão  provo- 
cada pelas  grandes  chuvas  do  verão.  Após 
a  flora  da  leguminosa,  passa-se  uma  grade 
de  discos  para  cortar  a  massa  vegetal.  En- 
terra-se  a  leguminosa  por  meio  de  uma  ara- 
dura  profunda.  Essa  adubação  verde  me- 
lhorará consideràvelmente  as  condições  fí- 
sicas e  químicas  do  solo. 

Após  a  incorporação  da  leguminosa,  ou 
se  esta  não  se  planta,  havendo  possibilidade, 
deve-se  cobrir  com  palha  ou  capim  o  terreno 
em  tôrno  de  cada  ameixeira,  num  raio  de 
metro  e  meio  a  dois  metros,  a  partir  do  caule 
da  planta. 

POLINIZAÇÃO 

Como  escrevi  anteriormente,  algumas 
variedades  de  ameixeiras  são  autoestéreis. 
Não  produzem  se  não  forem  polinizadas  por 
variedades  capazes  de  fazê-lo.  Ademais,  há 
variedades  intermediárias  entre  as  preceden- 
tes, isto  é,  variedades  que  se  polinizam,  mas 
impei'feitamente.  Não  sendo  polinizadas  por 
outra  variedade,  produzem,  mas  produzem 
pouco.  Nessas  condições,  não  convém  plan- 
tar uma  única  variedade  de  ameixeiras.  Para 
o  caso  brasileiro,  para  evitar  surpresas  desa- 
gradáveis, seria  conveniente  plantar  nas  fi- 
las, em  pequena  quantidade,  algumas  amei- 
xeiras da  variedade  Burbank,  Rainha  Cláu- 
dia Dourada,  etc. 

PODAS 

As  podas  das  ameixeiras  são  de  técnica 
bastante  delicada.  E  são  indispensáveis. 

As  podas  de  formação  se  fazem  nos  dois 
primeiros  anos,  durante  T)S  meses  de  julho  v. 
agósto.  Sempre  que  possível,  deve-se  con- 
sultar um  agrónomo  e  contar  com  um  ope- 
rário especializado.  Aconselham-se  as  for- 
mas de  meio  e  alto  vento.  Também  se  culti- 
va em  sua  forma  natural. 
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As  podas  de  limpeza  e  frutificação  se 
fazem  a  partir  do  terceiro  ano:  durante  o  in- 
verno. 

Suprimeni-se  os,  ramos  cuja  situação 
seja  desvantajosa.  Evita-se  o  sombreamento 
resultante  da  excessiva  densidade  da  copa 

Aproveitam-se  para  ramos  frutíferos  os 
da  base  da  copa,  concentrando-se  ai  a  maior 
atividade  vegetativa  da  árvore. 

Cortam-se  ramos  secos  e  quebrados. 

FRUTIFICAÇÃO 

Gei-almente,  as  ameixeiras  enxertadas 
iniciam  a  frutificação  no  terceiro  ano.  A  pro- 
dução vai  aumentando  rapidamente,  com  o 
decorrer  dos  anos.  Ameixeiras  adultas  che- 
gam a  produzir  mais  de  100  quilos  de  amei- 
xas num  ano.  Os  agrónomos  Graça  e  Bar- 
ros, em  «Árvores  de  Fruta»,  admitem  que  ns 
ameixeiras  adultas  de  um  pomar  estremo 
produzam,  em  média,  100  quilos  de  amei- 
xas por  árvore.  Conheço  uma  ameixeira  em 
Nova  Friburgo,  Estado  do  Rio,  que  produ- 
ziu, em  1954,  mais  de  100  quilos  de  amei- 
xas. Não  se  deve  contar,  porém,  com  safras 
tão  abundantes.  Pode-se  calcular  a  safra  em 
15  a  30  quilos  de  ameixas  por  árvort-ano,  em 
média.  Admitiudo-se  a  existência  de  278 
ameixeiras  num  hectare,  ter-se-iam  4.155  qui- 
los de  fi-utas  no  primeiro  caso  e  8.310  qui- 
los no  segundo.  Posteriormente,  a  safra  de 
um  hectare  deverá  aproximar-se  dos  13.000 
a  15.000  quilos. 

COLHEITA 

Ao  amadurecer,  as  ameixas  desprendem 
um  perfume  especial.  Se  estão  maduras,  sa- 
cndindo-se  a  árvore  caem  algumas. 

As  frutas  destinadas  ao  consumo  em 
natureza  devem  ser  colhidas  a  mão,  de  modo 
a  não  machucá-las  e  a  conservar  o  pó  fino  e 


espeçjal  ([ui'  em  regra  lhes  recobri'  a  epider- 
me. Na  colheita,  torce-se  ligeiramente  o  i)e- 
dúnculo.  As  ameixas  devem  ser  colhidas  an- 
tes de  completamente  maduras,  mas  quando 
já  i)erfuradas. 

A  colheita  para  a  secagem  não  iiiei-ece 
tantos  cuidados.  I)ispõem-se  panos  sob  a 
copa.  Sacode-se  a  ái-vorc.  As  frutas  caem 
nos  panos. 

Km  regra,  coihem-sc  as  anu-ixas  ((uando 
(le\i'm  ser  utilizadas. 

EM R AL AGEM 

As  ameixas  dcyem  chegar  aos  mercados 
em  excelentes  condições  frescas,  perfuma- 
das, com  o  pó  fino  da  epiderme  que  lhes  é 
prój)rio,  providas  de  pedúnculo.  Para  que 
isso  suceda,  deve  tomar-se  o  maior  cuidado 
ne.  collieita  e  na  embalagem. 

.lá  (h'sse  como  deve  proceder-sc  à  co- 
lheita. 

A  embalagem  se  fará  em  pequenas  ces- 
tas de  taquara  ou  cipó,  revestidas  de  palha. 
Não  se  põem  mais  de  20  quilos  de  ameixas 
numa  cesta.  É  preferível  pôr  10  ;i  15  qui- 
logramas. Fecham-se  as  cestas  com  lampas 
de  taquara  ou  cÍ]k'). 

UTILIZAÇÃO  DA  AMEIXA 

A  ameixa  tem  nniifas  finalidades. 

Em  natureza,  é  fruta  delicada,  saborosa, 
perfumada,  de  rico  e  agradável  coloi-ido. 
A<lemais.  é  muito  alimentícia  e  bastante  i)ro- 
vida  de  vitaminas. 

Sêc;:.  como  passa,  é  de  um  delicioso  sa- 
bor. Apreciam-na  extraordinàriamente.  Tem 
grande  con;;umo  no  Brasil,  embora  seja  ca- 
ríssima, não  estando  ao  alcance  das  classes 
menos  abastadas. 

(",om  a  ameixa  fabricam-se  doces,  tortas, 
licores  e  aguardente. 

A  ameixa  é  empi-egada  na  medicina. 


USINAS  FABRICADAS  NA  ALEMANHA 

Co)i]!iiitaniente  com  a  jirma  "Eiseiiba//  Theiseu 
&  Cia."  de  Krefeld,  a  "Biittnenverke  A.  G."  d? 
Uredingen ,  fornece  at  uai  mente  uma  usina  completa 
para  o  Uruguai.  A  estrutura  em  aço,  de  espaço  co- 
berto, pesa  200  toneladas.  A  encomenda  total  no 
valor  de  800.000  marcos  é  a  n/ais  elevada  obtida 


pelas  j/rmas  alemãs,  depois  de  1945,  neste  ramo  de 
indústria. 

Numa  segunda  usina  construída  na  lurquia,  a 
"W alzwerke  Salzgutter"  é  responsável  pelas  cons- 
truções metálicas,  enquanto  que  a  Biittner  fornece  a:, 
instalações  d-as  estufas  e  a  estação  do  açúcar  branco. 
Outras  usinas  serão  montadas  por  Biittner  na  Afri- 
ca do  Sul.  Nicarágua,  Brasil  e  Cuba. 
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DOCUMENTOS  RELATIVOS  A  ENGENHOS 
DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 


III 

Outros  documentos  setecentistas,  exis- 
tentes em  arquivos  ou  depósitos  nacionais 
de  manuscritos,  permitem-nos  extrair  boas 
informações  acêrca  de  engenhos  ou  comércio 
de  açúcar  na  Capitania  de  Minas  Gerais. 

O  primeiro,  que  vamos  comentar  e 
tícinscrevemos  parcialmente  neste  trabalho, 
é  uma  carta  dirigida  ao  Coronel  José  Lopes 
de  Oliveira.  Datada  de  19  de  Maio  de  1765, 
de  Vila  Rica,  não  menciona  o  endereço  ou 
lugar  de  residência  do  destinatário. 

Antes  de  qualquer  outra  coisa,  procure- 
mos verificar  quem  seria  êsse  Coronel  José 
Lopes  de  Oliveira. 

Conhecemos  cinco  cartas  de  sesmarias 
que  lhe  foram  concedidas  em  diferentes 
épocas. 

A  primeira  traz  a  data  de  16  de  Junho 
de  1735  e  concede  ao  então  tenente-coronol 
José  Lopes  de  Oliveira  meia  légua  quadrada 
de  terras  no  Caminho  Novo,  Ribeirão  de  Al- 
berto Dias,  Comarca  do  Rio  das  Mortes, 
onde  morava  e  possuia  escravos  em  número 
bastante  para  nelas  instituir  uma  lavoura. 
O  peticionário  dessa  sesmaria  já  tinha  pos- 
ses antigas  no  caminho  que  ia  de  seu  sitio 
para  Chopotó  (1). 

Doze  anos  mais  tarde,  pediu  e  obteve 
outra  carta  de  sesmaria,  de  referência  a  meia 
légua  quadrada  de  teiTas  para  lenhas  e  ma- 
deiras e  para  pastos  de  gado  e  criações.  Mo- 
rava a  êsse  tempo  —  a  concessão  é  de  12  de 
Abril  de  1747  —  na  paragem  de  nome  Ca- 
choeira, da  Freguesia  da  Borda  do  Campo, 
Termo  da  Vila  de  São  José,  daquela  Co- 
marca (2). 

Seguindo  a  ordem  cronológica,  apare- 
ce-nos  uma  terceira  carta  de  sesmaria  em  fa- 
vor do  Tenente  Coronel  José  Lopes  de  Oli- 
veira em  outro  número  da  «Revista  do  Ar- 


(1)  Revista  do  Arquivo  Público  Mineiro.  Ano  IV 
p.  875-876. 

(2)  Id.,  XIV,  73-74. 


quivo  Público  Mineiro»,  cuja  publicação  la- 
mentavelmente está  suspensa  desde  1938:  re- 
fevimo-nos  à  que  traz  a  data  de  27  de  Agosto 
de  1748.  Na  sua  petição  alegou  o  solicitante 
ser  possuidor  de  matos  e  capoeiras  no  sertão 
dos  Gerais,  na  paragem  chamada  Bananal, 
Termo  da  Vila  de  São  José;  pediu  e  lhe  fo- 
ram dadas  três  léguas  de  terras  em  quadra 
para  plantar  mantimentos  e  criações  (3). 

A  quarta  carta  de  sesmaria  obtida  por 
José  Lopes  de  Oliveira  dizia  respeito  a  uma 
légua  quadrada.  Na  petição,  êle  aparece 
como  dono  de  um  sitio  denominado  Cará, 
na  Freguesia  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
da  Borda  do  Campo.  Data  da  carta  de  ses- 
maria: 22  de  Março  de  1751  (4). 

Finalmente,  depara-se-nos  uma  quinta 
carta  de  sesmaria,  com  a  data  de  30  de  Mar- 
ço de  1753,  beneficiando  o  nosso  insaciável 
papa-terra,  já  então  ostentando  o  grau  de 
Coronel,  naquela  mesma  publicação  mineira 
que  de  tanto  préstimo  nos  tem  sido:  essa  úl- 
tima é  de  30  de  Março  de  1753  e  esclarece 
que  José  Lopes  de  Oliveira  ia  fazer  descober- 
tas no  sertão  dos  matos  gerais,  abaixo  da 
Mantiqueira,  entestando  com  o  Rio  do  Pei- 
xe; foram-lhe  então  concedidas  três  léguas 
de  terras  por  uma  de  largura  ou  vice- 
versa  (5). 

Terão  parado  aí  as  aventuras  e  as  con- 
"  quis  tas  de  terras  do  Coronel  José  Lopes  de 
Oliveira? 

Afinal,  êle  apesar  de  suas  várias  sesma- 
x-ias,  não  pode  ser  comparado  a  um  Guedes 
de  Brito  ou  a  um  Garcia  de  Ávila. 

Dêste  protegido  de  Tomé  de  Sousa,  re- 
corde-se  o  que  disse  Capistrano,  numa  frase 
ii'ônica:  «Para  adquirir  estas  propriedades 
imensas,  gastou  apenas  papel  e  tinta  em  re- 
querimentos de  sesmarias.»  (6) 

(3)  Id.,  XVI,  207-208.  ^ 

(4)  Id.,  XVIII,  702-703. 

(5)  Id.,  III,  914-916. 

(6)  J.  Capistrano  de  Abreu,  "Capítulos  de  História 
Colonial"  (1?00-1800),  4'  edição,  revista,  anotada  e  pre- 
faciada por  José  Honório  Rodrigues,  Sociedade  Capistrano 
de  Abreu,  Livraria  Briguiet,  1954,  p.  215. 
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É  esse  pouco  mais  ou  inenos  o  segredo 
(la  formação  de  muitas  grandes  proiiricda- 
des  territoriais. 

A  carta,  que  abaixo  transcrevemos  em 
primeiro  lugar,  é  de  1765.  Foi,  portanto,  es- 
crita doze  anos  depois  da  última  sesmari;; 
alcançada  por  José  Lopes  de  Oliveira.  De- 
zoito anos  pelo  menos  durara  o  período  í;on- 
quistador  da  sua  aventurosa  vida.  Possivel- 
mente as  suas  obtenções  de  terras  Ucão  ferão 
sido  tão  fáceis  quanto  as  que  levaram  -iquêle 
grande  historiador  bi-asileiro  a  fazer  a  re- 
erida  observação. 

C-hegara  agora  o  tempo  em  que,  saciad;; 
a  sua  fome  de  geófago,  já  envelhecido,  tal- 
vez, o  Coronel  José  Lopes  de  Oliveira  pre- 
feria entregar-se  a  atividades  menos  exaus- 
tivas. 

Antes,  porém,  de  irmos  a  elas,  vejamos 
quem  lhe  escreveu  a  carta,  que  é  o  docimien- 
to  que  divulgamos  no  presente  artigo. 

Encontrámo-la  em  um  códice  existente 
na  Seção  de  Manuscritos,  Divisão  de  Obras 
Raras,  da  Biblioteca  Nacional:  é  um  livro  de 
194  (cento  e  noventa  e  quatro)  páginas,  uma 
das  quais  reduzida  à  metade,  e  ao  qual  foram 
arrancadas  as  capas  e  possivelmente  as  pri- 
meiras e  últimas  folhas.  Por  isso,  nã(»  traz 
títulos  e  sub-títulos,  nenhum  preambulo  ou 
declaração,  nada  que  esclareça  a  .sua  finali- 
dade, procedência  ou  autoria. 

Contudo,  não  há  dúvida  de  que  c  .;m 
livro  comercial;  é  um  copiador  de  corres- 
pondência. 

Nada  menos  de  quatrocentas  e  setenta 
Í470)  cartas  são  transcritas,  nesse  volume, 
tôdas  escritas  na  Capital  da  Capitania  de  Mi- 
.^as  Gerais;  mas  nenhuma,  absolutamente  ne- 
nhuma, traz  o  nome  de  quem  as  escreveiv  ou 
rssinou.  Tal,  aliás,  não  era  preciso,  dada  a 
ni-ópria  natureza  do  livro,  cujo  valor  do- 
cumental nos  pai-ece  inegável! 

O  códice  está  registrado  num  livro  de 
registro  da  Biblioteca  Nacional  que  tem  os 
seguintes  dizeres  na  capa:  Biblioteca  Nacio- 
nal, Secção  de  Manuscriptos,  Acquisições  de 
Obras  Especiaes. 

Nesse  livro,  cujo  primeiro  registro  é  de 
5  de  outubro  de  1903,  sendo  o  últiniíí  do 
1938,  o  códice  está  registrado  à  folha  2'J<Sv 
com  o  número  de  ordem  70  do  ano  de  1021, 
da  seguinte  maneira:   Correspondência  de 


■H9 

J.  R.  de  Macedo  -  Divcr.sos.  k  o  h\  io  de 
registro.  Em  regular  estado  de  conservação. 

Nas  linhas  correspondentes  da  fôllia 
299,  menciona-.se  o  seguinte:  Proced(>ncia: 
Secretaria  da  Biblioteca  Nacional.  Daf  i  30- 
12-21.  Observações:  11-3(5-9.35. 

Acontece,  no  entanto  e  isto  é  de  im- 
portância decisiva  para  a  solução  do  proljle- 
ma  da  autoria  da  caria  enviada  ao  Coronel 
José  Lopes  de  Oliveira  e.  ])ortant().  de  tôdas 
as  demais  quatrocentas  e  sessenia  c  nove 
constantes  do  livro  ~  que  a  correspondên- 
cia copiada  neste  abrange  apenas  o  p-  i-íodo 
de  B  de  fevereiro  de  1702,  data  da  primeira 
carta  existente  no  códice  em  seu  estado  atual, 
mas  que  não  se  pode  assegurar  ser  realmen- 
te a  primeira  do  copiador,  em  virtude  do  que 
referimos  linhas  acima,  até  10  de  Agosto  <le 
1700,  data  que  se  lê  na  cópia  da  última. 

A  leitura  dessas  cartas  convenceu-nos 
de  que  não  foram  escritas  i)or  João  Rodri- 
gues de  Macedo  ou  por  êle  assinadas. 

É  que  o  autor  ou  signatário  das  mesmas, 
ao  tempo  em  que  foram  escritas  as  primei- 
ras duzentas  e  oitenta  e  oito  cartas,  era  Con- 
tratador dos  Direitos  das  Entradas  da  Ca- 
pitania de  Minas  Gerais. 

Vejamos  o  que  dizem  algumas  delas. 
Na  décima  terceira,  datada  de  14  de  fe- 
vereiro de  1702,  dirigida  ao  Capitão  Mor 
^edro  Teixeira  de  Carvalho,  o  missivista  alu- 
de ao  fato  de  ter  obtido  o  contrato  dos  dí- 
zimos, o  das  entradas  e  o  das  i)assagens  dos 
rios  Paraibuna  e  Paraíba;  disso  já  o  avisara. 

Encontra-se  referência  semelhante  na 
carta  seguinte,  cujo  destinatário  era  Xavier 
Ferraz,  e  em  outras. 

Na  de  n.  240  (a  numeração  em  que  nos 
baseamos  está  posta  a  lápis,  à  margem),  o 
autor  ou  assinante  das  cartas  diz  estar  nó 
último  ano  do  contrato;  a  sua  data  é  esta:  26 
de  fevereiro  de  1704. 

Ora,  João  Rodrigues  de  Macedo,  certa- 
mente o  mais  famoso  dos  Contratadores  es- 
tabelecidos em  Vila  Rica  de  Nossa  Senhora 
do  Pilar  do  Ouro  Preto,  só  arrematou  o  Con- 
trato das  Entradas  da  Capitania  de  Minas 
Gerais  i'eferente  ao  período  de  1770  a  1781, 
isto  é,  por  dois  triénios  começando  o  perío- 
do em  1°  de  Janeiro  daquele  e  acabando  no 
último  dia  de  Dezembro  dêste,  conforme  se 
lê  na  «Instrucção  para  o  Visconde  de  Barba- 
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cena  Luiz  Ántonio  Furtado  de  Mendonça, 
Governador  e  Capitão  General  da  Capitania 
de  Minas  Geraes»,  da  autoria  de  Martinho 
de  Melo  e  Castro,  Ministro  da  Rainha  Ma- 
ria I  (7). 

Podem  ser  examinadas  prestações  de 
contas  e  lançamentos  relativos  ao  dito  Con- 
trato no  referido  período  em  livros  especí- 
ficos, que  confirmam  a  informação  de  Mar- 
tinho de  Melo  e  Castro  (8). 

Quem  era  então  o  Contratador  dos  Di- 
reitos das  Entradas,  de  1764? 

João  de  Souza  Lishoa  era  o  seu  nome, 
segundo  se  pode  ler  na  Instrução  citada  (9), 
como  também  nas  Contas  Correntes  e  no  Li- 
vro que  serviu  na  Contadoria  da  Junta  da 
Real  Fazenda  daquela  Capitania,  igualmente 
já  citados. 

*  « 

A  carta  mandada  pelo  Coronel  João  de 
Sousa  Lisboa,  então  Contratador  dos  Direi- 
tos das  Entradas  e,  conseqiientemente,  per- 
sonagem importante  nos  meios  administra- 
tivos e  económicos  da  Capitania,  ao  Coronel 
José  Lopes  de  Oliveira,  alude  a  um  requeri- 
mento, cujo  conteúdo  não  menciona  mas 
cuja  finalidade  logo  se  depreende  pelas  pa- 
lavras que  se  seguem  ao  seu  intróito. 

G  destinatário,  esta  é  a  nossa  ilação,  no 
requerimento  aludido,  solicitara  ao  Rei  li- 
cença para  montar  um  engenho  de  cana. 
Passado  algum  tempo,  tornou  a  petição  à 
Vila  Rica  a  fim  de  ser  informada.  A  infor- 
mação teria  de  ser  dada  pela  Câmara  da 
Vila  cabeça  da  Comarca  em  cujo  termo  José 
Lopes  de  Oliveira  pretendia  estabelecer  a  sua 
fábrica. 


(7)  Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Bra- 
sileiro, vol.  6',  p.  50. 

(8)  Podemos  citar  dois.  Um  tem  êste  título:  "Cont.is 
Correntes  extrahidas  nofim  de  Dezembro  de  1815,  que  mo  i- 
trão  o  que  seficou  devendo  a  Real  Fazenda  da  Capitania  de 
Minas  Geraes  de  cada  hum  dos  Contractos  da  mesma  Ca- 
pitania, não  só  arrematados  como  administrados  pela  dita 
Real  Fazenda  e  o  rendimento  dos  mesmos  do  dito  anno  ' 
(B.N.,  S.Ms.,  Gav.  11-31-31).  O  outro  tem^  o  seguiníe 
preâmbulo:  Este  Livro  Hade  Servir  na  Contadoria  da  Junta 
da  Real  Fazenda  da  Capitania  de  Minas  Geraes,  para  o 
Expediente  da  mesma  ...  Villa  Rica  14  de  Março  ie 
1794.  Afonso  Dias  Per.'  (Arquivo  Nacional,  Seção  Histó-' 
rica,  Casa  dos  Contos) . 

(9)  .    RIHGB  cit,  49. 
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Jmagíne  o  leitor  quanto  ténipo  ievávaiii 
tais  papeis  nesses  vai-vens,  nessas  compridas 
viagens  de  ida  e  volta  em  tempos  de  navios 
a  vela  e  de  caminhos  que  eram  apenas  tri- 
lhos, virtualmente  sem  conservação... 

João  de  Sousa  Lisboa  aconselha  José  Lo- 
pes de  Oliveira  a  se  empenhar  com  os  mem- 
bros da  Câmara,  que  era  com  tôda  a  proba- 
bilidade a  da  Vila  de  São  João  dei  Rei,  para 
que  informassem  que  havia  conveniência  na 
montagem  de  um  engenho  destinado  à  fabri- 
cação de  açúcar,  visto  não  haver  nenhum  na 
paragem  em  que  residia  o  peticionário. 

O  essencial,  diz  filosòficamente  a  carta, 
é  alcançar  a  licença.  Feito  o  engenho,  que 
)eus  nos  ajude  com  as  nossas  indústrias. 

Talvez  quisesse  Lisboa  dizer  que  monta- 
da a  fábrica  de  açúcar  eles  saberiam  como 
sc  arranjar... 

Os  documentos  de  ns.  1  e  2,  que  publi- 
camos no  primeiro  trabalho  desta  série  (10), 
mostraram-nos  que  de  Minas  Gerais  iam  par.i 
a  metrópole  informações  e  instâncias  para 
que  se  não  erigissem  novos  engenhos  de 
aguardente  na  Capitania. 

O  documento  que  anexamos  ao  presente 
artigo  constitui  uma  prova  de  que  era  das 
próprias  Câmaras  das  Comarcas  em  que  se 
di^■idia  Minas  que  partiam  tais  informações 
e  instâncias. 

Contudo,  quando  se  tratasse  de  engenho 
destinado  a  fabricar  açúcar  e  só  açúcar,  ja- 
mais aguardente,  o  parecer  dessas  corpora- 
ções seria  favorável,  desde  que  nenhum  ou- 
tro houvesse  no  lugar  em  que  se  pretendia 
erigir  a  fábrica  ou  montar  o  engenho.  Ou, 
"ao  menos,  a  gueri-a  aos  engenhos  de  açúcar 
não  seria  tão  impiedosa  quanto  a  que  so- 
friam as  fábricas  de  aguardente.  Guerra 
mais  de  ordens  e  alvarás  do  que  efetiva, 
como  já  vimos... 

* 

*  * 

Êsse  José  Lopes  de  Oliveira  deve  ser  o 
pai  do  clérigo  do  mesmo  nome,  um  dos  cin- 
co eclesiásticos  envolvidos  na  chamada  In- 
confidência Mineira,  e  do  Coronel  Francis- 
co Antônio  de  Oliveira  Lopes,  também  in- 
confidente, ambos  condenados. 


(10)    Brasil  Açucareiro,  vol.  XLIV,  p.  86-87. 
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Segundo  se  lé  eu.  depoimentos  de  am- 
bos êsses  conspiradores,  nasceram  êles  na 
Freguesia  da  Pieda(!e  da  Borda  do  Campo, 
o  primeiro  em  1740  e  o  segundo  em  1751. 

Ora,  como  se  viu  acima,  ao  pedir  a  se- 
gunda carta  de  sesmaria,  em  1747,  o  então 
tenente-coronel  José  Lopes  de  Oliveira  de- 
clarou residir  na  paragem  de  nome  Cachoei- 
ra, na  Freguesia  da  borda  do  Campo.  Em 
1751,  ano  de  nascimento  do  Coronel  Fran- 
cisco Antônio  de  Oliveira  Lopes,  obteve  José 
Lopes  de  Oliveira  a  sua  quarta  carta  de  ses- 
maria, segundo  também  já  vimos.  Era  en- 
tão proprietário,  segundo  alegação  sua,  do 
sitio  Cará,  na  mesma  Freguesia,  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade  da  Borda  do  Campo. 

Eis  porque  nos  inclinamos  a  considera 
lo  o  pai  daqueles  dois  inconfidentes. 

O  padre  José  Lopes  de  Oliveira,  em  fins 
do  ano  de  1788,  ou  princípios  do  seguinte, 
associou-se  com  José  Aires  Gomes,  talvez  o 
maior  fazendeiro  de  Minas  naquela  época, 
a  fim  de  plantar  cana  no  engenno  que  êste 
possuía  na  mesma  Freguesia  da  Borda  do 
Campo,  segundo  afirmação  feita  pelo  últi- 
mo em  um  de  seus  depomientos  (11).  Era, 
portanto,  como  dizemos  hoje,  fornecedor  de 
cana,  convindo  não  esquecer  o  leitor  que  o 
proprietário  da  fábrica  de  açúcar  com  quem 
íêz  sociedade  aquele  sacerdote  foi  também 
envolvido  nas  malhas  da  Devassa  da  Incon 
fidência,  da  qual  não  ponde  escapar,  tendo 
sido  condenado  a  degredo  na  África.  Mor- 
reu em  viagem,  no  navio  «Nossa  Senhora 
da  Conceição  Princeza  do  Brasil»,  a  23  de 
maio  de  1792,  dias  após  o  seu  embarque. 

Que  terá  feito  com  o  padre  José  Lopes 
de  Oliveira  a  implacável  Justiça  de  Dí^na 
Maria  L? 

Até  há  pouco  era  desconhecida  a  sorte 
dos  cinco  sacerdotes  indiciados  no  mais  fa- 
moso processo  judiciário  e  politico  de  tôda 
s  história  brasileira. 

A  sentença  final  da  Alçada,  que  veiu  de 
Lisboa  para  julgar  os  Inconfidentes,  não  os 
incluiu  entre  os  vinte  e  um  réus  condenntíos 
nem  entre  os  oito  absolvidos,  não  se  refere 
àqueles  clérigos,  isto  é,  aos  padres  Carlos 


(11)     Autos   de   Devassa   da   Inconfidência  Mineira, 
Ministério  da  Educação,  Bibliotheca  Nacional.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1956,  voJume  V,  p.  89- 


Corrêa  de  Toledo.  José  da  Silva  de  Oiiveira 
Holim,  José  Lopes  de  Oliveira,  Luiz  Vieira 
da  Silva  e  Manuel  Rodrigues  da  Cosia. 

O  mivStério  que  envolvia  o  destino  des- 
ses cinco  sacerdotes  acaba  de  ser  desvenda- 
do com  o  achado  e  publicação  dos  «Au los 
crimes  contra  os  reos  ecclesiasticos  da  Coii- 
juração,  lormada  em  Minas  Gerais».  (12) 

O  l^adre  José  Lopes  de  Oliveira,  l;d 
como  Carlos  Correa  de  loiecio  e  .lose  da  Sil- 
\a  de  Oliveira  Kolim,  considerados,  èslos 
dois,  Chefes  da  Conjuração,  loi  condcn^ido, 
«como  sal)edor  e  consemidor  delia»  a  que 
com  baraço  e  pregão  tosse  concuzido  peleis 
ruas  públicas  ao  lugar  da  lorca  e  nela  mor- 
resse morte  natural  para  sempre,  loi  con- 
denado, ainda,  tal  como  aqueies  dois  cole- 
gas de  sacerdócio  e  mloriumo,  «nas  mais 
penas  estauelecuias  por  direiío  nos  crimes 
de  leza  Magesiade  ue  primeira  caneça  In- 
fâmia e  peiuunento  ae  looos  os  seos  nens 
para  o  risco  e  L,amera  i-»eai.»  ( ló  j 

A  senieiiça  relativa  aos  paores  incoií- 
fidentes,  se  nem  cpie  dada  sepavadaiiienie 
oa.  que  recaiu  some  os  oeinais  reus,  iiaz  a 
niLbiiia  daia  uesia:  lò  de  n.i)rií  de  i./il2.  Aias 
nao  se  executou  em  looo  o  seu  rigor,  ucm- 
do  ao  djsposio  na  L,aria  l^íegia  de  xo"  de  '..'u- 
tunro  de  i/yu,  deierminauao  «quanro  aos 
reus  eciesiasucos,  que  sejam  remendos  a 
esia  Corte  ueuaixo  ue  segura  pnsao  coin  a 
sentença  contra  eles  proieriaa,  para  à  vista 
dela  eu  determinar  o  que  meiíu/r  me  j)a- 
recer». 

A  i^ena  capital  foi  comutad.a,  só  tendo 
sido  executada  em  relação  a  '1  iradentes,  iio- 
mem  do  povo,  simliolo  indestrutível  da  lula 
(\:>  povo  brasileiro  pela  nossa  !il)ei'lação  jjo- 
litica  e  económica. 

O  Padre  José  Lopes  de  Oliveira  não 
mais  voltou  à  Pátria,  tendo  morrido  em 
Portugal. 


(12)  Anuário  do  Museu  da  Inconfidência,  Ouro 
Preto,  1952,  Ministério  da  Educação  e  Saúde,  Diretoria  do 
Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional,  p.  71-101. 

Queremos  agradecer  ao  Sr.  Carlos  Ribeiro  a  oferta  de 
um  exemplar  dêsse  periódico.  O  ofertante  não  é  apenas 
um  livreiro  atilado,  entendido  particularmente  em^  livros 
antigos.  Ê  também  um  amigo  dos  escritores,  e  homem  c!e 
boas  leituras,  inteligente,  interessado  nos  problemas  do  li- 
vro nacional  e  outros  problemas  culturais  do  Brasil. 

(13)  Ib.,  101. 
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O  outro  filho  do  Coronel  José  Lo|)es  de 
0'iveira,  o  também  Coronel  Francisco  An- 
tônio de  Oliveira  Lopes,  senhor  de  :;in  cn 
genho  de  cana,  segundo  mostranu)s  no  tra- 
balho anterior  desta  série  (11),  J'oi  conde- 
nado a  degredo  perpétuo,  em  l^ié. 

*  * 

DOCUMENTO 

Snr  Cor/'  Joze  Lopes  deoLiur": 
alude  a  requerimento  deste  e  diz:  «so 
\v  que  VM"  que^'  continuar  comod-  reque- 
rimen'",  mas  como  VM"  me  ordena  o  entre- 
gue ao  Ld''  Franc-  daCosta  para  este  o 
apresentar  ao  Snr  G.""^  o  íaso  logo  eadevirto 
aVM"  que  o  que  vem  náo  he  Licença  he  sim 
o  requerim'°  feito  em  nome  deVM"  e  vem 
aemformar  aod-  S"^  e  meparese  que  ha  de  ser 
Ouvida  a  (Camara  desa  com"  epei'a  o  bom 
suceso  queVM"  pertende  deiie  sempre  falar 
aos  camaristas  p-  queemformem  aseu  fauor 


(14)     "Brasil  Açucareiro",  Vol.  XLIV,  p.  331. 


eestas  emformasoiens  tem  seu  xisie  que  conio 
as  camarás  tem  dado  conta  asua  Mag'=  de 
Naoserem  úteis  Ingenhos  pera  cachasa  que 
heapruhivicaó  que  S.  Mag^  Poem  podem  os 
ditos  camaristas  fauoreser  aVM"  naemfoi'-^ 
maçaô  dizer  que  he  util  o  Ingenho  paraaSu- 
car  por  naó  hauer  outro  naparagem  ecom 
ueniente  p*  os  moradores  daquele  contin'%  c 
o  mais,  que  aVM"  pareseraesse  respeito  por- 
que o  Sencial  he  alcançar  licença  pera  sefazer 
que  depois  defeito  D:  nos  a  Jude  comas  no- 
sas  industrias,  eseVM"  quizer  que  continuo 
pois  isto  corr."'  atempo  pera  mo  remetei-, 
ehade  ser  p"^  duas  vias  emquanto  adespeza 
naó  semeias  averá  deha  (dela?)  p"^  suporem 
que  hadc  voltar  a  reposta  pera  continuarem 
nadeligencia  que  antão  he  que  sepaga  tudo 
junto  eq  d-  naó  vá  dará  VM«  antaó  o  que 
quizer  pera  mandar  oq"  tracta  diso  Hei 
dt  estemar  V'M"  Logre  boa  saúde  pera  que 
mede  m°^  empregos  deseu  agrado  D:  g"^" 
aVM       an^  V  Rica  19  de  Mayo  1765 

(biblioteca  Nacional,  Seção  de  Manuscritoi, 
"Minas  Gerais",  Gaveta  II,  36,  9)- 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCÂO  DO  INSTITUTO  DO  HCÚGUR  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950  e  1951  —  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1950/51.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  niNOn  DLGUNS  EXEMPLDRES  DOS  UNOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar  .....  Cr$  50,00 
reio  V-orreio,  regi  strado  .  .    Cr$  52,00 

a  VENDA  NA  Sm  DO  INSTITUTO  E  NflS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTADOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINUS-GERAIS,  PARDÍBA,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  lANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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A  DOENÇA  DAS  LISTRAS  PRETAS  DA  CANA 

Foi  encontrada  na  ilha  Formosa  uma  doença  até  hoje  nunca 
falada,  a  que  se  denominou  "das  listras  pretas" .  Observa-se 
a  infecção  principalmente  nas  folhas,  e  os  primeiros  sinto- 
mas aparecem  em  ambos  os  lados  na  forma  de  miniisculos 
pontos  amarelos,  circulares  ou  ovais,  com  o  eixo  comprido 
em  direção  das  veias  das  folhas,  prolongando-se  depois  em 
listras  estreitas  e  compridas .  Em  breve,  mudam  para  a  rôr 
preto-pardo,  geralmente  limitadas  por  duas  veias.  Ao  mi 
cioscópio,  vêem-se  nutnerosas  hifas  fungosos  ramificando-se 
no  lado  de  baixo  da  folha.  O  aspecto  geral  é  semelhante 
ao  da  doença  da  listra  parda,  provocada  pelo  Helminthospo- 
rium  stenospilum,  caracterizado  por  utn  centro  pardo  ro- 
deado Por  um  circulo  amarelado,  enquanto  as  lesões  das 
listras  ,'rêt''s  são  rodeadas  de  tecido  verde  e  limitadas  por 
veias  .  ''■  folhas.  O  organismo  caitsador  é  um  fungo  do  tipo 
Cerco.\  o<-a  que  produz  hifas  externos  hialianos,  delgados 
e  ramificados.  A  importância  económica  da  nova  moléstia 
não  é  m<nc'-jnada  no  estudo  que  sobre  a  doença  das  lis- 
tras pretas  da  cana  fizeram  W .  Y .  Yen,  T.  C.  Lo  e  C.  C. 
Chi  Chi.  num  trabalho  cujo  resumo  em  inglês  foi  pu- 
publicado  pelo  Sugar  Cane  Research  e  aproveitado,  em  tra- 
dução para  o  espanhol,  pela  revista  El  Mundo  Azucarero. 
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